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PREFÁCIO 

-Esta tese e o resultado de quase dez anos de trabalho so 

bre o tema; uma espécie de resumo de minhas conclusÕes . Nela reco-

nheço a contribuição de todos os trabalhos que realizei desde que 

"Don" Aníbal Pinto me incumbiu de escrever algumas páginas sobre os 

salários nas empresas pÚblicas~ como parte de um estudo que a Divi­

são de Desenvolvimento da CEPAL* realizava no segundo semestre de 

1970. 

Logicamente lSSo tudo nao foi premeditado ou planejado. 

Até meados de 1977 não me passava pela cabeça a possibilidade de r~ 

tomar a vida acadêmica, sequer de continuar minha formação que ha-

via chegado até o Mestrado realizado em 1969 e 1970 na ESCOLATINA , 

no Chile. Quando decidi deixar as Nações Unidas e regressar ao Bra 

sil em fins de 1977, já tinha grande parte do trabalho 11braçal 11 rca 

lizada sob a forma de 11papers 11 
,_ artigos e relatórios do PREALC ** 

Era uma espécie de 11quebra-cabeças" desarmado, conjunto de membros 

.., - ~ -e orgaos de um corpo ainda desarticulado. O problema e que nao sa-

bia como armá-lo, apesn.r de contar com boa parte das peças de que 

necessitava. 

Tampouco foi planejada a manclra pela qual fui construin 

do cada um desses pedaços. Nos prim2iros anos de trabalho no PREALC, 

nos dedicamos a uma espécie de 11mapeamento 11 estrutural da situação 

do emprego na América Latina, deixõ.ndo de lado eventuais preocupa-

ções teÓricas e evitando prudentemente as polêmicas sobre a margina 

* Comissão Econômica para a América Latin2 .. 

** Programa Regional do Emprego para a América Latina e o Caribe. 
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lidade, que tinham tido seu auge no fim da dé~ada anterior. Ao mes­

mo tempo em que contribuÍamos com nova informnção sobre as caracte­

rísticas do problema do emprego, do desemprego e do sub-emprego em 

vários países* Ernesto Kritz, Jaime Mezzera, Joseph Ramos, Sergio 

Maturana, Michel Bouvier, Andrés Bianchi e eu nos nempapávamos 11 des 

s a mesma realidade. 

Depois vieram os trabalhos mais importantes e especÍfi­

cos, já com alguma pretensão teÓrica, sobre o mercado de trabalho 

urbano, especialmente o seu segmento ''informal". Nesta etapa Victor 

Tokman e Emílio Klein foram meus parceiros indispensáveis. 

Quando cheguei~ Campinas em janeiro de 1978 trazia tudo 

isto na minha bagagem e mais um art'i~o sobre diferenciais de salá­

rios no Brasil, escrito em Princeton no ano anterior e um rascunho 

de uma tentativa de arruiik"'iÇão do quebra- cabeças. 

A primeira providência foi submeter tudo à discussão com 

meus novos colegas em uma série de semin(~rins. Vivi então uma das 

mais gratas experiências de minha vida profissional. Em primeiro lu 

gar porque todos os que ali estávamos- Maria da Conceição Tavares, 

Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo, João Hanuel Cardoso de Mello, Maria 

Hermínia Tavares de Almeida, Claudio Leopoldo~alm, Paulo Eduardo 

Baltar e José Francisco Grazie..no da Silva - nos despojamos de pre­

conceitos e nos jogamos com verdadeiro 11 fair-play 11 num processo de 

intensa e enriquecedora discussão4 Como resultado ninguém saiu do 

seminário exatamente com as mesmas idéias de quando havia entrado. 

Em segundo lugar porque afnrtunadamente me encontrei com 

um conjunto de cientistas sociais de excelente nível teórico que, 

além disso, tinham uma proposta teórica própria. O "pensc.mento de 

Campinas 11 tinha já coberto algumas partes ;:~ssenciais da teoria eco­

nôrr.ica~ bem como tinha avançado bastante nn. f::-rmulação das especifi 
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cictJdes do desenvolvimento capitr!listct "tardio 11
, fiais importante aln 

da, estas diversas partes sem dÚvida guardam coerência e compatibi­

lidade entre si. Uma das áreas ainda não exploradas era a de empre­

go c salários. Apesar disso estavam subjacentes em vários trabalhos 

alguns filÕes a serem seguidos. 

Neste clima decidimos organizar um programa integrado de 

pesquisas sobre o mercado de trabalho no Brasil, em torno do qual 

nos aglutinamos os professores e alunos ínterecsados na matéria.Co 

mo produto de tudo isto e dos cursos que frequentei no programa de 

doutoramento na UNICAMP pude, finalmente~ chegar a armar meu 11que­

bra-cabeças 11
• A presente tese tem justamente esse caráter: de armar 

e articular minha concepção sobre o funcionamento do mercado de tra 

balho~ especialmente o urbano~ no caso específico das economias crha 

sadas. 

Além de todas as pessoas que já mencionei acima, devo 

anotar as valiosas contribuições que recebi de Wilson Cano, Mário 

Possas, Sérgio Silva e Paulo Vieira da Cunha. Na equipe 63 pesquisa 

sobre o Mercado de Trabalho recebi contribuições de muitas pessoas, 

mas quero destacar especialmente aqueles com quem mais diretamente 

trabalhei: os pesquisadores Gustavo Zimmermmann, Laís Abramo e os 

alunos estagiários Cinthia Costa Neves, Sven Blickstad, Frank Osa­

ka, Jorge Nicolau e Paulo de Oliveira Gonçalves. Candida Maria Tei­

xeira foi eficiente como sempre na datilografia da presente versão. 

Devo acrescentar um agradecimento especial ao Programa 

Nacional de Pesquisa em Economia ~· PNPE - administrado pelo IPEA. 

Dentro dos critérios vigentes até fins de 19 79, este Programa deu o 

apoio financeiro necessário para a realização do Programa de Pesqui 

sas sobre o Hercado de Trabalho no Brasil, pelo DEPE, sem o qual 

teria sido impossível a sua realização, bem como a elaboração da 



presente ·tese e de trGs ou quntro mais que vem a caminho. 

A"1tes de 11entrar na matéria 11
, contudo, não posso deixar 

li<-.; destacar meu profundo e espcci.al reconhecimento 21. dut1s pessoas 

que foram particulnrmente importantes na minhc "reciclagem1
' acadêmi 

ca e na conformação das idéias centrais da presente tese. Refiro-me 

a Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo ~ meu orientador~ e a Haria da Con­

ceição Tavares. Os méritos da presente tese devem ser creditados a 

nôs três; os defeitos ficam por minha conta. 

Atlântida, RS, janeiro de 1980. 



INTRODUÇÃO 

Esta é uma tese "sui generis ;1
; ao contrário -do que e 

usual, ela nao se aprofmtda em um ou dois pontos especí~icos. g di-

fícil afirmar categoricamente que se trata de Q~a tese teórica, mas 

certamente não é empÍrica, apesar de ser ilustrada com dados sobre 

a economia brasileira. 

Esta dificuldade de definição deriva, em parte, de sua 

prÓpria concepção e, em parte, foi o produto das lacunas na teoria 

disponível que opuseram obstáculos à. sua elaboração, obrigando-me a 

alguns desvios importantes em relação ao projeto original. 

Como mencionei no prefácio, tratei de 1k:trrnar o quebra-ca-

beças n do funcionamento do mercado de trabalho em economias capi ta­

listas atrasadas. Portanto, mais que ocupar-me com temas espccífi-

cos, procurei estabelecer as conexões fundamentais entre a estrutu-

ra do emprego assalariado, a taxa de salários~ a ocupetçno nas for-

mas nao tipicamente capitalistas de organização~ a renda destes Úl­

timos e os movimentos de mão-de-obra de uma atividade à outra. O tra 

tamento específico de cada uma destas partes foi objeto de outros 

trabalhos que elaborei, ou nos quais colaborei (1). 

Dentro deste espÍrito, pretendi~, no primeiro capítulo, 

fazer uma rev1.sao breve das teorias de determinação dos salários nas 

econoroias capitalistas em geral, procurando enfatizar o papel do 

sistema econômico neste processo. Os capÍtulos seguintes procura-

riam mostrar sua pertinência e especificidade nas economias atrasa 

das e a maneira pela qual poderia ser entendido o problema do empr~ 

go em organizações não tipicamente cnpi tulistA.s, 

(1) Veja-se a propÓsito, minha coletânea de artigos: Empre~o, Sal~­
rios e Pobreza, Ed.Hucitec, São Paulo (no prªlo) e var~os traba 
lhos publicados pelo PREALC sobre o tema do e~prego em países 
latinoamericanos . 
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A dificuld:!de com que me defrontei foi a de -nno cmcon-

trar um corpo teórico que desse contA. S2.tisfcttoriamente do problema 

ger-'Ü da determinação dos salários, o que me obrigou a aprofundar 

um pouco mcüs a questão que era objeto do C<:t_pítulo I, desdobrando-a 

em dois capítulos. Grande foi a" tentação de abandonar o projeto 

original e concentrar a tese na dimensRo teórica do problema. Disci 

plinei-me e resisti ã tentação, -procurrJldo manter intacto o projeto 

original, sem deixar de atender à exigência de, ao menos, esboçar 

uma possível alternativa teórica dentro do contexto do primeiro ca-

pítulo. 

O resultado aí está; creio que tem o mérito de procurar 

nfecharn totalmente o modelo, oferecendo uma explicação nglobaliza!.!. 

te 11 para o funcionamento do mercado de trabalho em economias atrasa 

das. Reconheço contudo que a complexídrtdc do tema e a originalidade 

de certas co:locações em relação ao que é corrente na literatura eco 

nômica, aconselhariam a um tratamento mais detalhado do que aquele 

quz se apresenta neste texto. Ta.mbérr{ reconheço que cada um dos capítu-

los poderia ser em si mesmo objeto de Unkl. tese. Creio contudo que, 

no atual contexto, a solução encontrada foi a melhor possível, pols 

um aprofundamento em uma só das questões levantadas poderia gerar 

um grau de incompreensão aindn maior do que no presente caso, devi-

do à falta de nexos com as outras partes. 

A solução fl.dotada justifica-se também dentrn do espÍrito 

que irnprimimos no programn ele pesquisas do DEPE. De fato, na -are a 

de nmercado de trabalhoH estamos desenvolvendo uma série de pesqui-

sas, algumas das quais estão sendo transforrr:adas em teses, as quais 

cobrem aspectos que são complementares. Creio que a tese de Claudio 

Salm, Escola e Trabalho, UNICAHP, 1980, e a que Paulo E. Baltar es-
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tá preparando sobre diferenciuções Sêtlariais na indústrin ~ consti-

tuem~ junto com a presente-;, um todo, integrAdo e compatível. 

O problema da determíneção dos salários lncorpora uma 

noção que me parece original na literatura econômica: a da vincula 

ção entre taxa e estruture de sa.lilrios ( 1) o 

Esta noção permite tratar as duils questões de modo inter 

dependente, dentro do setor industrial. Nr) contexto geral da econo 

mia por sua vez, ressalta -:~. import~ncia da taxn de salários da in-

ctústria como uma variEi'vel que tem um certo efeito 11propagador" so-

bre o resto. As leis de determinaqão da taxa e da estrutura sala-

rial são endÓgenas a.o setor industrial~ parA o que se destaca o pa-

pel tanto da estrutura produtiva como da estrutura sindical. 

Procuro manter presente em todos os seus desdobramentos, 

a idéia de que a deterrrinação da tax~ de salários é um problema teó 

rico único no capitalismo. suas leis gerais de determinação são vá-

lidas para toda e qualquer economia capitalista, ainda quo apresen-

(1) Este elemento e chave para o capítulo II: 11 csboço de uma inter­

pretação alternativa 11 c está inspirado em trabalhos anteriores 

tRnto próprios, quanto de outros colegn.s vinculados ao DEPE. Con 

tudo, creio que pela primeira vez conseguimos (Haria da Concei­

çao Tavares compartilhou esta dura tarefa comigo e Mário Possq~:s 

foi nosso crítico exigente) dar uma 11certa forma teÕrica 11 a vã­

rias coisas que estavam "pn.irando no ar 11
• 
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te algumas especificidades nas ecnnoiDl.as atrasadas ( 1). 

Minha concepçao sublinha não só o caráter 11integrado 11 do 

processo de acumulação capitalista (em oposição à visão dualista) 

mas também ~dentifíca as tremsfnrmaç0es nos diversos estratos produ 

tivos a partir da dinâmica e dR racionalidade do nÚcleo verdadeira ... 

mente capitqlista das economias nacionais. Não estamos~ portanto,em 

presença de economías nas quais convivem vários nmr;dos de produção 11
• 

A. o contrário, entendemos que o modo de produção capitalista compor­

ta a existência de várias "formas de organização da produção" arti­

culadas de acordo com as exigências da dinâmica da acumulação capi-

talista~ 

No aspecto especÍfico do funcionamen·to do mercado de tra 

balho, nao adoto a hipótese de absorção de mão-de-obra "a la Lewis 11 

por parte do nÚcleo capitalista, mas concebo uma relação dinâmica 

entre as diversas esferas produtivas. O "espaço econômico" reser>va-

do às formas mais tradicionais de organização da produção se con-

trai e se reproduz ao sabor dos impactos que recebe em c'Jnsequência 

{ 1) Incluo na categoria das economias capitalistas 11 atrasadas r! to­
das as que ainda não atingiram a 11maturidade 11 de seu desenvolvi 
mento capi·talista. Estão compreendidas nesse conceito economiaS 
de diversos ~raus de 0 desenvolvimentoa, desde as que completa-
ram a base tecnica para a acumulação de capital, como as que 
não o fizeram. O conceito de atrasnda, neste caso, aproxima-se 
grosseiramente da velha expressão 11subdesenvolvida 11

• O grande 
problema f}. que esta Úl tíma traz consigo 'to<1n uma concepção do 
11processo de desenvolvimento 11 que não estár-em" s.intonia -com-os su 
postos nos quais se move a ores ente tese. Deve-se observar tam-= 
bém que a noção de economia"' "atrasada" é totalmente compatível 
com a de desenvolvimento capit":tlista 11tardio 11 ou 11retardatário 11 

referida à ex:periêncin brasileira recente {Cardoso de Mello , 
19 7 5) . Não adoto esta terminologí a pois a mesma procura dar con 
ta das especificidades do processo de desenvolvimento, enquantõ 
eu procuro estabelecer algumas relações básicas de funcionamen­
to do mercado de trabalho. 
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da expansão mais ou menos rii"pida e diversificêlda do nÚcleo capita­

lista. Nestes espaços o número de pessoas que deve buscar sua sub­

sistência, altera-se tambê'm ao compasso da acumulaç~áo capitalis­

ta. Ambos processos, contudo, não têm porque ser 11solidários 11 en­

tre si. Os níveis médios de renda nestes estratos aproximam-se ou 

nao do salário de base da economia, mas a relaçRo teórica que exis­

te entre essas magnitudes nao é clara. No máximo, admitimos que o 

salário do núcleo capitalista - determinado endogenamente, de acor­

do com as necessidades do processo de AcumulaçQo e com o nível de 

organização da classe trabalhadora - fixa uma espécie de "farol 11 p~ 

ra as outras remunerações. 

Apesar de reconhecer a articulação completa do sistema 

econômico, nossa visão apart~-se bastante dos autores que enfatizam 

as relações de superexploração entre as diversas esferas produtivas. 

A existência das formas mercantis simples é essencial para o proc~! 

so de acumulação somente porque cumpre a (importan·te) função de 

produzir ou comercializar determinados bens ou serviços"' preenchen­

do 11espaços 11 delimitados pelo nÚcleo capitalista. Não é certo, po­

rém, que o dinamismo do sistema esteja de nlguma forma baseado ou 

influenciado por esta relação: nem o nÚcleo capitalista está obtEm­

do UJTta taxa de mais valia superi0r a 11normal 11 devido ao papel 11re­

baixador do custo de reprodução da força de trabalho 11 que usualmen­

te é outorgado 3. pequena produçÃ-o, nem tampouco realizando uma acu­

mulação mais rápida porque a pequenc:t produção lhe está "poupando 

esforços 11
• Tanto o dinarr.ismo como e. distribuiç2.o da renda do nÚcleo 

capitalista dependem somente de suas condições prÓprias de funcion~ 

mento, A debilidade das outras formas de organização frente ao mes­

rno capital explica, nor sua vez, os baixos níveis de renda de seus 

ocupados. 

* * * 
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O capÍtuln I está dedica.do :1 revlscn críticn. das princi­

pals linhas teóricas disponíveis sobre o problewa da determinação 

dos salários nas economias capitnlistas ~ 

Segnndo entendo s~o três as matl"ÍZ(~S teôricns mais impo!: 

tantes nessa matéria. Procuro mostrar as insuficiências de cada uma 

dela~:;, mas especialmente procuro discutir a :1teoria dos dois limi-

tes 11
, por ser a mais importante entre os economistas não ortodoxos. 

Em certo sentido é uma !<discussão contra mim mesmo", porque foi 

através da mesma que me inseri na questão, 

O segundo capÍtulo constitui o "esboço de uma interpreta 

ção alternativa 11
• Nele recolho contribuições de vários autores que 

são referidos na primeira parte, especialmente a noção marxista da 

determinação do processo de incorporação do progresso técnico pela 

concorrência intercapitalista. Incorporo também na análise o modelo 

de determinação da renda e dos salários reais de Kalecki~ bem como 

elementos da moderna teoria da organização industrial. O que permi-

te ~'soldar" tudo, entretanto, é a concepção de uma taxa de salários 

como o piso salarial comum à indústria como um todo; esta noçao -e 

distinta mas vinculada à de distribuição salôrial, conformando am-

bas o "padrão salarictl 11
• São analisadas também as interrelações en-

tre o padrão salarin.l e o padrão de acumulação. 

O terceiro capítulo retoma a problemática teórica da de­

terminação dns salários rnostranéln as especificidarles das economias 

atrasadas. Em primeiro lugar examino a única teoria atualmente dis-

ponível sobre a matéria - a de Lewis - identificando no pensamento 

neoclâssico a sua matriz teórica~ a0 contrário do que postulam seu 

autor e vários de seus seguidores. A partir daÍ passo a examinar os 

problemas que se derivam da existência de um amplo excedente de mão 

-de-obra para a adoção de uma teoria da determinação salarial cndó-



• 7 . 

gena ao nÚcleo capitalista da economia. Isto supoe uma interpreta­

ção particular da concepção (te Exército Inrlustria_l de Reserva e dos 

determinantes dos movimentos de mão-de-obra entre diversas ativida-

des. Finalmente examino as vinculações entre a renC.a dos ocupados 

nas formas não tipicamente capitalistas cte organização e a taxa de 

salários. Para tanto, devo examinar os determinantes especÍficos 

das primeiras e que se vincula . .-·n a uma certa tipologia das formas de 

organizações mercantis simples. O capÍtulo contém dois apêndices .No 

primeiro, discuto minha prÓpri(l concepção ne Exército Industrial de 

Reserva à luz da f0rmulztç,3:o original de Marx~ em contraste com as 

de alguns dos participantes da chamada "controvérsiA. s0bre a margi-

nalidaden. No segu.t1do, resumo brevemente a_ Descrição de Marx sobre 

as características de diversos tipos de organização não-tipicamente 

capitalistas. 

O quarto capÍtulo está ccnsagrado a contrastar minha pró 

pria visão, resumida no capÍtulo anterior ~· sobre a natureza e as 

a funções 11 da produção não tipicamente cani talistas nas economias atm 

sadas - com as interpretações mais correntemente aceitas entre os 

analistas críticos no Brasil. Inicialmente Giscuto a tese de que a 

pequena produção cumpriria a função de 11rebaixarH o custo de repro­

dução da força de trabalho, possibilitando ao nÚcleo capitalista da 

economia o pagamento de um salário mais baixo do que em sua ausen-

cia. Logicamente o sistema bcneficiar-se~·ia neste caso de uma taxa 

de mais-valia superior à que seria "normeü 11
• Procuro demonstrar a 

- . d - . falac1.a do argumento em to .os os casos nossl vels: pequena produção 

rural e urbana em relação a salârios agrícolas e urbanos. Na segun-

da p.:trte do capítulo questiono a idéia de que a pequena produção 

cumpriria a importante função de 11po-upar esforços 11 ao capital, pos­

sibilitando-lhe uma taxa de acumulação superior também a que seria 
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nnorm21.l 11
• O fato de produzir determinados bens e serviços, atuancto 

subordinada nos interesses do capital, não significa que a pequena 

pr::Y'lução seja importante p;1ra que o processo de acumuL"l.ç-3o experi­

mente um ritmo mais rápido ch que oc0rreria em sua ausência. 

O quin-to capÍtulo trata c~.-'3. evoluçãc do empregn e dos sa 

lários na economia br·'tSileira, especialmente no perÍod::,; 1950-?0.Não 

pretendo 11 comprovaru empíricamente a c0ncepção teÓrica esboçada nos 

três anteriores; seu propÔs i to é apenas o de ilustrar alguns aspe,;;:_ 

tos antes discutidos, sem uma ?rcocu·paça.o maÜ-"r Dor> estabelecer ne 

xos de determinação empírica< Está Civirtido em três partes. Na pri:_ 

mEdra examino a. evolução rio emprego no perÍoên 19 50-70 através de 

informações censaís referidas aos principais estados e ao total 

do país~ mediante uma metodologia de agregação que me permite dis­

tinguir o emprego 11organizado!l d0 11nãn-organizado 11
• Na segunda eles 

crevo a evolução dos salários industriais no período 1952-74~ de 

forma a ilustrar algumas relações estabelecidas no segundo capítu-

lo. Na terceira parte, finalmen·te ~ examinn duas questões básicas 

r-eferidas à estrutura do emprego 'Ul."bano ~ especialmente nos grandes 

centros do país: sua composição em termos ocupacionais e a renda 

média de. cada um dos estratos. Nos estratos inf'·~ri<'res procurei 

distinguir os assalariados dr's demais; o emprego unão tipicamente 

capitalista 11 ~ por sua vez~ foi subdividido de acor~n com a tipolo­

gía definida na segund~ parte d0 capítulo III. 
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CAPITULO I 

PRINCIPAIS TEORIAS SOBRE A DETERMINAÇJ\o DA TAXA DE SALÁRIOS 

Torl.ns as escolas de pensamento ecnnômicn têm sua prÓpria 

interpretação sobre a natureza dclS leis r1e determinaçãn fl.os Sala-

rios. Nenhuma delas, contudo, 2. nosso juízo~ lngra dar conta do pro 

blema de uma maneira plenamente sa.tisfat0ria. A intenção do presen­

te capítulo não é a cte revis~r criticamente a hist0ria cto pensamen­

to econômico neste aspecto especÍfico. Não podemos C_eixar cte reco-

nhecer, porem, que há determinactos autnres e escolns cuja contri-

buição ao tema é de fundamen·tal irnport,3.ncia, seja pelo seu 
.. . valor 

em si, seja pela atenção que ~erecida ou imerecidamente, receberam e 

recebem dos economistas em geral. Por outrr) lado, o fato de não re­

conhecermos um corpo teórico que isolarli'lmente dê conta do problema 

da determinação dos salários, não significa que na const::-ução de 

_.. . . - - . ,.. . 
nossa propr~a 1.nterpretaçao Dêl proxJ..rno capltulo~ delxemos de reco-

lher elementos que estão presentes em vários autores importantes. 

Uma olhada panorâmic,:.. nA. literatura ecnnômica traz à luz 

duas vertentes explicativas básic,qs da determinaçã0 da taxa de salá 

rios. A primeira tem sua essência na ~~scolh01 inr'!ividual (_'tas pessoas. 

Como veremos em seguida, o arbÍtrio dos inr1ivÍdu0S e sua nerfeita 

mobiliô.adc no mercado d•::. trabaL"I)C' são a chave à.'_J sistema neoclássico 

de determinação dos S"tléírins, estHnrin nresente também uma suposta 

função de maximização de bonefÍcios - mnnetári0s ou nao. 

Todos os c~emais cor?os te0ricos i'l.nalisam o papel do sis­

tema econômico na determinação ele uma_ taxa de salc=irios que seja ad~ 

quadA.. tanto à reprodução da força de trabalho qun.nto A. acumulação 

de capital. Para nossos propÓsitos~ distinguimos dois subgrupos nes 
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ta vertente. No primeiro temos a teoria que, inspirando-se em Ricar 

do e Marx~ identifica o salário com o 11 custo de reprodução da força 

de trabalho". Já o segundo engloba contribuições de um conjunto mui 

to heterogêneo de pensadores que se afiliariam a uma teoria que cha 

mames de ltteoria dos dois limites ri. Tal como ocorre com o primeiro 

caso, sua inspiração é também marxista e rioardiana, surgindo pols 

de interpretações divergentes das anterio.res sobre o pensamento cri 

ginal dos seus autores. Desde já devemos advertir, contudo, que ap~ 

sar de ser esta a matriz teórica de muitos economistas (v.g.os 11 cam 

bridge anos n) a mesma nao está explÍcita e completamente formulada 

em texto algum que seja de nosso conhecimento. Tivemos portanto de 

11 armar" o modelo teórico, recolhendo contribuições de diversos auto-

res. 

Neste capÍtulo tratamos dessas três linhas interpretati-

vas - que nos parecem as mais importu.ntes - para o problema dn 

terminação dos salários. Começaremos com a teoria convencional 

sal<Írios, que põe ênfase nos aspectos de oferta e demandA de 

-de-obra, e cuja expressão mais 2CAbada é a escola neoclássica. 

de-

dos 

-ma o-

Em 

segundo lugar, analisaremos a proposição de que os sal~rios são de­

terminados por uma tendência à igualaçào com o "custo de reprodução 

da força de trabrtlho 11 e, em terceiro lugar, nos deteremos com mais 

vagar na 11 teoriA. dos dois limites n, por ser hoje talvez a de maior 

aceitaç?.o entre todos os economist2s · nâo pertencentes à 

neoclássica. 

ortodoxia 

Logicamente cada uma das três correntes tem um sem nÚme-

ro de adeptos, muitos dos quais ofereceram contribuições enriquece-

doras ao longo do tempo. Neste trabulho, contudo, resumimos os as-

pectos que nos parecem essenciais de cada teoria, procurendo inter-

pretar as concepções dos autor(;s que originalmente formule.r~m suas 

bases ou daqueles que mais tipicamente as expressaram. 
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A. A oferta ro demanda de mão-dc!-obra: breve nota sobre a tnoria neo­

clássica 

A grande tentação de qualquer economista não neoclássico 

é a de criticar a teoria econômica. convencional antes de expor seus 

prÓprios pontos de vista. Procur,-=trei fup;ir dessa verdadeira armadi 

lha por várias razoes; no presente caso tal atitude é especialmente 

correta porque a crítica à teorin neoclássica dos salários é impos­

sível fora de uma crítica geral a teoria neoclássica. 

A crÍtica à teoria neoclâssica é ao mesmo tempo fácil e 

difÍcil porque deve ser essencialmente dirigida às hipóteses funda­

mentais nas quais se baseia, Em nutras palavras~ aceitas as premi~ 

sas (explÍcitas ou implÍcitas), a dêdução dos postulados é um mero 

problema de lÓgica formal. A cornprovaç.iin das hipóteses, por outPo 

lado, não é uma simples questãn empÍrica cnmo o querem v;~rios auto­

res neoclássicos importantes, mas envolve a complicação mais séria 

de especificar quais os elementos determinrmtes em relacões empiri­

camente observadas. 

Para nao ir muito longe na busca de uma ilustração, bas­

ta mencionar um ponto central de tod,1. a tc;oria neocl<Íssica, parti c~ 

larmente importante para o problmna dns salários: a noção de equilí 

brio. Os neoclássicos p0stulam que o sistema econômico tende perma­

nentemente ao equilÍbrio. Com0 explic21 Hicks, a igualaçã0 dn salá­

rio à produtividade marginal não é uma relação que possa ser assumi 

da an pé-da-letra. O mercado de trabalho est~ em permanente rnovimen 

t0 sempre na busca de um nÍvel de ~:.quilÍbrio o qual, também, está 

em constante alteração. Este cnntínuo movimento é a. consequência 

de I! mudanças nos determinantes Últimos da. a ti vidn.de econÔmica ( ... ), 

mudanças nos gostos, no conhecimento, nos recursos naturais~ e na 
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oferta e eficir2ncia dos fatores de produçã•) c!m r;erCJ.l" (Hicks , 19 6 8, 

p.l8). Assim, a "produtividade mar_ginal d() "traba.lh0 está constante-

mente sendo alterada, os salários também e n que move .J sistema -e 

uma suposta tendência ao equilÍbri0. Nes·ta noçac esti~- irnplÍci ta , 

iambém) outra hipÓtese crucial di:-t tenria neoclássica e que se refere 

à ausência de graus de precedência D-:'1. determinação das variáveis ma 

croeconom1..cas. De fato) ~~tudo depende de tudo n; no presente caso, 

ao mesmo tempo que os salários devem igualar-se à produtividade ffi;;tl" 

ginal - o que poderi.?. induzir os menos avisados E'~ dizer que sao 

11determinados 11 por ela - exercem influência nas decisões dos empre-

sários quanto às técnicas a serem utilizadas ou ,"'.os setores nos 

quais investir, o que tem nnvas implicnçnes sobre 3. urodutividade 

marginal. Esta concepção de relações entre vnriáveis na forma de 

verdadeiras "avenidas de mao duplF.t 11
, frequentemente conduz a probl~ 

mas de indeterminação formal bastante sérios, como ficou evidente 

por exemplo na chA.JTI.ada ncontrovérsia cambridgeann sobre a função de 

- " produçao . 

Não obstante evitarmos n crítica da teoria neoclâssi-

ca ) estamos nobrigados" a uma breve referência a mesma, tanto por 

sua importância em geral na economio. ·?..tual, co;·no principalmente po.E_ 

que precisamos identificar clarAmente as matrizes teóricas das di-

versas concepções sobre a determinação dos salários em economias 

atrasadas . Está longe de n0ssa intenção, t;;unbém, apresen:tar um resumo 

detalhado da teoria neoclássica. Parct D0SS0S propósitos, basta men-

cionar os aspectos que nos parecen essenciais na. conformação das 

11curvas de oferta e de demanda 11 de trctbalho. 

A noção neoclássica de demAnda por trabalho em termos ma 

croeconômicos relaciona inversamente quantidades demandadas com o 

preço do fator, ou seja, a taxa de salários. P0demns chegar à mesma 
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quer consicieremos a pr;ssibilici,'lde da agregn.ção de nfunções de prod~ 

ção mícroeconômicas B) na mais nura tractição mõ...rshallien..,, quer tra-

balhemos com ,_Js supostos walrasian0s de pro::>orções fixas ao nível 

da indústria. Nç) primeir··y ca.so, a vr0prÍA. nnção de função de produ-

ção traz Ím!)lÍcita a idéia ele alr;um grau de substituiçã0 entre os 

"fatores 11 caDital e trabalhe,, No segund0, n equilíbrio geral do sis 

tema deve necessari~mente garantir - vin mobilidade do caDital e do 

trabalho - a vigência de uma ta.xa c~e salários que iguala a ~ferta e 

a demanda de trabalho a nível ma.crneconômico. Como mostra Hicks) 11a 

diferença entre a teoria da pn>rl.uti vida de marginal e esta teoria da 

'produtividade lÍquida 1 resicte simplesmente numa diferença de 'hipó-

teses. A 1proc",uti vidade lÍquid,c;_' ( l) sunõe que 1"!S métoctos de produ-

ção são fixos; a nrodutivídade marginal os sunÕ;:; variáveis 11 (Hick:s, 

1968, p.l4). Portanto,. ao nfvc.l macroeconômico~ uma hipt:tese de co~ 

ficientes fixos em todas as indústrias com mobilidade de "fatores", 

egui vale ã noção da existência rle wna ucnvolvente. 11 das técnicas, o 

que para todos os efeitos práticos não se distinr;ue de t'·na função 

de produção agregada. Talvez nor esta razão Ferguson inicie o capí-

tulo ~~croeconômico de seu livro lamentando que apesar de todos os 

avanços realizados pela microcconomía neoclássica nos Últimos 50 ou 

60 anos (sic), no plano mêlcroeconômico os problemas de agregaçao 

obrigam à adoção de velhos supostos (v.g. maximizaçã0;perfcita subs 

ti tuibilidade entre fatores, etc,). 

(1) Hicks neste caso adota o conceito de sal,:Írio como equivalente 
ao Horoduto lÍquido i!, depois de (.':eduzichs todos os demais custos 
de Prndução para distinguÍ-lo do conceito Qe equivalência à pro 
clutividade marginal. Os dois cnnceitos estao extraÍrlos de -
Marsh,:ill, mas o primeiro é compatível c0m a cnncepçã:) walrasía­
na de ~quilíbrio geral com proporções fixas enqunnto o segundo 
não o e. 
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"Ao passar das magnitudes microeconômicas para os correspon­

dentes valores macroeconômicos, deve-se necessariamente usar 

algum método de agregação. Na tintrodução 1 a este volume( ... ) 

foi estabelecido que o rigor da teoria do equilÍbrio geral 

seria sacrificado pela simplicidade: nossa teoria macroeconô 

mica é construída por analogia com a correspondente teoria 

microeconômica, Portanto~ nós supomos que o sistema econômi­

co agregado possui uma função de produç,3:o agregada; que há 

dois principais tipos de fatores homogêneos (capital e trab_ê: 

lho); que o sistema comporta-se 'racionalmente' (i .e. de mo­

do a maximizar ou minimizar, sujeito a restriçÕes) e que o 

sistema remunera cada fator de acordo com hipÓteses competi­

tivas. ( ... )devemos supor t,~nbém que 'a 1 função agregada é 
homogênea de primeiro gr,:tu; 1

• (Ferguson, 1971, p.215). 

O problema da agregação da derrH;mda_ por trabalho é uma 

das diferenças cruciais do sistema keyncsLmo de determinação dós 

salários em relação ao neocL~ssico. f importante observE!.!' q1c Keynes 

adota as hipÓteses neoclássicas ao nível microeconômico, pelas 

qua~s supoe que as empresas operam segundo critérios de ma.ximiza-

ção,que as levam a iguàlar o valor da produtividade rn;'lrgin;:ü do 

trabalho com a taxa de salários nominal. A demanda global de traba­

lho, contudo, não depende da agregação caeteris 12aribus e estática 

das curvas individuais das empresas. Ao contrár•io, esta é determina 

da pelo princípio da demande. efet.ÍV!l, em que o gasto agregado dos 

capitalistas e consumidores detcr~mina o nível de produção e de em-

prego. 

A concepçao neoclássica de equilÍbrio no mercado de tra-

balho passa por cima da distínçSio entre salâ.rios nominais e salá-

rios reais. Para Keynes, ao contrário, negocii'ldo o salário nominal, 

o real seria umn consequência a postcriori da operação do sistema 

econômico, dependendo do nível de produção~ dadas a demanda efetiva 
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e funções de prnduç,J:o com I"endimentos dccros centes ~ a nÍ vcl mlcro·~ 

econômico ( 1). 

A crÍtica keynesian<l ,-:1_ Pignu., movendo-se O.ll:da no mundo 

neoclâssicc) em nui tos aspectos~ foi capaz de mostrar o caráter ln-

completo e indeterminado do modelo ne,clássico de equilÍbrio DC' mer 

cacto de trab,:llh0} o qu,:ü necessitaria ter a·-:-· menos um dos elementos 

"dados r!: 

-11Na realidade o livro (Theory o f Unemployment) ( .•. ) e um estu 

do.relat:ivo ao volume tomado pelo emprego, dada a função de 

oferta de mão-de-obra~ quando se acham satisfeitas as condi­

çÕes de pleno emprego. ( ..• ) Ou ( .•• ) podemos considerar esta 

obra como uma investigação não causal das relações funcionais 

determinantes dos níveis de salários reais que corresponderá 

a qualquer volume d2.do de emprego'~ (Keynes, 1964, p. 262). 

Podemos identificar dois elementns responsfiveís por esta 

indeterminação. O primeiro seria a noção neoclássica da f1.mção de 

oferta de trabalho em termos de salários reais; o segun '10 -e uma 

crítica mais geral à teoria neoclássicf.l e se vincula à hipótese de 

que o sistema possui mec;mismos que tenderiam permanentemente a ga-

rantir o pleno emprego. 

A solução keynesían0.~ do ponto de vista da teoria dos sa 

(1) "( ..• ) no caso de va.rL,_c;Õf3S no nível geral de sal,~rios, observa 
ríamos~ segundo penso~ Que a modificação dos salários reais que 
acompanha a dos salários no.rninais, longe de SE! apresentar ordi­
nariamente no meslc'.-"! sentido) ncorrc quase sempre em sentido 
0posto. ( .•. ) pois embora o trabalhad0r se mostre mais disposto 
a aceitA.r reduções de salário quando o emprego declinct, os salá 
rios reais tendem inevitavelmente a crescer nas mesmas circuns=­
tâncias ~ dado o maior rendimento marginal de determino.do capi­
tal de equipamento quando a pr.-)duçâ:0 diminui" (Keynes, 1964, p. 
2 2) • 
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lârios consistiu em Hremendar" a versão neoclássica, separando os 

valores nominal e real, e em tomar como dados exogenos ao mo de lo de 

determinação a demanda efetiva e a taxa nominal de sali~ios negoci~ 

da ínsti tucionalmente, Novamente o modelo tem lÓgica formal, desde 

que seja aceita a teoria microeconômica de demanda por trabalho co­

mo uma função da produtividade marginal do fator e~ mais ainda que 

a mesma possa ser~ de alguma maneira, agrep:ada em termos macroecono 

micos. 

Não obstante o anterior~ a indeterminação da teoria neo­

clássica dos salários pode 5 em termos lÓgicos} ser deduzida também 

da necessidade de adotar a f~~ção de produção macroeconômica implÍ­

cita ou explicitamenteo Neste sentido, creio que a crítica de Joan 

Robinson (1953) que mostrou a indeterminação do valor do capital P2 

de ser transposta da análise da teoria da distribuição para a teo-

rJ.a dos salários. Do ponto de vista da demanda de trabalho, a fixa­

çao ele um valor real dos salários deve necessariamente exigir que 

se conheça o valor "real 11 do outro fator - o capitaL O 

tautolÓgico da teoria neoclássica do capital é bastante 

e reconhecido pelos próprios neoclássicos (1). 

caráter 

conhecido 

Devemos notar neste momento, no que respeita à função de 

demanda por trabalho~ que existem corpos teóricos alternativos -a 

teoria neoclâssica, tanto do ponto de vista. 11microeconômico" quan-

(l) 11Se todos os processos ele produçao são caracterizados por pro-· 
porções fixas e bens de capi-tal heterogêneos não se pode ligi ti 
mamente postular a 12ríori uma relação unívoca en-tre intensidade 
de. capi t~l e_ re~açao de preços .. c17 fatores :1

• _ • 
11A questao na o e sa.ber se a crJ. tlca cambrldgeana e teorJ.camente 
válida. Ela é. Melhor, a questão é empÍrica r•u econornétrica: há 
suficiente substituibilidade no sistema para estabelecer os re­
sultados neoclâssicos?; 1 (Ferguson, 1971, ps. 265 e 266). 
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to muito especialmente da própria C(>ncepç.:io de separaçao (e portan­

to agregaçân) micro-macro (1) ,, Assim, pnr exemplo, Kalecki foi ca-

paz de integrar a teoria de. demand,~ efetiva com uma concepçao total 

mente diversa da keynesiana quanto ao funcionamento da firma. Ka-

lecki supoe que as empresas tendem a operar sempre com margens flu-

tuantes de capacidade ociosa, atu0.ndo portanto numa faixa em que os 

custos seriam constantes c nFio crescentes. Neste contexto é inconce 

bÍvel a prÓpria noção de 11produtividade marginaln de qualquer nfa-

tor 1
' como uma variável à qual se deve ajustar sua remuneraçao. 

A segunda grande questão para ç qual gostaria de chamar 

a atenção, refere-se à curva neoclássica de oferta de trabalho. A 

mesma depende da vigência das hip0teses de perfeita mobilictade no 

mercado de trabalho e do comporta.J'tlento maximizador d0 bem estar por 

parte dos indivíduos; estes pesariam a utilidade ou 11 desutilidade 11 

da aceitação de um certo emprcgn a uma dada taxa de salários. Os mo 

delos neoclâssicos mais simples incorooram entre os benefÍcios so-

mente a renda monetária ou em espécie que o trabalhador conseguiria 

numa ocupação" Uma aplicação dess;;~. teoria_ temos~ por exemplo, nos 

modelos que prncurara explicar as migrações rural-urbanas pelas dife 

renças de renda entre cidade e campo. As crítica.s a esta formulação 

procuraram enfatizar que a racinnaliclade dos indivíduos não pode 

ser simplificada c h<:mogeneizc:1rl_a. em função do rendimento monetário. 

Assim, por exemplo, um trabalhador autônomo -pode simplesmente re­

sistir à oferta de um emprego melhor remunerado porque prefere sua 

vida independente. A resposta neocl~ssica consistiu sempre em incor 

por ar tais objeções à sua a11âlise ~ atribuindo um valor a essa prefe 

( 1) Para uma discussão deste aspecto veja-se especialmente Tavares 
(1974; 1979). 
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rêncí?c -nac• monetária. Na medid,co. em que fni incorporanc\o nevas variá 

vcis (v.g. 11 ct probabilidade de ficc.r rlesempregqdon nn modelo Harris 

-Todaro ele migração - 1970), a tconrin. fni perdendo seu '!;)<ier expli-

cativo o tcrnnndo-se tautolÓgica: tudo o que nÊio estava no modelo 

seria suscetível de ser incnr•_:)nradc c\>m um certo valnr ec0n0mico 

que e j ustamcnte o que a teori'l procur;;. cxnlicar ( 1). 

Independentemente dn antcri0r, c0ntwlo} queremos mostr'ar 

a importância para a teoria neocLissica cta existência de um preço 

de oferta do trabalh;J que node ser medid0 em termos reais. De fato, 

a 11desutilidade marginal 11 na(; c um conceito mnnetário. Implica a no . -
ção de um ccr·to desgaste (e desg()Sto) fÍsico que deve ser recompen­

sado em termos de coisas que tenham utilicl.ade ,)ara satisfazer neces 

sidades dos indivÍduos. Em outras palavras, os indivÍduos têm o po~ 

der de fixar seus preços de oforta de trabalho em termos reais. Es-

ta conce~ção tem várias conseQuências importantes, 

A primeira c1elas ê que qualquer mecanismo insti tucionnl 

de negociação salarial pode ser um elemento Derturbador r~o sistema 

se o mesmo introduzir alterações em relação às preferências indívi 

duais. Nota-se claramente a precec~ência do inC.ivÍCuo sobre o siste-

ma econômico e sobre suas instituições no estabelecimento dos seus 

parâmetros básicos , 

-A segunda e observada nor Kcynes: 

11Supor n ::: x + y (ou seja~ sunor a oferta de mão de obra iguü 

ao emprego global) significa naturalmente que a mão-de-obrae~ 

tá em condições de poder determinar o seu nrÓprio salario real 

( ... )Por outras palavras, supoe-se que a taxa de juros sem­

pr(~ se ajusta por si mesma ã curva da eficiência marginal do 

capital, de modo a manter o pleno empregon,(Keynes,l964,p.263). 

(1) Outra parte do corpo teórico neoclássic0 padece do m<Jsmo mal: a 
teoria do canítal humf'!Tio. Ver, a prop0sito Cain (1976). 
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têm o 1XJrl.cr de fixar seu J?rc-

çc' de oferta e o sist·ema n0ssui mecanismos ;omtoméiticns de ajustame~ 

A tcrceirc.. é a de que se est-."1. hip:::tese é válir'!a, o siste 

- ' - > 1 • ... • ma economlco nao e tEto lncetermln:;::do nn esquema neoclél.SSlco quanto 

o afirmamos antes. De f2·to, o nível do salávi'J real (ou o preço de 

oferta do trabalho) seria uma espéci-e de parâmetro exôgeno ao siste 

ma que permitiria 11 fechar o modclo 1
'. Deve-se notar que a crítica 

keynesiana à função dc oferta de trabalho neoclássica vai r1iretamen 

te a este ponto~ ao mostrar que os trabalhadores negociam uma taxa 

de salários nominal e que está fora de seu alcance a r'!eterminação 

dos salâ:r•ios reais. Este pc,ntn é retnm;c;_do com maior clareza por Ka-

lecki (1977a) e por Joan Robinson (1960). Pode-se ag0ra entender 

porque é tão car0 ao pensamento neoclássico a iC_éia de que ambas 

as curvas de oferta e demanda de trabalho cst2o referidas ao sulâ-

rio real. Pigou chega mesmo a observar com certa. satisfação que 

11 Com as grandes e rápidas ZJ.lter<J.ções que tiverwll lugar no va­

lor do dinheiro durante e depois da Gran,je Guerra~ a tendên-

cia popular a pensar em termos monetários foi grandemente en--fraquecida e e agora comum nos acordr.s salariais assegurar,na 

'"' d ·-d -. ra o nerJfll;O c, o acor o, "1 varlaçao as taxas monetarlas de 

acordo com as alterações que venham a ocorrer no 'custo de vi 

da''' CPig0u, 1967, p.308). 

Estas observ,'~.ções nos permitem compreender como a teoria 

de determinação dos sal?lric's em econr;mLo:.s atrascvirts que nostula pe-

la constância do SRláriq real (no nível da renrl~:. na ec0nomia de sub 

sistência) não é mais do que um cn.so especiEtl da teoria neoclássi-
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ca (1). Enquanto a oferta de mão-de-obra e abundante~ a desutilida-

de marginal do trabalho assalariado está representada pelo 11cus to 

de oportunidade 11 do trabalhador, ou seja, a renda que o mesmo deixa 

de obter na economia familiar de subsistência. No capÍtulo III re-

tornaremos a esse ponto. 

B. A determinação dos salârios pelo custo de reprodução da força de 

trabalho ( 2) 

"O preço natural da mão-de-obra é o preço necessário que per­

mite aos trabalhadores, um com o outro, subsistir e perpetuar 

sua raça, sem aumento nem dimínuiçõesH(Ricardo, 1973~ p.71). 

11Isso não quer dizer que o preço natur0l d2 mão~· de-obra ( ... ) 

seja absolutamente fixo e constante. Num mesmo p.:us varia em 

distintas épocas e difere bastante de um país a outro~ Depen­

de essencialmente dos hábitos e costumf~S da população" (ibíd, 

ps.73e74). 

uo preço de mercado da mão-de-obra é. o preço que realmente se 

paga por ela, devido ao jogo natural da proporção que existe 

entre a oferta e a demandu; a mão-de-obra é cara quando escas 

(l)Apesar de caso especial 5 seria o 11 melhorr~ caso, dado que a renda 
de subsistência ofereceria uma_ medida real do 0 preço de oferta 
do trabalho 11

, 

(2) Um razoável número de autores atuais explÍcita ou- de modo es­
pecial - implicí tamente adotam CS"ta determinação como a teoria 
marxista 11ortodoxa 11 dos salários. Em geral~ contudo~ é possível 
apenas encon!rar aplica*õcs deste tipo de ~nterpretação c não a 
sua formulaçao teor1ca 'pur,"lH. A mesma cst,~ presente, por exem­
plo, nos autores que .;malisam os ~>fatores rebaixadores do custo 
de reprodução da força de trabalhon, procurê111dO identificar nos 
mesmos algumas das caUSétS dos baixos salários vigentes em econo 
m~as atrasadas. No cc1pÍtulo IV teremos oportunidade de analisar 
varias trabalhos de autores brasileiros em que esta .\.nterpreta-
ção é, implicitamente~ adotada. · 
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seia e barata qu2ndo obundi'i, Pov mais que o preço de mercado 

da mão-de~· obra se desvie de seu preço natural~ tende, do mes­

mo modo que os bens , a igual<lr-·se com elG I! ( ibid, D. 71 e 7 2) • 

Nest(~S três parágrafos es·tá sintct:i~-:~1da - melhor do que 

o farícunos - a essência do .\)ensB.mento ricardie,no sobre a determinn-

ção dos s,~lários. A Últiraa condição (adequaçilo do preço de mercado 

ao preço natural) e garantida pela adoção da lei malthusiana do 

crescimento da população; qua.nd0 o preço de mercado é maior que c 

preço natural, a população aument~ fazendo baixar os salários e vi-

ce-versa. 

O ajustamento entre crescimento da população e demanda 

por mão-·de-obra (taxa de acumulação) que garante que os salários 

situem-se na sua tc.xa na:tural deve ser entendido como urrca tendência 

a longo prazo. Ricardo concebia a. economia operando a uma taxa pou-

co sujeita a flutuações de crescimento ao longo do tempo~ o que tor 

nava facilmente compatíveis ns taxas de ,,.cumulação (cre:,~cimento da 

demanda por mão-de-obra) e de crescimento da população. 

Harx retoma a problemática ricardiana ao tratai' do pro-

blema do Valor da Forç0. de TraJ)a_lho. Sua concepção c-mfatiza mais do 

que a ricardia11a o caráter histórico do custo de reprodução da for-

ça de trabalho~ o qual corrcsponde ao valor de todos os meios de 

subsistência. que constituem a 1;cestn 11 de consumo~ que permite are-

produção do trabalhador e de SUi-'l famÍlia, A composíç~o destn. cesta 

não depende s() dos bens e serviços estrito.mente ncccssáric.,s à sub-

sistência fÍsica. dn trabalhador e sua família~ m,::.>.s varia ao longo 

do tempo~ dependendo, 

11 em 
do, 

grande parte, do nível de cultura de um 
entre outras coisas, das condições~ dos 

-D:'US e, 
hábitos 

sobretu­
e das 
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exigências crn que se tcnhi1 fnrna('.0 <1 cli1Ssc ''lcs tr:J.balhtLdn­
res livres. ( ... ) EntretantG, em um paÍs e uma época determí 
nados, a soma média. dos meics de vida necessários constituí 
um fator fixo~ 1 • (Marx, 196b, p. 124) (grifo n; ;r..::.ginal). 

Este conceito é sinônimo ou equív3.lente ao conceito de Vqlor da For 

ça de Trabalho, f importante dest2car o L1to de que Harx vai a.lém 

de Ricardo, distinguindo dois elementos que compoem o custo de re-

produção da força de trabalho: um elemento nnatural <~ e um elemento 

'Tiistórico 11
• 

-Inspirados ora na concepçao ricardiana, ora na marxista, 

muitos economistas na atualidade retomam o conceito de 11 Custo de Re 

produção da força de Trabalhou c0mo o elemento determinante da taxa 

de salários. Estas interpretações muito frequentemente possuem um 

caráter tautolÓgico que passa in,J.dvertido a seus autores. 

Em termos muito resumicbs o 2!rgumento -e o seguinte: em 

cada momento histÓrico e em cad;"!. sociedade, pode ser identificado 

um certo ncusto de Reprodução da Força de Trabalhon com um compone~ 

te estrita.rnente fisiolÓgico e outro 1 'histórico~moral 11 • Em C.':l.dél. mo-

mento, este valor é aquele que permite tanto a reprodução da forçrJ. 

de trabalho quanto <"'2 do capité!.L O salÉLrío tende <::. flutuar em torno 

desse valor. Deduz-se daÍ uma certa nlei 11 pela qtEll o s.'1lário seria 

determinado pelas necessidades d,1 acumulação. 

Colocado a questão nestes termos, seu car;'iter tautnlÓgi-

co aparece com bastante nitidez" O salário é determinado pel0 Custo 

de Revrodução d,ct Força de Trabalho e (~Sse, -por sue. vez~ e o valor 

dos bens que constituem a cesta de c0nsumo dos trabalhadores em ca-

da época histórica, o que dcpenc'!.e -· entre outras coisas - da evolu 

ção histórica dr;s salários. 
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Podemos exemplficar lembrando que) no processo de desen­

volvimento do capitalismo nos paÍses mais avançados, o padrão de 

acumulação e a evolução da luta sindical permiti.ram o crescimento 

dos salários reais, o que colaborou na transformação dos hábitos 

dos trabalhadores e incorporação em sua cesta de consumo de bens e 

serviços que não estavam previamente considerados. Assim, o automô 

vel, a televisão, etc., apesar de não serem indispensáveis à subsis 

tência dos indivÍduos, fazem parte do 11custo de reprodução!! da for­

ça de trabalho em países como os Estados Unidos ou a Alemanha. 

Estritamente falando, pode~os distinguir no conceito de 

H custo de reprodução da força de trabalho 11 ,dois elementos: a compo­

sição da cesta de consumo dos trabalhadores em termos do tipo e da 

quantidade dos bens que a integram, e o preço destes mesmos bens.P~ 

ra nossos propÓsitos, desconsideremos os -3Bpcctos monet,}rios da q~ 

tão e raciocinemos simplesmente em ·termos do aspecto real do custo 

de reprodução da força. de trabalho. 

Em princípio~ podemos distinguir duas fontes 'lara a tr'ans 

formação histórica do custo de reprodução da força de trabalho. Po­

demos assumir que o processo de acumulação em sJ mesmo impõe a t:r'én~ 

formação dos hábitos d2 população, tornando indispensável o consumo 

de determinados bens e serviços ao longo do tempo. Pe~ra não ir mui­

to longe basta observar como o tipo de desenvolvimento concentrado 

espacialmente condicionou a evoluçiio urbana de forma a impor deter­

minadas nnecessidad0s" em termos de transporte para os trab;:tlhado­

res. Por outro lado, podemos consid1.:.rar, também, que ~s lutas rei­

vindicatórias dos trabalhadores, ao longo do tempo, acumularam de­

terminadas vitórias que tiveram como consequência a melhoria de seu 

nível de consumo. 

Independentemente da origem d2s transformaçõe,;; dos 11hábi 
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tos e costumes 11 da clnsse trabalhadora_, 0 certo é que o sistema eco 

nômico deve transmiti r a.os trabe.lhadnres quais as nlterações no seu 

padrã0 de consumo que a acumulaç;ão de capital requer. Este prnces-

so nao se verifica, obviamente, pela ordenaçã0 d0 consumo via car-

tões de racionamento ou alg:"> parecido. Portantn, essa série de nins 

truções 11 deve ser -transmitida atrovés do nÍvel de rendimento em di-

nheiro entreg'-lC aos trabalhe.dores ( s alárins) c da impos içã.o de pau-

tas de consumo derivadas do tipo de vida urbana criada pelo desen­

volvimento do capitalismo e reforçad::l por meio dn publicidade~ das 

campanhas de vend'-~, d0 crédito, 

rne.ntn sccuL-:tr de s;--:tlári0s reuis 

etc. Em outrns palAvrns, quer o au-

nas -ec()nnmias c:>..pi Vüistas avança-

das tenha correspondid0 à sua lÕ~ica de acwnulaçãn, quer tenha sido 

o resultado da luta reivindicatória dos trabalhadores, 0u ambas coi. 
sas ao mesmo tempo, o fnto é que fni (entre outrfl.s coisr·s) através 

da evolUÇ<~O d0s salários, a lc:mgo prazo, que se modific0u a cesta 

de consumo dos trabalhadorc;s, ou seja, o 11 Custo de reprodução da 

força de trabalho 11
• Assim:) no que respeita à composição ia cesta de 

consumo~ a evoluç2o dos S-3-lârios é um dos elementos que indica os 

- ·r - d lh"-rumos da cvoluçao do 'custo de reproduçao da força . e traba o ,nao 

podendo., portanto, ser por este determinada, 

A origem dessas crmfusõcs parece estar numa inadequada 

compreensã.o do contextn em que f0ran colocados os conceitos de 11Pre 

ço Natural(! do traba.lho e de 11ílal0r da Força de TrabalhC!rt na formu­

lação ')rigínal de Ricardn e HRrx, respE~ctivamente, 

No pcnsamentc· ricardiano ~ comn j ,:;: dissemos, era essen­

cial a consideração da lei :malthusir;mn de crescimento dct populaçfto. 

:E; claro que este é um aspectc, sumamente criticável de sua teoria. 

O caráter essencial da te0ria da população malthusiana 

para que o m0deln de determinação dos S?.lários ricardiar:;) tenha vi-
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gêncir.tj na0 passnu desa.perccbidn para K2ldc'r (1956). De fato ele .'1~ 

mite até mesmo que o npreço natural 11 n.2n estej<"c atreladn ã estrita 

subsistência física da popuL1çãc .. Ar-, contr,9_ri0 ~ a sua elevação ao 

longo do tempo seria um mecanism0 que asseguraria um crescente í!pa-

drão de vida 11 para os trabnlhcotdGres. Nã0 nbstante o rtntcrior, 

11ele (Ricardo) conservnu a noçao do que em qualquer cnntex­

to social e cultural existe u_ma 'taxa natural de salários' na 

qual a população apenas podeL.,i 2~ permanecer es tacir:mâria e da 

qual os salários podc:m afastt't:r-se apenas temp0rariamente 11 

(Kaldor~ 1956, p.85, notFJ. 1). 

Frente a esta questã0 tende-se pois a adntar a atitude 

bastante criticável do ponto de vista teóricr> (}e '1esquecer 11 a parte 

mais vulnerável da teoria ricardiana, mantend0 intacto c resto. Lo-

gicamente devem aparecer os problemas de indeterminação e de tauto-

logic .. 

No caso de autores que buscam sua inspiração :m Marx, p~ 

rece-me que a confusão radica em umn transposição de argumentos. ~ 

preciso ter presente que Marx concebia a tendência R igualação en­

tre salário e custo de reproduçã.n da f,:Jrça de trabalho como umn. paE. 

te essencial da Lei do Valor. Seu objetivo era mostrar como se ve-

rifica a troca de equivalentes e a. ge:r•ação de mais-valiA. dentro da 

Lei do Valor. Estava nq.quele monento, de fn.to, discutindo com os 

clássicos e especialmente com Smí th e 0 prÓprio Ricardo para demon~ 

trar como a existência do lucro não é incompatível c0m a teoria do 

valor trabaTho e como sua exist~ncia tampouco contraria a ccmdiçã0 

geral de equivalência no intercâmbio dentro do capit:alismc>. Os tra-

balhadores estariam recebendo 0 valor de sua mercadoria força de 

trabalho (através dos salários) ao mesmn tampo que estariam criando 
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um valor maior i1través de seu trabn.lhG. Tal c0mo ~.;;stél explÍcito no 

Cap. XVII do Vnlume I de O Capital) 0 sal<Írio vem a ser~ portanto ~ 

a forma exterior de manifestaçãn d0 valor e do preço da força de 

trabalho. 

Parece-nos, contudo, muito complicado tentar identificar 

neste contexto a lei marxista de determinqção O.os saliirios. Tampo~ 

co é possível argumentar que c custo de reproduç,l.o da força de traba 

lho tenderia a esta.r sempre pr5ximo ao mÍnimn de subsistência na 

teoria marxista~ pois :::1 prÓprio MFtrx tratou de desfazer esse equív~ 

co em repetidas ocasi0es ( l). O importante· par.~ n. lei Go valor -e 

que em cada momento histÓricr .. :'L força é!c. trabalho tenha um val0r de 

terminado que seja menor rl.o que o valor que elê1. é capaz de gerar • 

P?rece fora de questão que n salário} no contexto da teoria do va­

lor trabalho como remuneraçã(} (1a mão-de-obra devn. flutu:'l.r em torno 

desse valor. Portanto, se se quizesse estudar a determinação dns sa 

lârios através da lei do valor, deverÍ~mos estudar quais os rtetermi 

nantes das alterações no valor cl.a forçe. de trabalho de .,-,'J.ÍS iJ 

e aç. longo do tempo. Marx obviamente não se propôs a estudar os de-

terminantes d,l. evolução do V?..lor da força de trabalho, Simplesmente 

a.rguiu pela sua existência como um r1;=:tdo prD:~rio de cada paÍs e de 

cada época histórica. Não bast0.) norta.nto~ simplesmente dizer, como 

(1) Marx nunca negou ô. p0ssibiJi.dRde ·tc0ric,J. de que (;s salários ex-
perimentRSSem um ritmn de crescínento positivc-~ tal como está 
explÍcito no C'lp. XXIII do Volume I de O C2.ryi·tal. Na 11CrÍtica 
ao Programa de G::)tha 11

, por outr0 ladn, Harx lnveste com virulên 
cia e ironia C·'"'lntra a idéin. do existência. de. uma "lei de bronze 
1 ... • lt • ... • ~ " 11( ) 

úOS salar1..os , que ns manterJ...a ao nJ.vel d?. subslstencJ.a: .... 
Mas se eu admitir a lei (de bronze) ( ... ) é preciso que admita 
também o seu fundi1ro.cnto. (e •• ) Com0 n mnstravã. Lange ( .. ,) é a 
teoria malthusíanu. da p~)pulação, ( ... )Mas se esta ·teoria é cor­
reta, eu não posso abolir a lei, mesmo que suprima cem vezes o 
salariatn, porque neste caso a lei não rege só n sistemfl. dP sa­
lariato, mas todo e qualquer sistema socialn (Marx, 1971, p.26). 
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é frequente ocorrer entre autores marxistas atuais, que o salârio 

tende ao valor da força de trabalho e que este Último é aquele que 

permite a reprodução do capital. Isto é dizer tudo e não dizer nada 

ao mesmo tempo. 

O prÓprio Marx nos oferece outra possível linha de abor­

dagem para examinar a questão dos salários que não contradiz em ab-

soluto a lei do valor, mas que não a incorpora explicitamente na a-

nálise. Devemos, nesse caso, analisar o ;Jroblema dos salários do 

ponto de vista do processo dr; acumulnção de capital. AÍ, parece-nos 

que pode ser identificA.da em Harx a possível matriz das modernas 

teorias dos 11 dois lir1i 'tes '' como veremos 2 seguir. 

C~ As teorias dos dois limites para a fixação dos salários (1) 

A crescente importância que as teorias dos dois limites 

para a variação dos salários vêm assumindo recentemente entre os 

economistas não neoclássicos, nos obrign a uma cuidadosa referência 

à mesma. Agrade-nos ou não, o certo é que em geral identifica-se em 

Marx uma das matrizes teóricas desta interpretação, o que também 

nos força a tomá-lo como ponto de partida (2). 

(1) A 11tcoria dos dois limites" com divc~rsos matizes, está subjacen 
te nas formulações de qu,ctSe todos os economistas vinculados ã 
Escola de CambÍ"'idge, aindtt que nunca tratnda explicitamente co­
mo tal. Ver~ por exemplo, Eohinson (1960), Kaldor (1956) ,Sraffa 
(1960)~ Labini (1977). Entro autores brasileiros, Castro (1979) 
adota supostos compi:1_tíveis com a teoria dos dois limites. 

(2) A outra vertente Ó Ricardo. Os neoricnrdíanos trabalham com a 
noção de um "excedente 11 sobre um nível de consumo básico, o 
qual é disputado entre canitnlístas e trabalhadores. Este ponto ... .. . .... . . . . 
sera retomado na crlt~ca a teorla dos do1s llmltes. 



• 2 8. 

Em prlmel:ro lugar é importi1nte anotar que a idêia de um 

limite mínimo para o nível médir- dos saléi'rins pode ser identificada 

no âmbito da prÓpria definição do Ve..lor da Força de Tr2Dalho na teo 

ria marxista. Este ponto, aliás, nãn parec12 ser motivo de grande 

discÓrdia. O elemento 11naturaln ou nfísicott do custo de reprodução 

da força de trabalh0 que se mencionou na secção anterior é, de f a-

to, um limite mínimo para o prÓprio Valor da Força de Trabalho: 

"O limite Último ou mínil:lo do valor da f'-lr'Ç0. de trabalho as­

sinala o valor daqueln. massa de mercadorias cujo aprovisiona­

mento diário e indispens,~vel pa.ra o possuid0r da força de tra 

balho para o homem, já que sem ela não poderia renovar seu 

processo de vida; quer dizer, o valor dos meios de vida fisi­

camente indispensáveis. Se o preço da força é inferior a este 

mínimo, descenderá por debaixn de seu valor, já que nessas 

condições só poderá manter-se e desenvolver-se de. um modo ra­

quÍtico11. (Marx, 1966, p. 126). 

A existência de um limite superior para a variação dos 

salários no pensamento marxista e tema menos Na verda-

de, ao annlisar a 0 Lei Geral da Acumulaçã.o Capitalista", Marx rela­

ciona o aumento dos salários com 

na diminuição qutmti t-J.tiva do trabalho nao rBtribuÍdn. (Es­

ta reduçã.o, contudo) não pode j a.mn.is u1 trapasBar nem alccm­

çar sequer o limite a partir do qu;;ü suporia uma ameaça para 

o sis·tema. Pode ocorrer que o preço d0 trabalho continue su­

bindo, porque seu aument:-:> nã0 ai:rapalhn. o progresso da acumu,. 

lação; (, .. ) nestas condiçÕes, é evidente que a redução do tra_ 

balho não retribuÍdo não a:trap.-1-lha de maneira alguma a expan­

são do império do caDital. O outro termo da alternativa é que 

a acumulaçê,n se amorteça ao subir 0 preç0 dn trab.1.lho, se is-
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to embota o estímulo do lucro. A acuntulaçã" diminui. 11as, ao 

diminuir, desaparece a causa de sua diminuição, ou seja, a 

despropnrção entre o capital e a f0rça de trabalh" explorá­

vel" (Marx, 1966, p.523). 

Para muitos autores está presente neste raciocÍnio a 

idéia de um limite para a elevação dos salários, acima do qual a ta 

xa de lucro cairia a ponto de iniiuzir• os c<lpi t<"tlistas a diminuir o 

ritmo de acumulação, geranrln crises nas quais seria reposto o Exér-

cito Industrial de Reserva a um nível adequado. As modernas versoes 

da teoria do 11profit squeeze 1
" para a explicação de (pelo menos) al-

gumas das crises do capitalismo pretendem ser uma aplicação deste 

tipo de interpretação. 

Segundo outra visão~ esta possibilidade nao se coloca 

nem mesmo em termos teóricos no pensamento marxista. A referência 

ao limite neste caso teria apenas o propósito úrnco de provar anali-

ticamente o poder ordenatório do capital sobre o movimento dos salá 

rios: 

ncomo vemos~ o aumento do preço do trabalho se move sempre 

dentro de limites que não só deixam intangíveis as bases do 

sistema capitalista, senão que, ademais, garantem sua reprod~ 

ção em uma escala cada vez mais alta 11 (Harx, 1966,vol.I,p.524). 

Está totalmente fora dos propÓsitos deste capítulo elabo 

rar uma exegese do pensamento marxista a este respeito (1). Para 

nossos propósitos, con·tudo, vamos admitir, pelo momento, que seja 

possível extrair do pensamento marxista a idéin. de um limite supe-

(1) Veja-se a propósito Belluzzo, 1975. 
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ríor para a variação dos salários ao menos em termos teóricos (1) 

O fato de admitirmos~ em primeira instância, que estavr presente na 

formulação marxista a idé.in. dCI existência de um limite superior pa­

ra os salários, nÕ.o significa, contudo, que endossemos totalmente a 

primeira linha de interpretação, qu.:.:; reconhece n?ío só a possibilid~ 

de teórica do limite como também lhe outorgA o noder de um possível 

elemento explicativo das crises. 

Em termos teóricos devemos êtv::;riguar quais sao os deter-

minantes da evolução do limite superior A.O longo do tempo. Também 

neste caso a matéria é controversa. Para fins analíticos e expositi_ 

vos podemos identificar duas possíveis vertentes teóricas. Na pri-

meira incluímos aquelas interpretações que sugerem que o comporta­

mento do mercado de trabalho é o determinante Último da introdução 

de progresso técnico no processo produtivo~ sendo pois -) que induz 

o crescimento da produtividade. Em termos simplificados podemos re­

sumi-las dizendo que o Ci'tpital tenderin a ser acumulado até o ponto 

em que tendesse a esgotar sua reserva de força de traba.-:!.ho, com a 

consequente t:.:levação dos salários, o que induziria os capitalistas 

a introduzir alterações tecnolÓgicas nos processos produtivos que 

permitis sem diminuir os requerimentos de mão-de-obra por unidade de 

produto. Muitos são os autores rm os modelos de~ crescimento que, 

explÍcita ou implicitn.mente, .~dotam este ponto de vista. No p:resen-

te caso tomamos as colocaçÕes dA. Professora ,Joan Robinson por serem 

bastante concisas e claras a es·te respei tn. Devemos, contudo, men­

cionar também que vários autores atribuem - erroneamente a nosso juf 

zo - esta interpretação ao prÓpri0 Harx~ 

(l) A f · 1 d - l ' crl'tlo c a a' o 1na essa secça.o e a...uoramos uma 
limite para a variação dos salários. 

próp:ria noçao de 
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A segunda linha tende ':l. desvincular a evnluç.Õ.o do limite 

superior do comportamento dns salários 1 atribuindo-a à maneira pela 

qual se verifica o processo de concnrrêncín capitaliSta, Esta pare-

ce ser, a nosso juízo, 2 essência dn colocaçãr: mv.rxista, como vere-

mos abaixo. 

1. A disponibilidade de mã0~de-obra co!!}o regulad0ra do ritmo de in­

corporação do progresso técnico 

nA taxa de salários reais que se verifica em qualquer situa­

ção a curto prazo surge do funcionamento totcü da economia e 

não é controlada por nenhuma decisão consciente; contudo,a ta 

xa nominal de salários está sujeita a cr:mvenções particulares 

entre os empresários e os trabalhadores, e é estabelecida crus 

cientemente" (Robinson, 1960, p.204). 

nEm nossos supostos o nível dos salários reals se correlacio-

ne. de modo singular com a r azar:> entre a t.:J.xa de acumulação por 

unidade de tempo e o estooue ' 
zer que um determina o outro, 

1 h . - ' n (obod umB. onga lS torla l l , p. 

de capí tal, mas seria falso di-

rorque a relação que guardamtem 

88) o 

Joan Robinson privilegia a determinação dos salários em 

seu modelo de acumulação~ apesar de rccrnhecer um certo grau de in-

terrelação com a tax2. dE: acumulação. Est::1 teri.-:t ua limite fixado p~ 

lo excedente técnico sobre o Hnívcl dos salários reais que os traba 

lhadores estão disposDs a e.cei te.r c podem fnzer-·se pftg.tr 11 (ibid, p. 

9 5). O nível do salário retü é basicamente o fruto do poder de ne-

gociação entre patrões e emJ;regados, apesar dessa luta estar condi­

cionada pelo funcionamento do sistema econômico, Assim, o poder dos 

patrões não se restringe somente à ~ossibilidade de influenciar o 
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nível dos salários reais através da negoclaçao dos nominais: uma es 

trutura de mercado olígopÓlica pode significar a viabilidade de pr~ 

ceder a reajustamentos de preços em função de variações nos custos 

primários, o que tenderia a imnedir o aumento dos salários reais. 

Da mesma forma os trabalhadores podem contrabalançar o aumento de 

preços pela imposição de uma ·,;bnrreira inflacionária contra a queda 

dos salârios reais 11
• O poder de negociA..ção dos trabalhadores depen­

de do excedente relativo de mão-de~obra que é uma função do cresci­

mento da população e da taxa de acumulação. Uma alta taxa de acumu­

lação ainda que possa determinn.r a vigência. de baixas taxas de salâ 

rios (1), tenderia, no longo prazo, a esgotar a reserva de 

de trabalho propiciando a elevaçÃ.o dos snL~rios reais. 

força 

No esquema de análise, o ritmo de incorporação do pr~ 

so técnico tem um papel induzido velo comportamento dos salé:;'rios 

rea1s. Assim, sua elevaç8.o "faria com que. se produzissem mais inven 

ções e apressarla a difusão das melhorias já conhecidas, com o que 

o nível dos salários reais cresceria ainda mn.is rFípido 11 (ibid, p. 

111). Há, portnnto, uma correspondência direta entre grau de mecani 

zaçao e nível dos salários reais~ dado o qconhecimento das técni­

cas 11
• Note-se que o salário não é o motor do progresso técnico~ que 

serla determinn.do pelo 11animal SDiri ts 11
• A introdução de técnicas 

com alto grau de intensidade (]e capital no processo produtivo é que 

depende do nível dos salários. Assim, a Professora Robinson nfio cn2. 

tou o sentido completo d2. concorrêncin intercapi talista (seu n ani­

mal sniri ts 11
) como o detsrmin2nte do ritmo de incorporação do pro­

gresso técnico, outorg;=mdo ao movimento da taxa de salários a regu­

lação da intensidade de capital n" processo pr'odutivo: 

(1) Robinson, 1960, p. 140 . 
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nc ... ) o grau de mecaniza.çãn nos planos de investimento que 

estão realizando-se em uma determini'ldn. fase dos conhecimentos 

técnicos, rege-se pelo nível dns salários reais" (ibid,n.ll8), 

num baixo grau de mccnnizn.ção é um sintom0. da causa fundamen­

tal dos baixos saLirios reais, e n,=!0 a causa em si dos baixos 

salários 11 (ibid l p, 141), 

Voltamos portanto ao ponto inicial, em que os salários 

-reais sao determinados pel"l maior ou menor capacidade de pressao de 

cada um dos grupos sociais envolvidos na pugna pela repartição da 

renda. 

2. A concorrência capitalista como determinante da evolld_ção do li-

mi te suuerior (1) 

A formulação mn.rxista do processo de acurnula.ção capi ta-

lista e seus efeitos sobre i1. força de trabalho e os sa1:1rios, está 

dirigida a negar os postulados da economia clássica, A distin;;ão fu~ 

damental estriba em dois pontos: o ritmo de acumulação não depende 

do crescimento da força de trabalho, pois este mesmo processo de e!!_ 

carrega de produzÍ .. ·la em quantidade suficiente para suas necessida­

des; em segundo lugar, os salários n?io determinc>Jn a acumulação mas, 

novamente, são ~nr ela determinados. Assim, são os movimentos doca-

pital~ por sua conta, os que determinn.m o resto e não o contrário. 

Na primeira secçi:io do CaT)Ítulo XXIII do vnl. I do Capital, 

!1arx trabalha basicamente com os mesmGs supost:)s da economia clássi 

( l) Em linhas gerais a presente interpretação guarda mui·'~os pontos 
de contacto com Belluzzo ( 19 7 5) . 
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ca no que se refere às vinculações entre acumula.ç~o e demanda de 

mão-de-obra, admitindo a constância na composição orgânjca do capi­

tal (Marx, 1966). O aumento da massa de mais-valia na renroducãn am 

pliada significariê:l então aument:0 do nfundo de salários 11 e portan­

to, do capital variáveL Em duns si tu ações esse aumento no cani tal 

variável poderia esgotar o exército de trabalhadores disnoníveis 

provocando o aumento de salários~ tal como imaginavam os clássicos. 

Na primeira, uma brusca modificação na distribuição de mais-valia 

entre as proporções que são investidas e consumidas pelos capitalis 

tas) provocaria um aumento na demanda rle mão-de-obra a um ritmo su­

perior ao crescimento da oferta. Em segundo lugar ocorreria o mesmo 

se, mantido o ritmo de acumulação ar' longo do tempo, a compos i çÊÍo 

orgânica do capital não se alterasse, Neste caso, refere Marx, os 

salârios tenderiam naturalmente a se elevar. 

~ quase ocioso mencionar o supost'' que está por detrás 

desta Última conclusão: o crescimento da ofert,"l de mão-de-obra se­

r~a mais lento necessariamente que o crescimento da deme:-1da. Ou se·· 

ja, a destruição de forme.s pré-capitalistas 11u a transformação das 

formas primitivas de organização capitalista da produção, junto com 

o crescimento natural da população trabalhadora, seriam insuficien­

tes para incrementar a oferta de mÃ_0··de-C>br,·t a um ritmo equivalente 

ao da demanda durante um longo perÍodo se a acumu_.1ação se desse sem 

aumento na composição orgânica. Nã() é difÍcil de entender o argume!:!. 

to: a demanda de mão-de-obra teria que crescer a ritmo parecido ao 

da produção total, que no setor industrial superava 3% ao ano em mé 

dia, durante a maior parte da primeir'.::. metade do século passado na 

Grã-Bretanha~ 

O aumento de salário em qu11lquer rios dois casos menciona 

dos poderia ter algum efeito sobre o processo de acumulação. Marx 
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distingue novamente dois cnsos nossíveis: 0 aumento de salárin pod~ 

ria não provoç.ar a interrupção no processo de acumulaçãn) prosseguín 

do com salários mais altr.s; ou c· mesmo poderL'l ser de tal magnitude 

que oferecesse obstáculos ao vrosseguimentn do processo. Nesta si-

tuação hipotética, o mesmo se interrDmpería, diminuiria a demanda 

por mão-de-obra, os salários baixnriam e o processo cl.e acumulçtção 

poderia ser retomado. 

Parece claro, IJOrtanto, que o objetivo ;:;rincipal de Marx 

ao racl..ocJ.nar com o suposto de constfincia na composição orgânica do 

capital era o de demonstrar qm;, ainda na ninr das hipóteses (as 

mesmas que adotavam os clÁssicos), 0 capital era cctnaz de c1_írigir o 

processo de acumulação independentemente dn. evoluçrio da evolução da 

disponibilidade fÍsica ou do crescimento dos 11recursos 11 (neste c a-

so~ a força de trabalho). 

Assim, as suas conclusões nesta secçao do Cap. XXIII re­

velam a preocupação de combater a idéia clássica de que a determina 

ção dos salários seria um parâmetro exógeno do processo de acumula~ 

çao ( 1). Assim essa secção do Cap. XXIII tem um cunho metodolÓgico 

evidente ao abstrair aspectos fundamentais da realidade para buscar 

a essência do processo de de·terminação econômica durante a acumula­

ção capitalista. A leitura da secçRo seguinte do capítulo, na qual 

o suposto de invariabilidade da composiç[.io orgânica é levantado,mo~ 

(1) Como já mencionamos, as interpretações desto c2.pÍtulo que ex-
traem de seu texto urna explicação do mecn.nismo indutor do pro­
gresso técnico na economia c~plt~lista são incorretas. As mes­
mas supõem que o sistema capitalista tem barreiras externas ou 
naturais à sua expcmsão e. que reage ante as mesmas. Curinsamen­
te essa é uma. interpretaçã0 que se encontra entre autores de di 
versas tendências. Veja-se~ a propósito, Bla.ug (1972) e Steindi 
(1972)' 
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tra. clara.mente que~ em termos históricos 1 o aumento do capi t;J.l con~ 

t.311t:e em relação no variável é n pr0duto da dinâmica do cnpital. A 

competição capitalistn garantiri~ pnr si soque o progresso técni-

co tivesse a mesma direção requerida nel2 necessidade de liberar 

constantemente força de trab.J.lho, independentemente do esgotamento 

ou não do exército industrial de reserva. 

Este ponto está r..nalisadn n::t sep;unda secçao do Capítulo 

XXIII, na qual Harx identificç as leis gerais que regem a concorren 

cia intercapitalista e que se constituem nos elementos fundamentais 

que explicam a crescente c0mposiçâo orgânica do capital. A argumen­

tação é desenvolvida ao longo de seis passos lÓgicos: 

i) 11 (A acumulação originária torna possível a acumulação capi ta­

lista. Nesta, a) transformação constante de mais-valia em ca­

pital toma a forma de um aumento no volume do ca.pi ta]. investi 

do no processo de produção( .. ,) (Esta é a base para ampliar 

a) escala de produção 11 (p.258) 

i i) 

iii) 

nTodo capital individual é 
meios de produção( ... ) Ao 

uma concentra_çã.o maior ou menor de 

aumentar a massa de riqueza que 

funciona cnmo capital aumenta a sua concentração nas mãos dos 

capitalistas individuais ( ... )A acumulação do capital faz 

com que aumente,(,,,) em maior ou menor medida o número de 

capitalistas( •.. ) Por conseguinte a A-Cumulação e a concentra­

çao que esta leva emparelhada, não só se dispersam em muit~ 

pontos, senao que ademais, o incremento dos capitais em fun­

ções aparece contrabalançado pela formação de novos canitais 

e o desdobramento de capitais antigos" (pp. 528-529). 

11 (Este movimento de repulsão de capitais é contrn.balnnçado ne 
~-

lo de atração entre eles) Não se tr.'lta já de uma simples con-

centração, idêntica à acumulação, dos meios de produção e do 

poder de mando sobre o trabalho. Se trata da c0ncentraçã0 dos 

capi t-~is já existentes, da acumulnção de sua autonomia in di-
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vi dual, da expropriaçãn de uns capi 'talistas por outr0s, dzt 

aglutinação de mui tos c."J.pi tais -pequenos -:->ara f0rmar uns quan­

tos capitais grandes. ( ... ) Se trata de uma verd,"a~d~c'-"'i~r~a,__~c~e~n~t"'-r-"'a­

lização que não deve confundir-se com a acumu_±ação e a concen 

tração 11 (p. 529), 

nA luta da concorrência se dá mediante 0 barateamento das 

mercadorias (,.,)(o que de-pende do) rendimento dr') trabalho e 

este da escala de produção( ... ) (Os capitais maiores desalo-

jam necessariamente aos menores, além do que) 

-se o regime capitalista de nrodução aumenta o 

do capital individual_n~cessário para explorar 

condições normais. (" .. )(Além disso o crédito) 

ao desenvolver-

volume - . m1TI1mo 

um negócio em 

pronto se reve 

la come~ uma arma nova e temível no c.:unpn de batalha da conco_E: 

rência e acaba por converter-se num gig2ntesco mecanismo so­

cial de centralizRçã0 de capitais" ('!). 530). 

v) 11Desta maneira~ ademais de reforçar e acelerar os efeitos da 

acumulação, a concentraçãn amplia e acelera ao mesmo tempo as 

transformações operadas na composição técnica do capital, pe~ 

mitindo aumentar o capital constante à custa do variável e re 

duzindo, como é lÓgico, a demanda relativa de trahalho"if (p. 

53l). 

vi) "(Os nr)VoS inventos~ descobrimentos e os processos de aperfe! 

çoamento industrial são pr'eferentemente adotados pelos novos 

capitais formados ao longo do processo de acumulação, mas t~ 

bém os velhos capitais devem ser renovados e modernizados. E:! 

tes) renascem, por assim dizer, sob uma forma técnica mais 

perfeita, sob uma forma em que uma. massa men0r de trabalho h:s 

ta já para por em movimento uma. massa me.ior de maquinaria e 

matéria prima H (p.532). 

Conclui Marx relacinnanê.o esse Donto com o anterior para 

mostrar como a deme..nda de tr.'lbe.lho diminui mais fortemente quando 

se combinam os dois processos: centralização e modernização. Assim, 

a dinâmica do regime capitalist-::t leva a um aumento da clisponíbilid.2_ 
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de relativa ele força de trabalho de modo inr1enendente do crescimen-

to da população. A ponulaçã0 oper,~ria passa entãr, a cre~cer mais ra-· 

J2ida do que o ca'8Ítal varL1vel, o que leva a cnnstítuiçiio de um 

Exército de Reserva permanente e crescente. O aumento da composição 

orgânica passa a ser então um elemento adicional ans três já meneio 

nados (aumento natural da força ele trabalho, destruição de formas 

de organizações prê-capi tc.listas e transformação das formas capi ta-

listas primitivas de organizaçÃo d~ produção) que determina a evolu 

ção da disponibilidade totnl de força de trahalh0, 

Novamente neste nonto é importante retroceder ao contex-

to em que se situava Harx ao escrever o Ca.pitetl oara entender a di-

mensão real de sua dedução. A popula.ção rl.o Reino Unido aumentou a 

taxas mui to modestas durante o século passado. Entre 1800 e 1830 a 

taxa geométrica de crescimento anual foi de 1,5%, reduzindo-se para 

1,2% no intervalo de 1830 a 1870 (Clark, 1968). Em anos de grande 

expansao, como a década de 1840 a 1850, o crescimento da força de 

trabalho total alcançou a impressionante cifra de 3 ~4% ':l ano, com 

uma Óbvia elevação d2S taxas C c ~articipação ( 1) (provavelmente en-

tre mulheres e cria~ças tal como é retratado nos escritos da -€f.! OCa 

sobre as condições de vi(ia dos trabalhadores) (ver a tabela I-1). A 

indústria manufaturcira expandiu seu emprego a uma taxa ainda mais 

alta: 4,3%. Nas duas décadas seguintes, o crescimento da fnrça de 

trab2lho reduziu-se subst,-:mci.::tlmentc,tanto n0 t0tal c0mo na índÚs-

trie., passando a aumentar em contra:>osiqão ') emprega em atividades 

como nservi çns Dnmés tic0s e Outros Serviç0s n. Entretanto, a desace-

lor-::1ção ecrmômica pelo menos nn indÚstria não foi tão pronunciada 

(1) Este é um conceit0 demográfico referido 
ção que participa na força de trabalh0. 

-a proporçao da popula-



Tabela I-1 

GRÃ BRETANHA FORÇA DE TRABALHO - 1841-1871 

Milhões de pessoas e porc~ntagons 

MilhÕes e Estrutura % 

Total 
Agricultura 
Minas 
construção 
Indústria 
'l1ransp ~Comunicações 
Corn8rcio e Finanças 
Prof~Libcrais e Espetáculos 
F F A;,. 
Outros serviços do Estado 
Serviço D~mest. e outros servg 

Taxas de Crescimento Anual 

'l'otal 
Agricultura 
I>linas 
Construção 
Indústrias 
Transportes e Comunicações 
Comércio o Finanças 
ProfoLiberais e Espetáculos 
F F A A 
Outros Serviços do Estado 
Serviço Domest.e outros serv~ 

1841 

HilhÕes 

6.7 
1.5 
0.2 
0.4 
2.5 
0.2 
0.4 
••• ... ... 
1.3 

% 

100 
23.1 
3.1 
5.8 

36.6 
3.0 
5.7 
2.9 
0,7 
0.4 

19.1 

Fonte; Elaboração a partir de C1ark (1967) 

1851 

MilhÕes 

9,4 
2.1 
0.3 
0.5 
3.8 
0.4 
0.6 . .. .. . . .. 
1.3 

% 

100 
22.2 

3,3 
5.4 

40.1 
4,4 
6,3 
3.1 
1.0 
0,6 

14.0 

1841-1851 

3,4 
3.4 
4,..1 
2.3 
4.3 
7.2 
4.1 ... ... ... 
o.o 

1861 

i~~ilhÕes % 

10.6 100 
2,0 19 .o 
0.4 3,7 
0,6 5.5 
4.2 39 .B 
0.5 4.8 
0,8 7,1 
• •• 3.2 ... 1.3 
• •• 0,8 
1,6 15.2 

1851-61 

1.2 
-o.s 

2,9 
1.8 
1.0 
2.3 
2,9 . .. ... ... 
2.1 

1871 

NilhÕes % 

ll.& 100 
1.8 15.,0 
0.4 3,8 
0.7 5.2 
4 .. 7 39.8 
0 .. 6 5 .. 2 
1.0 B.3 
• •• 3.4 . .. 1.2 
• •• O.b 
2.0 16.6 

1861-71 

1.1 
-1.1 
o.o 
1,6 
1.1 
1,8 
2.3 . .. ... . .. 
2.3 

w 

"' 
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pelo menos ten(l.o em conta 0s dados médios para os ;)erÍodos 1840-49, 

1850-59 e 1860-69: em média ,entre os dois primeiros~ o crescimento 

teria sido de 4-2% ,enquanto entr0 os dois Últimos r:le 31% em termos 

reais (Clark, 1967), c que mostra o <-?.lcance da introdução cte inova­

çoes tecnolÓgicas que awnentaram a comnosiçilo orgânica do capitaL 

Em resumo: a massn total (1e populaçã0 no capitalismo in­

glês do século passado se expandia ,3. tAxas reduzidas, o que consti 

tuia um problema para a expansÃo rlr; canitalismo. Não ê por acaso 

que o tema atraiu a atenção de todos os economistas clássicos, le-

v ando mesmo a uma conceituação do crescimento em que a variável cha 

ve era o ritmo de expansão (!a força de traballw . .As taxas de cresci 

mento industrial !)ressionava.m a disponibiliôade de força de traba-

lho, forçando o aumento das "taxas de pa.rticipaçãon, o que só pode-

ria ocorrer durante períodos limi tactos. O mecanismo de exn<"jnsao ca-

pitalista trouxe embutida a constante modificação nas relações téc-

nicas de produção que levaram a uma menor demanda de trabalho em 

termos relativos (1). 

O que Marx necessitavd demonstrar~ portanto, era que o 

sistema, ainda nas mais adversas circunstâncias, era capaz de 

produzir a quantidade de mã0-de-obra suficiente para sua expansão. 

Em nenhum momento, entretanto, ele se colocou a questão de que hou-

vesse alguma determinação ou relação entre o volume total do exérci 

to de reserva e o volume total da força de trabalho ou qualquer coi 

sa semelhante. Ao contrário: era preciso demonstrar que sempre hav~ 

ria um mínimo de trabal.'l1adores excer~entcs. f nrccisamentc neste sen 

(1) Este fato pode ser um <~;::s principais elenentos r1e explicaçãodis 
menores taxas de expansao do emprego nos perÍodos posteriores a 
1850. {As taxas mostradas, entretanto, foram muito parecidas 
com as de crescimento da :rorulnção total). 
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tido que ele se pronuncia sobre ,;l criação de um exército de. reserva 

11 adequado 11 à dinâmica da acumulação (p.547). Entretanto, essa mesma 

dinâmica leva a uma constante alterc1ção na composição orgârlica, o 

que significa que a "população trabalhadora cresce sempre mais rapi 

damente que a necessidade de exploração do C:J.pital;; (p.546) (1). 

3. O caráter indeterminado da teoria dos dois limites 

Admitamos que a evolução da 11produtividade 11 e, portanto~ 

do limite superior, é uma flli~ção do ritmo de aumento da composição 

orgânica do capital e que este processo é determinado pela concor-

rência entre os capitais (2). Este limite está em constante ascen­

são como produto do prÓprio processo de acumulação e de modo até in 

dependente das variações no volume do exército industrial de reser 

va, como já se assinalou antes. Nestas circunstâncias 1 a única al-

ternativa para uma determinação unívoca dos salários seria o estabe 

lecimento de uma relação quan·ti tativa entre o tamai1ho do exército 

industrial de reserva e ·'1 taxa de salários. Esta tenderia a flutuar 

(1) Caberia perguntar porque Harx nao especulou sobre o limite ao 
qual tenderia o sistemR no longo prazo, dados distintos ritmos 
de crescimento da nofertan e dn ndemanda 11 de força de trabalho. 
A possibilidade de que esse exército de reserva fosse tão grande 
a ponto de se constituir numa massa de marginalizados 11Sem espe­
rança11 de integrar-se à produção capitalista não foi concretamen 
te pensada por Marx porque, evidentemente, estava historic&~ent€ 
fora de contexto. Entretanto, isso não significa que seja incom­
patível com o pensamento de Marx a possibilidade de um tratamen­
to a essa questão que cubra os principais problemas que o desen­
volvimento recente do cnpitn1ism0 c•)l0ca, partindo justamente da 
tendência à criação de um exército de resérva crescente em ter­
mos relativos. ESte ponto ser<-3: ret0madn no capítulo III. 

(2) Na outra alternativa. o salário tcmderL"'. sempre a aproximar-se do 
limite superior porque sur elevaqão seria o acicate para o cres­
cimento da produtivídnde. 
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i:lO sabor das va.riações qu,":ntitr:rtiva.s n0 volume dn exército indus-

trial de reservct, ctprc~ximimdo-se dn limi t0 superi0r qnando n mesmo 

diminuísse e vice-versa.. N!Jte-se que,aceitandn esta interpretação, 

regressamos ao caso 11 clissico 11 pelo qual a taxa de salários seria 

determinada pela interação da oferta e da demanda globais de mão-de 

-obra. Neste caso, o processo de acumulação é que seria dirigido p~ 

la taxa de salários: que~to mals baixa esta fosse (ou seja, quanto 

maior o Exército Industrial de Reserva ou quanto maior a oferta em 

relação à demanda de mão-de-obra), maior serL1 a taxa de mais-valia 

e mais rápido o pr'ocesso dG acumulaçã.o de capital; nr_ situc\ção in­

versa a taxa de salários cresceria a ponto de impor um freio ao pro 

cesso de acumulação de capital. Em outras palavras, observa-se nao 

só que tal interpretação é totalmente contrária à essência da teo­

ria marxista, como também é claro que se pode aplicar a mesma, crí-

tica idêntica ã formulada por Marx aos clássicos (1). 

Nossa conclusã.o deixa-nos, portanto~ com uma área de in-

determinação para a taxa de salários que é bastante g~ mde e que 

tende a se ampliqr ao longo do tempo. Se nos primórdios do capita­

lismo os dois limites estiveram bem próximos~ os mesmos tenderam a 

afastar-se continuamente pois, ao lado do crescimento do limite su-

perior, a evoluçÃo do inferior foi provavelmente bastEmte m(":tis sua-

ve. Como já dissemos, o limite inferior está dado apenas pelo ele-

mento natural ou fÍsico do cus·to de reprodução da força de trabafu. 

Ora, as necessidades essenciais de reprodução da força de trabalho 

~ . - . - o componente flslco do custo de reproduçao - contlnuam sendo em 

(1) Deve-se notar contudo que a interpretação aqui discutida é apre 
sentada muitas vezes como se fosse a mais pura ortodoxia marxiS 
ta. Ao contrário, como já explicamos antes e como discutiremos­
no capÍtulo III, consiclera..rnoS que a existência do Exército In­
d~trial de Reserva é uma cond!ção sine gua n(:n pe._.sa a acumula"· 
çao, sendo, contudo~ sua relaçar, com -'1 taxa de snlarios de natu 
reza qualitativa e não quantitativa. 



.43. 

grande medida determinadas pelas necessidades biolÓgicas de alimen 

taç?:to, abrigo, etc. ~tendem c_ perma;>ecer mais ou mencs constantEB 'lO 

longo do tempo, 

Em resumo, a. simples consideração do ritmo de acumulação 

e do componente fÍsico de, valor da. f0rça. d..:; trC~.b,~lho como limites 

às variações na taxa de salários, sãc insuficientes para determinar 

a taxa de salários no capitalismo atual. Cnm8 resultado da evolução 

histórica das diversas economias capi talistFJ.s, 0bservamos hoje, de 

fato, taxas nacionais de salário real ma.is Gifercnciadas do que o 

indicariam as disparidades no grau de dcsenvnlvi::cH:mto de suas bases 

técnicas. Da mesma maneira,temos observado frequentemente situações 

em que movimentos polÍticos terminB.J"TI pnr impor rebaixamentos brus­

cos nct taxa de salários de diversas f.;conomias num período de tempo 

r•elativamente curto. 

4. Crítica à noção dos limites 2ara a evolução dos salári~s 

Pr:demos agora retomar a discussão da própria noçao de li 

mi tes para a evolução dos salários~ procurando mostrar a debilidade 

do conceito. 

Numa primeira aproximação, pnde-se aceitar a idéia de 

que exista um determinado nível de consumo mÍnim') abaixo do qual se 

compr0mete a reprodução da população dentro de determinados padrões 

biolÓgicos -JU fisiolÓgicos. É muito mais complicado, porém~ saltar 

desta noção à idéia de que este sej-1. um limite inferior para os sa·~ 

lârios, mesmo em termos tenclenciais, Um determinado nível de consu­

mo alimentar poclc ser mÍnimn, por exempln, para manter o trabalha­

dor com saÚde e permiti r que o mesmo crie 0s seus filhos nas mesmas 
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condições nas qua1.s foi criado, o que significaria manter as mesmas 

aptidões fÍsicas e intelectuais ao longo de várias geraçoes. Ostra 

balhadores podem se manter, contudo, com um nÍvel de consumo ali-

-mentar inferior a esse, sem que isso provoque problemas na sua sau-

de ou na sua capacidade de trabalho; algumas anomalias ou debilida 

des aparecerão neste caso somente ao cabo de uma ou duas gerações. 

Algwnas dessas anomalias serão irreversíveis nos seus portadores e 

outras poderão ser eliminadas se o nível de consumo alimentar das 

novas geraçocs for melhor do que o das precedentes. Os filhos des-

ta nova geraçao, por sua vez, poderão ser tÃo saudáveis e aptos pa-

ra o trabnlho quanto seus antepassados, origin~lmente considerados 

neste exemplo, se forem tomados determinn.dos cuidados especiais com 

sua alimentação nos primeiros iiDOs de vida. Se enveredamos por con­

siderações sobre as necessidades mÍnimas de consumo em matéria de 

vestuário, higiene, etc., as complicações se apresentariam ainda 

maiores do que no caso da alimentação. De fato, portanto, os salá-

rios podem permanecer por longos perÍodos abaixo do que seriam as 

condiçÕes mÍnimas para a reprodução física da força df.:; trabalho e 

isto parece não diminuir as possibilidades de acumulação de capi-

tal. Os numerosos estudos, hoje em desenvolvimento, sobre a grande 

incidência da nextrema pobreza'' no mundo, definida como sendo a pa!: 

te da população, inclusive assalariada, de um grande número de paÍ-

ses que nao consegue satisfazf~r sutiS linecessida.des essenciais 11
, nao 

sao mais do que a comprovaç~o dÇ1_ inde-terminação do limite inferior 

para a subsistência dos trabalhadores. 

As modernas versões da teoria dos dois limites abandonam, 

por outro lado, a idéia da existência de um tr:}to superior absoluto 

para os sa.lários e passam a operar com o ri tm0 de crescimento da 

produtividade média como um limite ao ritmo médio de crescimento dcs 
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salários no curto prazo (1). Est2, no menos~ parece ser a base teó­

rica das análises sobre o possível efeito depressivo sob:re os lu-

cros de aumentos nos salários a ri tm:)S superiores êW do crescimento 

da nprodutividade 11 • 

A possiblldade teórica da existência de qualquer limite 

superior para a variação dos saLÍrios , acima do qual a taxa de lu-

cro seria reduzida S11bstancialmente, só é concebÍvel se adotamos os 

supostos da l~i de Say, Neste caso há uma clara precedência da pro-

dução sobre o gasto na determína.çâo dos agregados macroeconômicos 

Logicamente se o volume de produção e renda são dados, as i:'tltera-

ções na distribuição desta Última -na0 p0dem provocar alterações .no 

total. A situação não se resolve, ainda que se procure de nlguma 

forma "dinamizar 11 n modelo, diferenciando o "curto 11 do "longo" pra-

zo. Independentemente do perÍodo de referência, par,'l que um aumento 

nos salários possa pressionar os lucros devemos sempre considerar 

o montante de renda como dado. 

Ao contrário do anterior~ dentro de uma conce··-~çao keyne­

siana ou kaleck.iana de determinaç2.o do volume de renda pela demanda 

efetiva~ é totalmente inconcebÍvel a noção de limite ao aumento dos 

salários devido à comprcssEio dos lucros <'L ponte. de desincentivar a 

acumulação (2). Nesta concepç;;to, o volur::e de gasto determina o -m-

vel de renda, de modo que eSti: seja .. compatível com os parâmetros di.s 

tributivos determinados por outro conjuntc de elementos. Ainda no 

caso extremo de uma determinada economia que atingisse o pleno em-

(1) Em nosso 1ê.sboço de uma ínternretação altern,:::._tiva 11,procuramos 
mostrar os problemas que se derivam da consideração da valores 
médios nas teorias sobre os saLÍrios e tr\1.balhamos com as variá 
veis 11taxa 11 e H distribuição" de salários. 

( 2) Sobre o conceito de demand~:. efetiva 8 sua pertinência para a 
análise da dinâmica do capit;'":üismo, veja··Se o excelente traba­
lho de Possas e Baltar, 19 79. 
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prego operando com rendimentos constantes ou até mesm8 decrescentes~ 

serJ...:t impossível conceber css~;;~ liTrrite teÓric0, Neste cnsc.', um oven-

tual aumento dos salários provavelmente se ·traduzirin em aumento 

dos preços (inflação), o que de :na ... '1eira alguma prossi0na os lucros. 

Ao contrário, num processo inflacion,:;:rio são ns salários os que ten 

dem a cair em termos reais. 

Não obstante, se recorrermos às hipóteses de rendimentos 

constantes e pleno emprego, tão frequentemente adotados pela li ter~ 

tura convencional para a an2.lise do capitalismo, deveremos rcconhe 

cerque a.s mesmas não são, obvinrnente, situações Hnormais 11 nB evolu 

çao do sistema. Podem at8 mesmo ocorrer er-1 épocas e situaçÕes espe-· 

cíficas. Contudo, a noção de um limite superic•r para a evolução dos 

salários~ para ter vigência teórica como um parâmetro do sistema, 

necessitaria estar b;~seada também em condiçÕes normn_ís ou, ao me-

nos, tendências de evolução do mesmo. ~ simplesmente inconcebÍvel , 

em termos teóricos, que um pariimetrn esteja baseado em hip0teses que 

so eventualmente se verificam. 

A noção de limites para a evolução dos salários só seria 

acei tâvel, portanto~ dentro de umn reedição um pouco mais sofística 

da da teoria ricardiana dos salários e seu 11modelo em trigo" em que, 

além de seu caráter est,=l:tico, salários e lucros são categorias de 

mesma natureza, entre. os quais se divide o nexcedente em trigo H. Na 

versao atual, tomam-se os supostos de. lei de Say agregando ao mode-

lo uma ve:rsao economicista da 11 luta de classes n" em que trabalhado­

res e capitalistas disputam entre si um nexcedenten sobre um nível 

núnimo de consumo compGsto por uma "cesta de bens de subsistência " 

(l)" Este 11 eXccdente'~ Doderia tento ser lucro q_uflnto salários, os 

(1) O Prof.Sweez~ cnm seu concei·t0 de nexcedente 11 é um elos pais des 
te filho espurio do marxismo. Os nc0ricardianos-neomarxistas :P:! 
gam ap()iar-Se no modelo rigaroso e estático de Sraffn (1960) P2 

" . l ,. 'b . - I! ra a sua · teorln (a c.lstrl ulçac-' • 
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quais pnderiaJ1l baix::w de m0do cornpenst1.t6rio na dependência do nível 

médio de consumo (salário) dos trabrühad0res, 

Como se tuc}o isto _f0sse p0uco, nqs condições do desenvol 

vimento recente do capitalismo, lider-õldo r e la grande empresa inter-

nacionalizada er:1 setores de bens de consumo duráveis e nas indús-

trias metal-mecânicas em geral, as disparidades inter c intraseto-

riais de crescimento e de produtividade il.Urrtcnta.m, ampliando, em co~ 

sequência, a area de indeterm.innção na qual é possível a vigênciarle 

vários padrões salariais (combinaçãn de umA. tax.'l. básica de salário 

e diferenciação estrutur0.l e funcínnal de sal.?:ríos t~ ordenadí,s). 

O padrão salarial vigente em cada situação histt;rica nao 

-e' nois, 
- ... .... . .. 

o unico posslvel) nem o unlco com;;.':ltlvel com uma dAda es-

trutura produtiva, A n0sso juízo, portantn, os elementos centrais 

de uma possível teoria de salários devem ser reavQliados levando em 

conta o padrão de industrialização. Neste, te.mr-.s de distinguir como 

elementos fundamentais da. anfllise a estrutura e a organização indu~ 

trial, tanto do ponto de vista tJa ôifcrenciaçã0 produtiv."- (ramos 

existentes e setores lÍderes), com0 r1.o ponto de vista do noder de 

mercado das grandes empresas e dos sincticatos. Este é o tema que 

trataremos no capítulo a seguir. 



CAPITULO II 

ESBOÇO DE UM.'\ INTERPRETAÇÃO ALTERNATIVA SOBRE A 

DETERHINAÇÃO DOS SALi(RIOS 

O presente capítulo pretende estabelecer o marco teórico 

de nossa prÓpria visão sobre o problema da determinação dos salá-

rios em uma economia capitalis·ta qualquer. Isto significa que proc~ 

raremos identificar algumas leis de determinação dos salários que 

se)am aplicáveis às economias capitalistas em geral, independente-

mente do seu grau de desenvolvimento. No capÍtulo III ex~naremos 

algumas especificidades das economlas atrasadas, as quais simples-

mente qualificam a vigência dessas leis, sem as contradizerem em 

- . sua essencJ.a. 

Uma análise atenta do presente capÍtulo poderá iden·tifi-

car alguns elementos recolhidos do pensamento marxista ao lado da 

tentativa de aplicação de vários instrumentos extraÍdos da dinâmica 

kaleckiana. Estes elementos estão 2nalgamados com algumas concep-

çÕes -prÓprias e com contribuições que meus colegas da UNICAMP vem 

desenvolvendo nos Últimos n.nos ( 1), 

A. Supostos TeÓricos 

Este capítulo trate~ de considerar duas ordens de fatores 

explicativos na determinação dos salários: a necessidade de corres 

(1) As hipÓteses que aqui se utilizam deriva.m-se de um aprofundamen 
to de trabalhos anteriores. Ver a propósito Tavares e Serra-; 
19713 Tavares, 1974, 1975 e 1979; Ba.ltar, 1977; SouzA, 1978a e 
1978b; Souza e Baltar, 1979; PoSSQS e Baltar, 1979. 
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pondência er.tre urna dada taxa de salários e o processo de acumul~­

ção de capital por um lt'•.do G -, por outro, o podc:r._" de negociação d·3.S 

classes sociais na luta pela repc1rtição do produto. A determinação 

de uma taxa de saL1'rios se vcrificnria, portrmto, utravés da intera 

çao e conjunção de uma série de f.;ttores, 

A literatura econômica aborda os problemas de determina 

çao dos salários a partir de uma dupla perspectiva. Em gt,ral, as 

análises sobre a determinação da taxa de scüários (desde a escola 

clássica até os neoclássicos, p,o:ssrmdo pelos cambridgeanos) adotam 

a hipÓtese simplificadora de considerêlr o tr.-1.balho como um 11 f<'l.torn 

ou uma 11mercadoria 11 homogênea, dc;s considerando as diferenciações s~ 

lariais. A análise desta Última, por su2 vez (v,g. a teoria do nca­

pital humano"~ ou a da segmentação do mercado de trabalho), não le-

va em conta o nÍvel dos salários. Logicamente. o que está por trás 

deste procedimento metodológico é a hipÓtese de que as duas variá-

veis - taxa e distríbuiç.?,o dos salários seriam independentes. 

Partimos do princípio de. que é necessi:lrio considerar con 

juntamente o nÍvel e a estrutura salarial porque existe uma estrei·· 

ta vinculação entre seus detcrmina~tos básicos. Para não ir muito 

longe, basta lembrar que juntos devem ser compatíveis com a estrutu 

ra de consumo da economict, que é Th'1t elemento importante em qualquer 

análise dinâmica (1). 

P,'1ra considerar conj unt;;tmente as duas vari~'iveis, devemos 

fazer um pequeno q:justam.ento no concei·to de taX<'1. de Sê:ilários em re-

lação ao seu tratamento ha.bi tunl pela literatura econômica. Assim., 

(1) A análise pioneira de Ta.vares e Scrrll (1971) par;::_ a economia 
brasileira·- foi uma das poucas vezes em que os dois conceitos f o 
raro utilizados simult<=meamente com o stmtido apontado. 
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dorava.nte consideraremos que a taxa de saL~rios de t.L'Tla economia vem 

a ser a remuneraç.ão do trabAlho direto não qualificado no seu -nu-

cleo verdadeirament:B capite:üista_. Este. variáv(~l vem a ser) portanto, 

o piso salarial, sobre o qunl estrutura-se a distribuição dos salá­

rios. Apesar da distinção analÍtica, na prRtic,'l a vinculação entre 

os dois conceitos pode assumir um certo grau de interdependência.A§._ 

sim, o valor que a taxa de S'1lârios assume pode condicionar em cer-

ta medida a ctmpli tude de..s diferenc:i .. "lçÕcs srüe..riais: quanto mais bai 

xa for, maior a possibilidn.de de uma. distribuição mais desigual c~ v! 

ce-versa. Neste sentido, a taxa de salários tem mna certa primazia 

sobre o outro conceito, constituindo-se numa unidade teórica em si 

de fundamental importância par"'t a análise dos problemas de dis-tri­

buição e de acumulação. Como discutiremos muis adiante, o valor que 

a taxa de salários assume é importante não só para a estruturação 

de toda a pirâmide salarial, como também relaciona-se c0rn o padrão 

de acumulação vigente na economia (1). O nível da taxa de salários 

e a distribuição salarial) por outro lado, constituem juntas o ~-

dri1o s alarí al. 

Apesar de nosso conceito de taxa de salários diferir do 

que é usual na literatura econômica~ nensamos que a. enâlise dos sa-

1ârios como remuneração ao trabalho homogêneo pode~ sem qualquer 

tropeço metodolÓgico, ser transposta para a análise dos salários co 

mo retribuição ao trabalho nãn qualificado. De fato, a nusência de 

referências às diferenciações sala.riais permite que se restrinja a 

( l) Do ponto de vista da estrutura produ ti v a podemos definir o 
drão de acumula ão de ca ital qUe engloba não s6 o ritmo 
tan em a conformaçao setorlal do crescimento do 11Stock" de 
tal e da expansÃo da produção. 

E2-
como 
cap.:!: 



.51. 

aplicação das teorias a um tipo dt.: trnbe.lho que 0 o muis homogêneo 

de todos e o que apresenta menrJr variaç:l.o ao longo do terrrpo: o tra-

balho não qualificado. 

Neste ponto é necessário um esclarücimentn irnportante:e~ 

tamos tratanclo r'l0 prnblema dos SEtlá'x'Ír.s <ie.ntro do nÚcleo verdadeira 

mente capitalista das economias nacionais {1). O desenvolvimento do 

capitalismo não significou. a destruição das Ú)rmas de organização 

que não são características deste mcck\ de produçã.;;. Desde logo, as 

empresas tipicamente capite.listas sã::< dominantes e têm uma crescen-

te participaçÊÍ.o na produção e no merca.rlo, mns 2.té.' mesmo nos casos 

dos países mais avançados e industrializados~ o esp,s.ço econômico 

reservado ã. produção autônoma c às ei!iprcsas famí1iRres se reproduz 

ao compasso da evolução e das transformaç,::)es ,1o c1pi tal atravês do 

' 1nÚcleo do sistema 0
, ou sej,"'!, c'1as . ' empresas or.ganlzaüAS com traba-

lho assalariado e com 0<. S8paraçao dns pr0prietários do capital das 

tarefas produtivas. 

A análise dos salári0s só tem sentirl.Q, obviamente, quan-

do referida a este 11nÚcletJ de organizações tipicamente capitalis-

tas ll. Qu2.,ndo a literatura econômica trata. do tema está, r1e fato~ 

restringindo sua análise a este u._•·liversr, apesar c1e não o menclonar 

explici tarnente, O total dos 11 rendimentos Co trabalho n, contudo, su­

pera o total dos salários desse :'(nÚcleo" devido às rend,J.S c'ios autô-

nomos, dos tr0ba.lhadores .familÜlres, dos pF.!~JrÍetários que traba~ 

(1) Esta distinção é muito importante quando tr0.tamos dos problemas 
de economias atrasa~J.as. A grande magni tucle relc:tiva do emprcg0 
nas outras formas de organização tem l!O,vado a muitas confu~Ões, 
Parte das anlllises que trc:.ta..rn do problema geral c~os salarios 
nesses países não se preocupa com a distinçõ.o entre seus deter­
minantes nas empresas tipicamente capitalistas c n21.s outras for 
mas de organização, onde a relação rle assalarir,mento e preca­
ria. 
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lham na produção e .~e seus assalariados (l). 

Pode-se argumentar que, (!entro r1.as atividades organiza-

das em moldes tipicamente capitalistns 1 a taxa de salários prevale-

cente na indústria de tra't1sformc_ç2r, tende a se propagar às demais 

atividades como o comércio, ns serviços, t)U mesmo a agricultura. As 

eventuais diferenças entre os níveis Ftbsolutos podem ser devidas a 

diferenciações regionais, espaciais, de cnstumes} etc. O essencial, 

contudo, é que as mod_ificô.çÕes n-'1 taxa de sal,:'Írios industriais ten-

dem a induzir alterações similares nos salários pag0s em outr;-,_S ati 

vidades { 2) . 

As razoes teÓricas que nos levam a est3.belecer este tipo 

de relação se derivam das prÓprias ce.rê1.cterísticas c1 -::> processo de 

'!cumulação capitalista, que tem na produção industrial a sua expre~ 

sã.o e o seu motor fundamenta.is ~ O ritmo de crescimento da nrodução 

é determinado basicamente pelos ciclos industriais, o que faz com 

( l) 

( 2) 

Estas 0.uas Últimas cateeorías cnnformam um tipo de organização 
da produção em que existe o assalnriamento mas que não possui 
todas as características capit.::~.listn.s (v.fZi,· a separ'lção clara 
do capital e do trabalho). A concepção teorica do que seja o 
lucro~neste caso é muito problemátiCa, e a lÓgica dos proprietá 
rios parece aproximar-se mais à obten~ão de um determinado nl­
vel de renda global do que ~- realizaçao ele uma determinada taxa 
de lucro. Se :isso é assim, tampouco o processo ele fixação dos 
salários segue os mesmos cânones q,ue o regem no nÚcleo tipica­
mente caDi talista, sendo aconselhavcl, portantn) sua exclusão 
da anâ.liSe pelo momento. No CPtpÍtulo IIÍ discutiremos algumas 
características dossas formas de organização. 

Mui tas vezes a importância de outros fatores prejudica a obser­
vação empírica desta relação de determinação. Assim, por exem·· 
o lo, os salários agrÍcolas podem estar subindo concomi tantemen­
tc com uma queda nOs saláriOs industriais~ se neste mesmo momen 
to o mr'"rcado de trabalho estiver sofrendo um processo de unifi:: 
cação no qual se estariam monetnrizand.-') velhaS relações de pro­
dução prevalecentes nas zonas rurais. A exp."3riência do Brasil 
nos anos 60 foi particularmente eloqüente a este respeito(Salm, 
1975; Macedo e Garcii'l, 1978; Queda et~ A.l.) 1977). 
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que () emprego tenhr: um comportamento completamente similar. Em ou­

tr::ts palavras , as variações na c~emanC,i1 }lO!' mÃ.o·-de-obra n ~ economiec 

corno um todo, depenrlem da evoluçã() (l.as nec<2SSÍ(\s.r.-!es ela indÚstria.Es 

te mecanismo,ror si s/;,garante que ns condições elo meorcadn de traba 

lho industrial tendam a se propagar no resto d.'l economia. A taxa de 

salários não é mais r." que um elemento dessas c'Jndições gerais, que 

S8.0 transmitidas ao resto do sistema econômico. 

A relação entre os sal~1:~ios e as demais rendas do traba­

lho, especialmente a da pequenG. produção mercantil simules, será ob 

jeto de análise no C·."l:;Ítulo III. Desd•-3 já, contudo, podemos adi,em-

tar que também nc~ste caso, a ele terminação dos salários 

tem primazia sobre ct dctennínaçã0 elas outrcts renõ.as ~ Nossn crmclu­

sao aponta no sentido de reconhecer que em vários tipos de ativida 

des, ,c:. renda da pequena produção i)0(4.e nÃ.o estar relacionada com a 

taxa de salários; nos casos em que tal vinculaçao se verifique, po­

rém, pensamos que a taxa d<3 salários é o que tende é' se pro11agar e 

a influenciar as rendas da pequen<'! produção, e n.''W o contrário. 

B. A determinação dos salários 

l. Estrutura industriel, negociação e estrutura salarial 

Todas as firmas , indc-':pendentemente do seu tamanho, parti 

cipam do mercado geral de trabalho (mercado nextcrnon de trabalho). 

1"',s P'cquenas empresas tendem a dele se utilizar para satisfazer to­

das as suas necessidades Ce mão-do-obra; as grandes recrutam aí ap~ 

nFts os trabalhadores n.~o qualificados, ou aqueles necess-irios para 

preencher os postos iniciais das escal2.s hierárquicas de Dromoção. 



Isto significa que as condições deste mercado de trabalho sao ~­

ral.s para a indÚstria como um ·todo, A taxa de salários nfÜE: prevale 

cente é comum para todas as indÚstrias e todas as firmas. Isto é o 

que nos penni tiu definir a taxa de salários (de base) de uma econo 

mia, em que o capital industrial já é dominante no T!tovimento de acu 

mulação, como a remuneraçao ao ·trabalho direto nao quaiificado no 

seu nÚcleo capitalista industrial (1)" 

As grandes empresas, por outro lado, operam também com 

os mercados internos de trabalho (Docringer e Piore, 1971). Para o 

preenchimento dos postos situados dentro das escalas hierárquicas o 

recrutamento se verifica entre os trabalhadores da prÓpria empresa. 

As condições de funcionamento "" e os salários - nestes mercados,gu~ 

dam escassa relação com as condições ger~is do mercado de trabalho. 

A ação sindical, por sua vez, tende rt reforçar c sanciontlt' o estabe 

lecimento dos mercados internos de trabalho (Rubbery, 1978). 

A dominação que algumas grandes empresas exercem sobre 

Ut1la determinada indústria junto com a semelhança de suct estrutura 

ocupacional ~ o que depende em r;rande medida de suas condições téc­

nicas de produção - podem levar à constituição de verdadeiros merc~ 

dos de trabalho inter~nos à indústria~ d;;_do que, neste caso, as con­

dições dos mercados internos à cad~ firma são semelhantes. (O exem­

plo tÍpico é o das grandes empresas das indÚstrias metal-mecânicas). 

Esta estrutura é reforçada pel::>_ existência de sindicatos por indús­

trias que tendem a S211cione.r as carre-iras entre as empresas de uma 

mesma indústria (exemplo: sindica-to de construção nos :E.!J, A.). 

O anterior nos permite concluir que a consideração de 

umeo. taxa de salários vigente partl todo o nÚcleo capitalista de uma 

economia nao é incompatível com a idéia d<-:; crescentes disparidades 

setoriais de remuneraçao, Estas nao atingem igualmente a todos os 
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níveis de mão-de-obra, que levaria ao estabelecimento de pisos sala 

:riais distintos para cada indÚsiJria. I\. questão está em que as cres-

centes diferenciações salariais dão-se especialmente ao longo das 

es·truturas hierárquicas das firmas ou indÚstrias, porque os merca-

dos internos de trabalho <-. através dos: quais se ma"lifesta a diferen 

ciação - têm vigência somente par•a a mão-de~·obra que ingressa na 

carreira funcional dentro da empresa. O trabalho nao qualificado e 

parte do necessário ao preenchimento dos pontos de nentrada 11 a cada 

uma dessas carreiras, é recrutado no mercado geral de trabalho no 

qual participam todas as firmas - grandes e pequenas - de todos os 

setores, sendo, tcunbém, muito alta a rotatividade d-:1 mão--de-obra(l). 

As taxas de salário de cada setor ou cac12. indÚstri,:;;_ tendem, portan­

to, à igualação, sem que porém sejru~ todns idênticas. Em outras pa-

lavras, são mui to menos difercmciadas que as demais rcmuneraçoes e, 

principalmente para a nossa 3.nâlise, não o.presentam a tendência. ao 

crescente afastc~.rnento entre si ( 2), 

Podemos, portanto, a nível de Cc"'lda indústria~ identifi-

car três variáveis salariais que possuem alguma vinculação entre si: 

a taxa de salários, n distribuição dos salários e o salário médio 

da indústria. ~ claro, porteJlto, que quando tomamos apenas o s alá-

rio médio de lJ.Jfla. indústria qualquer estamos, de fato, tomf!J1do em 

(1) O problema da rotatividade da. mão-de-obra não é característico 
a12enas das economias atr,:o_sada.s. Nos Es,tados Unidos ,por exemplo) 
ha toda uma teorização sobre o tema que distingue o mercado de 
trabalho primário do secundário. Ver~ a propósito) Doeringer e 
Piore (1971) c Reich ~ Jordan e Edwards (1973). 

( 2) O problema das disparidades de salário não é tema de preocupa··· 
ção da presente tese, Em outro trabalho foram analisados os ar~· 

gumentos aqui resumidos (Souza, 1978a). Além disso, dentro do 
mesmo programa de pesquisa em que se desenvolveu o presente tra 
balho, Paulo Eduardo Baltar está elaborando sua tese de douto~ 
ramento precisamente sobre essa importante questão. 
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conta uma varLlvel que implici L?.mente contém uma dada taxa de sal/l" 

rios e uma d2da distribuição dos mesmos. Isto nos permi t_.., tomar as 

comparações de sal~rio médio entre setores industriais em UIDCl dada 

economia, como uma espécie de indicador do grau das disparidades s~ 

lariais - dado que a ta.xa de saLl.rios é comum para toda a indÚs­

tria. 

Neste sentido, portanto, o salário médio de cada indÚs­

tria - dado o nível da taxa de salários (de base) antes mencionada­

é o resultado da ação de vários elementos: o poder sindical vis-a­

vis o poder de mercado e polÍtico das empresas lÍderes; a diferen­

ciação da estrutura ocupacional e o nível médio de produtividade da 

indÚstria. Este. oferece uma espécie de limite superior ao grau de 

disparidade salarial, dada wna certa diferenciação da estrutura ocu 

pacional. Isto significa que podemos associ~r com cada indÚstria um 

determinado grau de dispersão salarial a partir de uma dada taxa de 

salários de base vigente para toda a economia, como também podemos 

associar a cada indústria um nível de salário médio. 

Desde o ponto de vist:< que est?.JUOS trabr3.lhando, portan-

to~ o salário médio e a dispersão sal("',rial s'iio determinados pelo 

mesmo conjunto de elementos dentro de uma mesma econonu.a. Logica-

mente nao são variéíveis idênticas que possam ser tomadas uuma pela 

outra 11 em qualquer situação. Não obstante, d12:ntro de uma c~connmia , 

dada a taxa de snlários comum para n indÚstria cnmo um todo, pode­

mos tomar o salário médio de cada indústria como indicador do grau 

de diferenciação salal'íal interno a cada uma delas. 

Para simp]jficar nossa análise, nns referiremos aos pro·­

blemas de determinação da taxa de salários (de base) da economia e 

à determinação do salário médio de cada indústria,sem que isso sig~ 

nifique que deixemos de considerar este Último como uma varLÍvel-re 
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stütudo da diferenciação Saluria.l dad.c-i .a. taxa de salários. 

A negociação entre trabalhadores e empresáric~~ determina . 
• 

o valor nominal das taxas cte salários. Esta negociação pode verifi-

car-se em duas alternativas possíveis: a nível do cada indústria ou 

a nível glnbal do setor inJustrLü, quando a existência de contra-· 

tos coletivos e de centrais sindicais o permitem. Suponhamos ini-

cialmente que se verifica ao nível cte cad:a indÚstria, 

Dado o diferente poder de m'.c:rcado nas distintas indús-

trias;; a taxa de salários (ds base) será em geral prevalecente para 

o trabalho direto não qualificado na sua Híndústría mais débil 11 . O 

conceito de indústria mais 0 débiln deve ser c.ntendido como aquela 

em que tendem a existir ns sindicatos com menos força, onde o predo 

mínio das empresas grcmdes é menor e onde os 11 Índices m8dios de pr.2_ 

dutiv:idaden são os mais baixos, dado que - entre outras coisas - o 

poder de suas empresas lÍderes de diferenciar preços sobre os cus-

tos primários é menor que nos outros casos. Sua taxa de salários 

portanto~ tende a ser a adotada como piso Salarial em todo o setor 

industrial. Se, por qualquer razão, a taxa de salários fosse eleva-

da acima desse nível {poY' imposição legal ou por wna_ negociação co­

letiva 11 forte 1' a nível ger'al na indústria)~ as indústrias que nn.o 

pudessem pago .. r saláriü"s a este novo nível deveriam sofrer um drâsti 

co processo de trc:msformação, com eliminação de. mui tas firmas, con­

centração da estrutura produtiva, renovaçan de suas bases técnicas, 

etc" 

Note-se aqui a diferença de nossa proposição com a da 

Pro f a. Joan Robinson, antes resumida, sobre o papel dos salários na 

indução d0 processo de incor}Joraçãn de tecnnlogL:1 na indilstria. Ao 

contrário da Profa. Robinson, nns r:-ostula.mos que é a cnncorrência 

capitalista o que determina a intr<:>dução do Progrcss0 Técnico nas 
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crn:,rn'eS.as lÍr':eres. O napel (lo)S s alárins - especialmente. da taxa de 

saLir·ios - restringe-se ã explicaçÃn c'k· grau 0e dispers?'' e hetero-

geneidade cta estrutur·::r inr~ustria.l. 

Podemos agora considerar c-!. sro::gun<'L"1 ul·temativa, er.1 que Cl 

nE:gociação entrB trabalhadores e empresários se (~á pela negociação 

~ . . ~ . . 
geral ao nlvel do setor lnctustrL1.1~ atrQ_vcs das centrals s1.ndícais. 

Neste caso a taxn de sal;J.-rins (Oe bfl_se) é fixad.::t quase diretamente 

. - ~ . . . . 
e lmpoe um n1.vel ao qual as 1.ndustr1.as devem necessarlamente ajus-

tar-se. Se o mesmo for rela:tivn.mente eleva(~o, sun r1iferençG com a 

taxa méC.ia de salários da. indústria como um ·todo será rclativamen 

te pequena e, mais ainda~ aTPbos vn.l0res tenderão a se mnvcr juntos 

no ciclo; é impossível, nesse caso~ a f.:obrevivêncir; de indústrias 

com estruturas mui to diferentes das condiçÕes médias de concentra-

ção, prnôuti vidnde, etc. , vigentes no setor inrl.us trial CJmo um to-

do. Assim, 0 progresso técnico intr:Jduzido a partir <~,as empresas lÍ 

deres se generaliza mais rapidamente em toc\q, c:t estruturrt inrlustrial 

sob o duplo impulso da concorrência intercapit,~lista e rb press ao 

sindical. Se o nível do salário (te base for relativ,3.mente baixo, c 

contrário acontece, tendendo a serem maiores as disparidades sala-

ri ais, comn, mui to especialmente, tornA..-se viável uma estrutura in-

dustrial mui to heterogênea, Cêimr: se no de fncilmente perceber, a fi­

xação de salários mÍnimos por parte d·' .Estaç~o~ neste aspecto, é ap~ 

nas um caso especial de "negociaçãc: cnletivo' 1 de uma taxe. de salâ-

rios de base. 

2. Dinâmicn industrial c salRrios 

A partir de um dado valor nominal dos salários e dos cus 

tos das matérias-primas - que juntns configuram os custos diretos 
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ou primários de pl~odução - as empresas estabelecem seus preços atr~ 

vês de seu poder de mercado, fixando os 11mark-ups" respectivos. 

Os salários reais como custo de cada indústria, por sua 

vez, dependem do valor dos salários nominais negociados pelos res-

pectivos sindicatos, modificados pelas variações de preços relati-

vos determinados pela operação dos nmark-ups 11 de cada indÚstria. Um 

determinado nível médio do grau de monopÓlio nara todo o setor 1n-

dustrial resulta da estrutura. dos mercados industriais. 

Este é o ft:lmoso parâmetro distributivo ou ngrau de mono-

pÔlioH no sentido de Kaleck:i, que opera como mecanismo de ajuste 

do nÍvel de ocupação da economia industrial ao movimento agregado 

da demanda efetiva. Esta, por sua vez, corresponde ao nÍvel de gas­

to agregado em consumo e investimento, sendo esta Última a variá~ 

vel relevante para o movimento cÍclico da economia: 

11 Desta maneira, o consumo e o investimento dos capitalistas, 

conjuntamente com os 'fatores de distribuição' determinam o 

consumo dos trabalhadores e por conseguinte, a produção e o 

emprego nacionais. O produto nacional se extenderá até onde 

os lucros que do mesmo se obtenham~ de acordo com os fatores 

de distribuição, sejam igUiÜS à soma do consumo c do investi­

mento dos capitalistas 11 (Kn.leck:i, 1977a, pp. 96 e 97). 

Os fatores de distribuição mencionados por Kalecki, que 

determinam a participaçã0 dos salários no pr0duto, são o grau de mo 

nopÓlio e a relação entre os preços das matérias primas e os salr3'­

rios (1). O grau de monopÓlio é medido pela relação entre o preço 

-(1) A equaçao forltktl segundo Krüecki e: 

= l 
w l+(k-l)(j+l) 

onde: w :.::-participação dos sc::lá:ci0s na renda 
k = grau de monopÓlio 
j = relação entre o preço das matérias primas e cs salários. 
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dos produtos industriais e seus custos diretos (snlários e matérias 

primas), sendo~ entreta_nto, determinado nor vários fator,.~s tanto es 

truturais como conjunturais ( 1). Entre os primeiros temos o cresci-

mento das firmas e seu poder de _induzir o comportamento dos merca-

dos. 

Entre os segundos conta-se, desde a_ etapa do cicln econô 

mico que a economia esteja atravessando, :"1.t6 o p0der de pressão sin 

dical. Assim o grau de monopc)lio s0rá maior na de.mrcssã0 e menor no 

auge: no primeiro caso os cus-tos diretos Ci10:m (a demanda por maté.-

rias primas diminui e o desemprt:.:w·' de1)ili·tc2 o "oder reivindicat0"rio 

dos trabalhadores)~ mas os indiretos crescem o as empresas nrocuram . . 
defender suas margens de lucro para compensar 0 declÍnio nas vendas 

usando seu poder de reme,rcar preços. Além disso, durante esta etapa 

nã_o há possibilidades de entre_da de novos concorrentes L') mercado , 

sendo~ portanto, a competiç.ão dê preços menos importante. No auge, 

ao contrário, os custos diretos crescem mas 0S gastos indiretos caem 

e o crescimento do volume de negi)cios permite que ~s eiD!'·'"'esas redu-

zam sua margem de lucro, sem corttprnmeter a sua rentabilidade ( taxa 

de lucro). Isto significa que o aumento de custos diretos não é to-

talmente repassado aos preços porque~ nesta etapa, as empresas pro-

curem ganhar novos mercados e de:.sestimular o e:parecimento de novos 

concorrentes (a concorrência de preços, D0rt anto, é mais aguda no 

auge), Por outro lados o gra.u de :monoyÓ.lio depende também do poder 

sindical dos trabalhadores. As 1~em·1.rcações de preços podem gerar 

(1) Mui tas vezes conftmde-se a .rn5dicão do R;rau de monopÓlio com sua 
determinação, o que leva à conclusão ct8 que a fc:rmlilação kale­
ckiana seria tautnlÓgica. (Ver por exemplo Kaldnr, 1956 e Fergu 
son, 1971). Na verdade, tais interpretações são bastante equivO 
cadas, pois a. determinação do grau de m0nnpÓlio é mt.·ito mai.S 
complexa, como se analisf!. e:8- s·.::.guidD ... 
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novas demnndas salariais e r.ssim sucessivamente" LogicnmentD o po-

der sindiccü tem um.'J.. evolução de longo pr,:tzo em cada c:cr·rjomia) mas 

varia, também~ na conjuntura ccon0mica, tendondo a ser maior nos au 

ges e menor nas ei:Bpas de recessão cÍclica. 

A relação entre ') preço das matérL-:s prlmc:ts e ns sa.lá-

rios influencia a narticipação de cada um desses elementos dentro 

dos custos diretos (l), Dtido que 0 cornnorta:ment0 dos lucros depende 

do grau de mcmoT:~Ôlio e este está influenciado nela evolução dos cus 

tos diretos, conclui-se que e. rarticiTJação dns salários nestes Últi 

mos influencia, to.mb-ém~ a participaçãn dos lucros ne. renda. 

Em resumo, poFtanto, a demanda. efetiv<1 e ns parâmetros 

de distribuição estMelecem conjuntamente uma cteterminadn massa de 

salários. A massa de salários e o nÍvel de empn::.go, correspondentes 

a um dad0 nível de utilizn_çã.o da cHpacidHde prndutivél instalada,dão 

o v-::1lor médio do salário em termos de: c}!SlS para n indústris como 

um todo. O valor real do snlário, em ter!llos de seu noder de comnra, 

é _porém distinto, e depende, sobretudo, do Ínrlice de preqos relati-

vos das indústrias produtoras cte bens de cnnsumn nara os trabalhad2_ 

res, fortemente influenciada pelos preços dat> matérie.s primas e dos 

preços dos alimentos produzidos fora da indústria. 

As IlF">dificações estruturais e cÍclicas no nroce-sso de 

acumulação de capital inter2.gem com a diferenciação de salários e 

(1) A suposição crucial de Kalecki a este res:;teito é que os preços 
das matérias primas são deterrninac'l.0s pela demanda. Na fase des­
cendente do ciclo econômic0 o preço das matérias )rimas cai e 
os salários também" Ha.s, a queda destes \Íltimos tem um efeito 
arlicíonal sobre a queda dos preços das matérias primas porque a 
demanda dos bens de consumo dos tra.balhad0res cai) desestimulan 
do adicionalmente a demandq de ma.térias nrimas nnra sua produ:; 
ção. No auge da-se justa.'llente o contráriO: o préço das matérias 
nrimas tende a crescer mais rapidç.mente que. ns saL3"rios. Estamos 
Pois, em presença de tendênciaS compensatórias. 



• 6 2. 

por vezes afetam il. prÓpria b?c88 S?:lat'L::.l, rc:br~.ixando-a ou elevando~ 

-a nao apenas por rt::.zÕes políticas s·trici:o sensu~ mas pr-_.., modifica­

ções na estrutura (la proCução, nr)S preços n.üa.tivos e na composl­

ç.ztO de consurrto dos trabalhadores qm;. in,:~_cnendem do seu poder de or­

gaJ1ÍZação. A elevaçã.o ou o rebnixamcnto do niso salarinl node vir~ 

por exemplo, de uma modificaçã(, rjos Dreços relativos dos nrodutos 

prim.:1rios. Assim, mndificações nos ryreços relativos de alimentos e 

matérias ;:rrimas podem afetar em sentid0s opostos o poder de compra 

dos trabalhadores e os custos primários da indústria, produzindo um 

acirramento da luta salarial. O l~esultndo pocte ser menor ou maior 

dispersão do leque de salários dcntrn da inrlústrin em seu conjunto, 

segundo ocorra uma elevação ou um rebaixamento no custo geral do sa 

lário de base para a indÚstria. 

Assim, a orgo__nização do mercaêo de trabe.lho (,;xtemo e 

interno à indÚstria) e as condições de seu dinamismn dado pelo rit­

mo de acumulação de capital tendem <:!_ determinar (daô.a um21 estrutura 

inter-industrial estável) o mr:_,vimento ascendente ou desc.:_mdente da 

taxa de salário de base. O seu nível real e a disDersão salarial de 

pendemt porém, de considerações estruturais muito mais complexas do 

que a.s contempladas nos habituais modelos explic0.tivos. 

3. Padrão salarial c estrutura de consumo 

Voltando ao ponto inicial temos ~ portanto, nara explicar 

o movimento dos salários e da produtivide..de na indÚstria, não uma 

série ele nÍveis de salário mérUo diferencicl.dns por indÚstria (como 

aparece empiricamcnte), m~s sim umn dada t~xn de salários (de base) 

e uma determinada estrutur.::-1 de s-1.1ários 0iferenciada em ta-c'!os os ní 
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veis e em toda a indústria. Este verdadeiro nleque 11 de diferencia·" 

-çoes sera tanto mais aberto quanto maior for a 11heteroge o e idade es·-

trutural H da indústria e quanto mais Hnodernos 11 e concentrados f o-

rem seus setores 11 de ponta 11 em relação ao resto, e quanto mais bai­

xa for a taxa básica de salários. 

No seu movimento histórico, esta estrutura de salários 

deve ser liadequada 11 ao funcionamento mais gerr_ü da economia e cor-

responder a um determinado padrão de acumulação, que leva implÍcito 

uma dinâmica inter e intra-se·torial da produção e um;'i diferenciação 

dos padrões de consumo que permitam a. comercialização em maior esca 

la da produção corrente. 

Em termos macroeconômicos~ deve haver alguma correspo~­

dência entre a estruturR de salários, a estrutura de consumo e a es 

trutura produtiva dos departamentos produtores destes bens. Isto, 

contudo, não quer dizer que est~ correspondência seja unívoca. Na 

realidade, a 11 com:patibiliz:ação" entre estas estrutura é realizada 

por uma série de instâncias intermediárias como o sistemt de finan 

ciamento ã produção corrente, o sistema de financiamento ao consu­

mo, o sistema tributário, o comércio exterior~ etc., que permitem 

um razoável grau de flexibilidade no ajustamento das três estrutu-

ras. 

Este grau de flexibilidnde nos deix,,, com um problema im-

portantc de difícil abordagem. S0 as relações entre FJ.S três estrutu 

ras mencionadas fossem rígidas e un.Ívocas ~ não necessitaríamos inda 

gar qual delas tem caráter preponderante sobre as demnis no proces-

so de ajusta.mcnto. Nesse cas0~ qualquer ,-üteração em uma das três 

estruturas deveria necessariamente implicar em alterações nas de-
. 

mais. A existência das ninstâncias intermediárias 11 mencionadas é o 

que penni te que alterr.ções numa c~strutura sejam compatÍveis com a 

manutenção nas demais. 
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Este é um aspecto particularmente importante porque os 

determinantes básicos de cada uma das estrutur,3.s nã.0 são necessaria 

mente os mesmos. Assim, por exemplo, vimos que a estrutur•a salarial 

tem um conjrmto de determine.ntes principais vinculados à prÓpria es 

tru.tura produtiva da indústria em gerôl e à estrutur'a e poder da or 

ganização sindical. A estrutura de consumo está relacionada com o 

padrão histórico de acumulação que impõe um 11estilo de vida urbanon 

às classes trabalhn.doras, ao mesmo tempo quG: é influenciada também 

pela prÓpria estrutura produtiva dos departamentos produtores de 

bens de consumo que atuam através da publicidade$ do crédito, etc. 

A estrutura produtiva dos departametins produtores de bens de consu­

mo por sua vez é determinada tanto pelo padrão histÓrico de acumula 

ção como está perm2~entemente em relação dinâmica com os demais se­

tores econômicos, especialmente os produtores de bens de capital.S:;: 

quer podemos assumir que a nível interno dos departamentos produto­

res de bens de conswno~ exista uma correspondência rÍgida entre a 

estrutur-a produtiva propriamente di ta e o tipo e a quantidade dos 

bens que se produzem. Para não ir muito longe, uma mesma empresa da 

indÚstria automobilística pode, por exemplo, com certas adaptações~ 

produzir t3nibus 0u automóveis 1
-
1populares :1 ou de luxo. 

O ponto central a ser enfatizado é que estas estruturas 

podem ser modificadas 11independentementc n das demais ( 1)" Em qual-

quer caso, o ajustamento entre elas depende das instâncias interme-

diárias antes mencionadas. Estas instâncias estão sujeitas a urna sé 

rie de influências cujo estudo pertence à área de. polÍticn e.conômi-

(1) A expressão \!independentemente 11 estR entre aspas pois acabamos 
de ver que alguns dos determincmtes de cada UJ!'.,.,_ delas são co­
muns ãs outras e que estas estruturas estão t_arnbém diretamente 
relacionadas entre si em alguns asp2ctos" 
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ca, Não podemos deixar de anotar, contud0~ que numa economia capi-

talista em que o capital industrial é dominante no processo de acu­

mulnção, dificilmente ocorrer,-í que algumct dessas instâncias opo-

nha sérios problemas a uma c0mpatibilização entre as três estrutu­

ras que lhe seja 11 favorável n. Neste sentido, p0rtanto, ( e somente 

neste) podemos dizer que o capital industrial tem uma certa prima­

zia na promoção do ajustamento entre as estrutur0s mencionadas. 

Em termos históricos, contudo, é possível que as mo di fi-

cações nas diversas estruturas motivadas por diferentes causas se-

jam mutuamente 11 adequadas 11 ou não (1). O impr.rtante a assinalar -e 

que em termos dinâmicos é impossível conceber a idéia de realização 

da produção corrente se as três estruturas não estiverem em "conjun 

4. Padrão salarial e padrão de industrialização 

Em cada padrão histórico de industrialização as estrutu 

ras de produção e de concorrência capitalista sao os determinantes 

em primeira instância das estruturas de uercado e de consumo.O aju~ 

tamento ontre estas duas estruturas passa através da distribuição 

pessoal da renda, sobretuc\r> do trabalho~ que se diferencia mais ou 

(1) Este aspecto pode ser ilustra.do com a experiência da economia 
brasileira durante a crise c recupera~ão dos anos 60: 11A acele­
ração inflacionária, acompanhada au nao de crises políticas sé­
rias, frustrou temporariamente a compatibilidade interna do 1mo 
de lo 1 

, sobretudo nos países do chamado Cem e Sul. ( ... ) A parti!" 
de uma redução brusca do salário mínimn (no Brasil) e da impl<m 
tação de esquemas de financiamento interno e externo de ativicJ.a 
des pUblicas e privadas correlatas (construções, setor financei 
ro, serviços de propaganda e comunicações) 5 o novo Eadrão de a~ 
cumulação voltou a ganhar dinamismo, e a distribuiça0 regressi­
va dos acréscimos de produtividade e renrl.a tenderam d ccnfirmar 
os esquemas concentradores que facilitam uma diversificação e 
ampliação vertical no mercad0 consumidor 11 (Tavarr~s ,1975,pp.59-60). 
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menos, depenc~endo do nível do S,l.lári0 :".le base. 

A dispersão de proCuti virlades nos di versos raT'loS indus-

triais tende a ser maior do que G. de salários, jé. que a primeira 

corresponde a uma forte hetel~ogcn.;.Üdade da bi3.Se t5cnica inter e in­

tra-sotorial" O salário de base, pnr sua vez, é v,iilido narn. toda a 

estrutura industrial e e. dispersão de. sn.l<Íríos dentr(') de cada ramo 

depende da orge.nização industrirtl e dos mercados internos rle traba­

lho das grandes empresas. 

A hnmngeneização ou diferenciaçã0 dos padrÕes de consumo 

requeridos para realizar a pro<iução corrente elas empresrts lÍderes 
' 

por sua vez, afeta profundamente os nÍveis bFí:sicns ~e salário urba­

no, isto é, dos mercados externos â indtÍstria. 

As variáveis tamanho e crncentração industrial, que se 

correlacionam_ mui to bem com a produtividadE:: e a dispersão intra-se­

torial de saLirios, nar) determinam por si só o poder de mercado 

das empresas lÍderes para controlar as suas margens ele lucro. O de~ 

cisivo, diretamente para o 11mark-upn e indiretamente par,~: a produtJ: 

vídade (monetária)) é o poder c'!.e mercado que logram estabelecer por 

meio de barreiras a entrada, ntravés de multi-plantas, de diferencia 

ção de pro(1utos 9 entre outros mecanismos , Este poder ele mercado , 

vis-a-vis o poder de negociação dos sindica.tos ~ é que lhes permite 

diferenciar os sali1rios a par·tir de um salário (]e base (comum a to­

das as indÚstrias gra.ças à granc'te rotatividade da mão-·ôe-obra que 

lhes é facilitada peL:t existência de. um mercad0 de trabn.lho exter­

no ã indÚstria, como mencionamos antes. Que esta diferenciação ocor 

ra ou nao ao nível de uma inr'!ÚstriPl, depen(l_e muito mais da força da 

categoria sindical quando ela se organiza por ramos industriais, do 

que da heterogeneidarl.e do conjunto de indústrias que a categoria 
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e.brenge ( 1). 

Nn caso brasileiro, pnr exemplo, no grup0 das indústrias 

metal-mecânicas e químicas observa-se uma clevaçã0 do salcÍ:rio médio 

mais próxima dn andam;;:mto C.,:'!. prr;.dutividade, à custa de maior disDer 

sao das remunerações d;:: mão-rte-obr,J.~ não apenas nor qualificação, 

mas :;_:Jrincipalmente ::>ela conformação de estruturas hierarquizadas 

que estão relacionar'Jçts com a :nresença de grandes empresas pÚblicas 

e internacíona.is ~ na liderança dos :D:t'ÍncÍT)ais setores. 

J,J: em indÚstrias rle bens 0.c: cPnsumo ger;:ü, como a de ali 

mentos, fwYH), bebictas e a têxtil, o t2JD.2Dh':J nã" esté!' associado com 

diferenças nn proc'tutividade e muit0 menos nos salários. O crescimen 

to (!a produtividade mé('!ia não ê acompanhado por um aumento similar 

da taxa médiA. de salários; a disnersãn ele salários e menor e 0 acha 

tamento em torno do salário de base mais pronunciado. 

Não há, portanto> uma determinação unívoca entre estrutu 

ra de salários~ estrutura de produção e estrutura de consumo, dado 

que os esquemas de financiamento, os tipos de bens} os P-"2ÇOS rela­

tivos, etc.~ podem promover o ajustamento dinâmico entre as três es 

truturas, dentro de determinados limites que estão dados pelo marco 

de enquadramento do padrão geral de concorrência intercapitalista . 

Este é o padrão que historicamente permite a articulação das diver­

sas indústrias, a expansao do mercado consumidor e o poder de coman 

do do capital industrial sobre os meios financeiros de um nsistema 

de intermediação li que lhe ~~ inerentemente nfuncional ;; durante a fa­

se de expansão de cada cic1o industrial. 

(1) Este conjunto de conclusões est,;;: referendado por resultados de 
pesquisas empÍricas sobre estrutura industrLü realizadas recen 
temente na UNICAMP e na FINEP, sob a orientação de !'1 C. T.qva= 
res. Ver Gonçalves, 1976; PossAs~ 1977; Baltar, 1977, 
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Estas· considerações nos permitem acrescentar razoes adi­

cionais de crítica à tcorÍE'- dos dois limites para a dete'Y'minação cb.s 

salários. Em termos dinâmicos, deve existir um ritmo de crescimen-

to da taxa de salários que é compatível com a manutenção do mesmo 

padrão salarial, o qual está em 11 conj unçãon com um determinado pa-

drão de acuJ:.mlação de capital. Este ritmo pode não ser constante~ 

flutuando ao longo do ciclo econômico. Em contraposição existem rit 

mos (positivos ou negativos) mais intensos de variação nn taxa de 

saLirios que alteram o padrão salarial, obrigando a economia a en-

centrar um novo padrão compatível com o prosseguimento da acumula-

ção de capital. 

Vimos, contudo, que alterações na taxa de salários (no 

piso salc;.u~iul) tendem a produzir modificações na distribuição dos 

salârios,de maneira que se conforma um novo padrão salarial. Este, 

por sua vez, deve ser compatível com um determinado padrão de acumu 

lação, parecido ou não com o padrão anteriormente vigente. Esta si-

tuação seria o simétrico de uraa brusca redução~ em tennos reais, na 

taxa de salários (e não só em seu ritmo de crescimento), o que tam­

bém implica tais alterações, como a história recente de vários paí-

ses latinoamericanos demonstra cabalmente (1). 

(1) Nos casos recentes do BrAosi1, Chile e Argentina. ,_ com ~aus de 
desenvolvimento industrial e de organizaÇão sindical tao dis­
tintos - foi possível um rebaixamento de mais de 40% da taxa de 
salário de base. Ver PREALC, 1979-



. 69. 

CAPÍTULO III 

A DETERMINAÇÃO DA TAXA DE SALÁRIOS EM ECONOMIAS ATRASADAS 

A. Taxa de salários e excedente de mão-de-obra 

A teoria neoclássica, ao situar no comportament0 indiví-

dual a base da determinõção dos salários, poderia ser aplicável a 

qualquer economia> independentemente do seu grau de desenvolvimen-

to. Em princípio ele. poderia dar conta do problema da determinação 

dos salários nos Estados Unidos ou em Bangladesh ( 1); basta que os 

indivÍduos tenham livre trânsito n0 mercado de trabalho e atuem ;;ra 

cionalmente;'_, respeitando os princípios da maximização do benefÍcio 

econômico e da miniwização de sacrifÍcios. Em Bangladesh eles te-

riam presente o nível de consumo que ,3. economia de subsistência ru-

ral lhes proporcionaria para fixc-rr sua prÓpria taxa de 'Jferta de 

salários. As empresas, em ambos casos, fixariam suei demanda por mao 

-de-obra em função de sua 11Produtividado Harginal do Trabalhon. A 

taxa de salários que nequilibraria o mercadon '.l contudo, poderia nao 

ser alcançada se os sindicatos ou a legislação trabeühista fixassem 

remunerações mais 'iltas do que o 11 preço sombra da m2.8-de-obra 11 que, 

no caso de Bangladesh coincidiria com a rendrt na econçmia de subsis 

tência. 

Ao contrário j as teorias que vartem do fu..11cionamento do 

sistema econômico como o determin,Olnte dos salr9:ri0S reconhecem no ca 

(l) A teoria só não se 
plesmente porque a 

aplicaria à economia de Robinson "rusoé sim­
mesma é cnnsti tuícta de a.nenas um2 nessoa. 

' " 
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pi·talismo sua transitividade e especificid,:!de histórica. Isso signi 

fica que, ao nível de um país, - - ' . ~ . e necessarlo que exJ.sta U""! mlnlmo de 

desenvolvimento dr.s f~Jrças produtivas para que seja possível exami-

nar o papel do sistema econômic\'• nn determinaçã0 do salário. 

De acordo com nossa visão esboçada no ca~Ítulo anterior, 

é necessárir_o que a economia em questão tenha uma. base industrial que 

permita cumprir duas condições essenciais, Em primeiro luga.r, é pr::;_ 

ciso que se tenhrL constituÍdo o mercado de trabalho geral da indÚs­

tria. Em outras palavras é precis0 que exist~m condições mínimas de 

concentração espacial e de mobilidade do trabalho para que se possa 

realmente postular a existência de uma t.:J.Xa de salários comum para 

a indÚstria. Em segundo lugar, a acumulação deve ter completado uma 

base técnica mínima necessária para que a articulação dos diversos 

setores econômicos ofereça condições para que tal economia possa 

ter algum grau de autonomia em relação à sua prÓpria dinâmica (1) 

Somente neste caso poderíamos falar do papel da taxa de salários na 

conformação da estrutura intersetorial e na necessidade de compati­

bilização entre o padrão salarial e o padrão de acu~ulação. 

O anterior não significa que antes de cumprirem-se estas 

condições seja impossível tratar do problema dos salários nas econo 

mias atrasadas. Logicamente a economia cafeeira no Br~sil tinha sua 

própria taxa de salários; todos os 11enclaves mineros 17 latinoameri-

canos, por outro lado, cara.cterizaram~·se por terem taxas de salário 

bastante distintas das prevalecentes nas demais atividades dos res-

pectivos paÍses. O que queremos sublinhar é' que nossa teoria - en-

quanto referida ao modo de produção tipicamente capitalista dentro 

{1) Na interpretação de Cardoso de Mello (1975), no caso do Brasil, 
tais condições completaram-se durante os anos 50. 



daS economias nacionais - não procura d2r conta deste tipo de ques-

tões. O tratamento teórico das mesmas deveria ser enfren-'-3.do pelos 

economistas não convencionais, em toda. a SUi''t especificidade. 

-Em qualquer caso, porur>,, o problema crucLü a ser respon 

dido por uma teoria da determinação dos salários em paÍses a·trasa-

dos é a sua rel21.ção com os rendimentos dos ocupados em outrt1S for-

mas de organização. O desenvolvimento peculiar desses países levou 

ã conformação de uma estruturn. de emprcçw ern que uma p;rMde propor­

ção da mão-de-obra tanto rur<ll como urba.na (da ordem de 50% e 30% , 

respectivamente) não está. ocupada em orgi"!.nizaçõcs tipicamente capi:_ 

talistas. Dado que existe alguma mobilidade das pessoas entre essas 

esferas produtivas :t é imprescindÍvel averiguar a naturezn das rela­

ções entre taxa de salários e renda não capitalista. As questões bá 

sicas são relacionadas à existência de algum grau de de:erminação, 

ao sentido das mesmas e ao pape} que cumprem as formas de organiz.9:_ 

ção mercantis simples na acumulação capitalista: rebaixamento dos 

salários, rebaixamento do custo d.e reprodução da força d trabalho 

ou preenchimento de espaços assignados pela economia capi talista.E~ 

tes dois Últimos aspectos serão abordados no canítulo seguinte. Os 

demais sao objeto do presente. 

1. Um caso especial da teoria r:_coclássicrJ. 

HO salário que tem de pagnr o setor cn.pit.::üista em expansao 

está determinado pelo que se pode gAnhar fora deste setor( ... ) 

Os homens não abandonarão seus C<'lmpos familiares para buscar 

ocupação se o salrÍrio tem menos valor do que poderi2m consu­

mir ficando em suas casas. ( ... ) O fato de que o nível de sa­

lários do setor capitalista dependa. do que se ganh_t no setor 

de subsistência é~ âs vezes, de imensa importância polÍtica, 
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posto que seu efeito é que os capitalistas têm um interesse 

direto em EJanter bzdxn a produtividade dos trabalhadores de 

subsistência. (, .. ) As rendA_S do setor de subsistêuci0 estabe 

lecem um mínimo para os salr~rios do setor capi talísta mas, na 

pr\1:tíca, os salários têm que ser superiores e habitualmente 

existe uma diferença de 30% ou mnis entre saLÍ:rios capi talis­

tas e rendns de subsistêncL1; 1 {Lewis, 1963, _pp.34-0-341). 

O trn.brtTho de Lewis :~ publicado originalmente em 1954, -e, 

até agora, a tínica for:nulação teórica disponÍvel nara a determina·· 

ção dos salQrios em economias atrasadas. Não só tem imensa gama de 

seguidores~ apesar de alguns equivocadamente a renegarem, como tam-

bém é a responsável por difundir - erroneamente ~ a idéia de que a 

matriz teórica desse tipo de interpretação 0 a economia clássica e 

em especial a ricardiana. 

:C importe.nte observar, cntret.;;mto, que em nenhum momen-

to Ricardo estabelece seu npreqo natural do trabalho;: em função das 

rendas dos ocupados em outras formas de organizBção. Ac contrário, 

o seu •~custo de reprodução da força de trabalho 11 refere"·se ao valor 

dos meios necessários fi reproduçã:; dos assalariados, A ev0lução d0 

sistema econômico capitalista e Ft evolução dos hábitos e costumes 

da população, condicionam IV"' sistema ricardiano a trajetória histó-

rica do 11preço naturaln do traba._lho e o merendo de trabalho garante 

o aj ustc do salário a esse preço, como já. cmalis amos antes ( 1). 

Le\<Jis reconhece que os cl.3:ssicos não supunham que 0 salã 
, -

rio estivesse dado pela "renda na ec0nomía de subsistência 11 mas sim 

(1) Isto nos leva a concluir pelo caráter circunstancial da constân 
cia de um d.eter'minado 11salârio natural-rreiii termos absolutos no­
pensamento ricardiano, em contraposição ao caráter essencial de 
s~a determinação de acord0 cr)n os hâbi tos e costumes da popula­
çao. 
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pelo 11nÍvel de subsistência'1 • Ele pr0pri0~ porém~ tomou uma coisa 

pela outra, sem dar-se contu de que, ao fazê-lo, c0ntradiz .. a a essen-

cia do pensamento c1,1.ssico (1). De fat0, o ele:oento essencial para 

entender sua teoria é o arbÍtrL: d0s indivíduos. São os camponeses 

que, ao avaliar sua renda e comparéÍ-la com n_s é;portunidades que n 

trabalho assalariado cferecerL1., deterrninom a te,xa de salários que 

a economia capitalista deveria pagar cr>.rn.o mÍnim0. Inclusive a 11desu 
" -

tilidade marginal 11 do trabalho r.ss?tlariado seria a responsável par­

cial pelrt diferença de ao menos tt30 p0r cent0 11 en·tre o s,:;tlário e a 

renda de subsistência. Para culminar a est0ri?., "'- funçãr) de demanda 

por trabalho é perfeitamente ncnclâssica: os capitalistas emprega­

riam trabaD1adores até o ponto em que sua produtividade marginal 

igualasse o salário de subsistência. 

Em anos mais recentes, alguns conspícuos neoclâsskos pre 

tenderam cri2.r modelos de determin0.ção de rendas J emprego e migra-

çoes que não são mais do que aplicações do rnodel~ de Lewis a situa­

çoes específicas. Assim~ a explicaç.3o de Harris e Todarn (1970) pa-

ra as rolgrações, baseada nas diferenças de renda entre campo e ci~~ 

de~ ponderadas pela pi'Obabilidade de 0 migrante ficar desempregado; 

ou a de Harberger (1971) prJ.ra a existência do 1Setor informal 11 no 

mercado de trabalho urbano,:)r._seadR n<'t vigêncie. de um salário insti-

tuciona.l maior que o de equilÍbl"io, pnssuern exatumente os mesmos 

predicados teóricos da formulaçilo lewisi0..n2. 

Entre autores brasileiros podern ser identificados traços 

da teoria de Lewis. Assim, p0r exem~1o, Hacedo e Garcia (1973) arg~ 

( 1) Lewis parece haver-se deixado lev,'1r aqui pela aparência: as d.las 
rendas (o sal<~rio e a rendrt na_ economia camponesa) estariam ao 
nível de subsistência; logo uma determinariã a 0utre_, O tropeço 
lÓgico é evidente. 
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mentam que o saliírio mínimo foi fixado no Br2sil a um nível maior 

do que equilÜ)raria a oferta. e n demnndr. etC! trr1.balho; is+o, de qual-_ 

quer modo, não teria tido grnnde imp0rtância pnrque o determinante 

dos sal;irios no nÚcleo cani talista da economia seria a renda que P2. 

de' ser obtida no setor informal do mercado de trabalho urbrmo. 

Bacha (1979), por outrr; lado, exarnin-:: a variação do salá 

rio real no Brasil nu~ perÍodo de 30 anos (1946-1977) argumentando 

- corretamente, a meu juízo ~· peln inanlicabilidnde das teorias que 

supõem salilrios constantes em economlaS com excedente de mão-de-d::!re 

e !'€.?Sal tando a importâncie. do poder polÍtico dos trabalhadores para 

a evolução salarial. Ao final de seu trabalho, porém, o n.utor vincu 

la o salário real urbano ao rural - o que é a consequência da unifi 

caçao do mercado de trabalho a nível nacional ~ e relaciona o Últi-

mo ao nfvel de renda na economia camprmesa, Assim~ o peso de sua 

crÍtica inicial a Lewis se vê b?tstante rf.~duzido, pols restringe-se 

ao aspecto quase formal da constânciG Cn salário 0.0 nível de subsis 

tência. Em sua essência~ porém, o argUJ!lento de Bacha não só é c0mp,1. 

tível com a tese do Lewis comn ""~ re0.firma integralmente: o salário 

na economia capitalista (urbana e rural) estaria determinado pela 

renda na economia camponesa, DaÍ, inclusive, a sua sugestão sobre a 

necessidade de realizar a R8forma Agrária com0 uma condição para a 

elevação dos salários ( 1), 

Tanto Macedo e Ga.rcia quanto B2cha, port.:Into, c0locam o 

comportamento individual e os su'·y-,stos neoclássicos de maximização 

no centro do problema da cleterminaçãr; dos salários. A ecrmomia cap:.:!:,. 

(1) Obviamente a Reforma Agrária terin_ imnortante impacto nn. eleva­
ção dos níveis de vida de grandes massas miseráv8is na nnpula­
ção brasileira. O que está em questÃ.o, contuc',o ~ é seu efCi to di­
reto na elevação dos s alÔ:rios. 



talista teria, em ambos os casos, um parâmetro externo ao qual ade-

quar-se) tal como mencionamos na análise geral da teori:·• neoclássi-

2, A determinação pelo sistema ~conômico em países atrasados 

Tratando de economias capitalistas, nao há razao teórica 

para supor que suas leis fundamentais (e a determinação do salário 

é uma delas) devam ser alter•adas em cada situação concreta. Podemos 

portanto aceitar, em princípio j que as mesmas hipÓteses e relações 

que estabelecemos para o caso de uma economia capitalista qualquer 1 

possam ser aplicadas aos paÍses atrasados~ ressalvadas as condi-

gões estabelecidas no início do presente capítulo sobre a necessida 

de de um mínimo de desenvolvimento dn.s forças produtivas. O grande 

-desafio que passamos a encarar e o de dQr conta do papel que cumpre 

em todo esse processo, o grande contingente de mão-de-o .::'a ocupada 

em formas não tipicamente CF1.pi t,;üistas de org2nização. No presente 

capítulo examinaremos duas questões básicas: o suposto papel rebai­

xador dos salqrios desse contingente de população~ e a relação en-

tre a taxa de se.lârio e as rendas nas formas não tipic,3.mento capita 

listas de organização. 

A análise dos problemas relacionados à força de trabalho 

deve necessaric-unente est2r restrita , .. J.OS seus integrantes, ou seja, 

aos proletários, O conceito de prolet,irios t.3JT'.bt?'m é. bastante claro: 

trata-se das pessoas que~ despojadas d2. propriedade dos me~os de 

produção, devem vender sua força de trabaL"11o como Ú.rdco meio para 

garantir sua subsistência. As categorias nBxG'rci to de Trabalhadores 

em Atividade 11 e ~~Exército Industrial de Reserva H~ portanto, englo-
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ba.rn apenas aos integrantes da forç,J. de trôb.'.üho ( l). Logicamente os 

ocupados em formas não tipicamente capi talist.:.ts de organização es-

tão por definição excluÍdos desta conceituaçãoo 

A clareza meridiana destes conceitos vem sendo~ contudo, 

bastante err~açada por vâr~as nn2lises referidas especialmente às e-

conomias atr,1sadas, as queis discutem o car2ter marginal ou não da 

grande massa de trabalhadores que estão fora do nÚcleo tipicamente 

capitalista da economia" O ponto "'7 realmente essencial para a e.náli 

se da acumulação em economias c~trasadas ~ se tal contingente 8 marg~ 

nal, sua existência em nada afeta o dinamismo do sistema e a taxa 

de salários não guarda rclaç2.o com o 11excedente tot;;:!l de mão-de-cbn:P; 

se, ao contrário, essa massa pode ser entendida cnmc; parte do exér-

cito industrial de reserve., torna·kse importante 2 qualificação de 

seu papel na determinação dos baixos salÔrios que em ger:ü caracte-

rizam tais economias. 

As razões que explicam. esta recolocação do problema) que 

obviamente empalidece a clareza conceitual mencionada, s :::-" :J de duas 

ordens" Em primeiro lug-J.r temos uma questão qun.se empírica: r. gran­

de massa de 11não-proletârios n tem condiç0es de vida que são objeti-· 

vamente inferiores ,em geral~ Rs dos proletários ( 2). Num raciocínio 

(1) Ao contrário da concei tua.ção corrente, entendo por força de tr_ê: 
balho o conjunto de assalariados nas fr)l:mas tit:ica.rnente capi ta­
listas de organização~ mais n.s pesse>2s que estao procurando em­
prego. Em geral as análises sobre a situação ocupacional tomam 
esse conceito como sinônimo do de Popul,.<c.çao Economicamente Ati­
va, que inclui todos os ocupados mais r.)S desempregados H abertos 11 

(que estão procurando empregn). 

{2) !'; importante anotar que isto não significEt que todos os ocupa­
dos nas formas de organiz2ção não tipicamente capitalistas te­
nham rendas inferiores aos assalariados, De fato, em muitos ca­
sos estas rendas sãn (ba.stante) superiores~ o que não invalidêl. 
a idéia de que em geral sejam inferiores e de que es·::es estra­
tos ocupacionais cnncentrem as pesso,3.S em pior situaçãr. econômi 
ca. 
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análogo ao neoclássico ~ com muita frequêncL:1 repete-se o argumento 

de que esta massa cumpririi':l algumas das funções de exérc!to indus-

trial de reserva, porque estaria constantemente pressionando para 

empregar-se no nÚcleo capitalistf1_. Em scgu.11do lugar, é também claro 

que - ao contrário elo caso clássico - não temos nesta massa de nao 

proletários somente as pessoas que nind("'l possuem meios de produção. 

(Em geral a parte deste conjunt0 que ainda mantém sua condição de 

proprietária é justamente a que não se encontra em situnção de po­

breza). Em outras palavras, sua maioria está constituÍda por pes-

soas que objetivamente foram expropriadas de seus meios de produ-

çao~ ou que possuem meios muito 11precârios': de produção (tabuleiro 

de vendedor ambulante} ferramentas do 11biscateiro'1
, caixa do engra­

xate, etc.), mas que estão sobrevivendo graças à sua renda nas for­

mas nao tipicamente capitalistas de organização d~ produção. 

Para enfrentar esse difÍcil problema, devemos examinar 

o impêcto da acumulação capitalista sobre as outras formas de orga­

nização da produção e sobre a estrutura do emprego. Dever.::>s, neste 

ponto, fazer abstração das situações cnncretas e tentar uma espécie 

de esboço geral do movimento de acumulaçã0 em relação a essas ques­

tões. Todavia, pretendemos que esse esboço possa, de alguma manei­

ra, ser identificado tanto em economias atrasadas quanto nas econo­

mias industrializadas, em divers~s etapas de seu processo de desen­

vol virnento. 

a. Acumulação e ?..locação do nespaço econôrnico 11 

Inicialmente devemos definir o 11espa.ço econômico 11 Çe uma 

econom.1.a ou de um país qualquer> como sendn o volume total rle sua 
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produção de bens f~ serv1ços, Uma parte desta produçã0 vai acJ merca­

do e outra ê elaborada pelas pr6prias pessoas que n consumirão. A 

produção para o mercado ,7 realiz"'!.de. por unidades econômicas de di-

versa natureza~ desde empresas tipic3mente Cr3.pÍt'11istas até simplre 

trabalhadores autônomos. 

A acumulação capitalista não só depenrle da existência de 

um mercado suficientemente amplo e concentri'ldO par-1. permitir um el~ 

vado grau de divisão do trabalho, como ela mesm0 promove a expansao 

do mercado num mecanismo de retroalimentac,ão. Se partíssemos de uma 

situação teórica em que n abastecimento de um determinado mercado 

fosse feito exclusivc~ente por empresas mercantis simples CnRo tipí 

camente capitalistas) terÍamos uma evolução a.o longo do tempo, em 

que as formas tipicamente capitalistas de organização iriam pene-

trando e ampliando esse mercado, desalojando do mesmo as formas em-

presariais pré-existentes. O processo iJ.e penetração das formas tipi:_ 

camente capitalistas de organização nos diferentes mercados é inexo 

rável e pode estar nu não associe.da a um maior grau de --- neficiência 

econômica 11 em termos microeconômícns. llui tas vezes a empresa tipic,2 

mente capitalista destrói a pequena pr0duçã0, apesar Ce oferecer p~ 

ctu·tos de menor qualidade e de sua 11 produtividade 11 microeconômica ser' 

também inferior. Em tais situações, a :nenetraçãn cl.2 empresn capita-

lista justifica--se pelo poch.n' ccon0mico e, em cnnscquência, por sua 

capacidade de dominar o mercac1.o. 

Isso tucto não significa que o espaço econômico da peque~ 

na produção tenDa a desaparecer ao lon~0 do nrocessr) de desenvolvi­

mento capitalista Ge uma economi~ qualquer. Ao contrário, esse esp~ 

ço pode até mesmo crescer em termos absolutos. Em algumas ativida 

des, a pequena produgã.o é {i.cstruÍCa pela pene-tração das empresas c~ 

pitalistas; os pequenos armazens e 0 pequeno comércio tem o seu 11es 



_paç0 ecr.nÔl'ic0;r ocupFtr'lG pel;q_ inst:1lação dns SUficrmcrcadns; entret~ 

to~ estas mesm,1.s pequenas em";)resa.s tên _ryossibilidac1e de "'ep:roduzir­

-se nns bairros novos das cidades onde o mercado rtinct:", não é o su­

ficientemente concentrado para l_..,ermi ti r a instalação das empresas 

tipicamente capitalistas o Da. mestr.a. formal r1 .:~nstalaçÊÍ.0 de alguns 

ramos industriais muito moDernos como a_ inC.Ústrii1 de eletrodomésti­

cos ou a automobil:Ística, tcmGem a cr1..ar novos es;;aços para a repro 

dução de pequenas empres2.s fa.milíares nn. comercialização, repara­

ção, licenciamento, etc", deste tipo de bens. Outras vezes, a exp~ 

sao de gran(J.es organizações supõe a. articulação orgânica de peque­

nas empresas~ que são formalmente indcllentientes. Assim, as grandes 

cadeias de restaurantes nos Estnd0s Unidos m.mtém subcontratos com 

um grande númern de pequenos proprietários~ que integram a cadeia 

ao lado de estabelecimentos que são~ ck fatn 5 propriedade do grupo 

econômico respectivo; C:a mesr:t"l fnrma~ muita.s agro-indústrias (fumo, 

açúcar, etc.) articulum um grande núrnern de pequenos pt""'oprietârios 

rurais que lhes fornecem os insumos básicos. 

No contexto aqul explicitado, podemos pois afirmar que o 

nÚcleo verdadeiramente capitalista de uma economia~ no seu movimen­

to de expansão 1 cria) destrói e recria os espaços econômicos nos 

quais atua a pequena produção não tipicamente capitalista. É neste 

sentido, também, que podemos dizer que os espaços econômicos da pe­

quena produção são perfei tancnte determinados pc.lo nÚcleo capi L ali~ 

ta" Isto significa que a pequena produção não tem capacidade de ge­

rar seu próprio espaço econômico numa economia em que o capital já 

é dominante. 

Por es·tas razoes o mercado dos pequenos produtores nao 

tem condições de crescimento autônomo~ Ao crescer é nen,golidon pelo 

capital. Este é um forte motivo para descartar a possibilidade de 



considerar tais organizações não~tipicamente capitalistas como um 

nmodo de produção separado". Em outra~> palavre,s, n::lo obstante o 

grau de aparente independência econômica que as mesmas tenham em re 

lação ao capital, num dado momento~ sua dinêlmiut ~ erE Última análise, 

depende totalmente dos movimentos deste Último. No capítulo seguin-

te retornaremos a es·te ponto, 

b. Acumulação e estrutura do emprego 

Devemos agora observar o que ocorre ao nível do emprego 

quando se verifica o processo de acumulação de capital" p;;,ra tanto, 

devemos considerar o conjunto das psssoas vinculadas ~ produção de 

bens ou serviços, que têm a possibilidade de ser transacionadas em 

um mercado. Isto nos aproxima do moderno conceito de 11População Eco 

nomicamcnte Ativa 11 
~ que engloba todos os empregados assim co1no os 

P<'ÜrÕes que Etdministram seus negócios e os ocuDados nas organiza-

çoes não tipicamente capitalist~s, inclusivr.; os que prcduzem bens 

para autoconsumo. 

À medida em que o processo de acumulação de cap.i tal se 

desenvolve, juntamente com a crescem te participação das empresas ca 

pi talistas no 11eSpaço econômicon, vai aument211do sua gravitação no 

emprego totaL A mão-de···obra, que c·stava originalmente ocupada nas 

formas não tipicamente capitalist;:;s de produção, vai sendo liberada 

de suas funções, dada a destruiçfio de seu mercado pela penetração 

capitalista, necessitando, portrmto~ buscar outro meio de subsistên 

• . d -cia. Se for possJ.vel reproduzlr a pe?.quena. pro uçao em outra -are a 

ou outra atividade urbana ou I'Ural ~ a mÃo-de-obra deslocada pela pe 



I1etração capitalista procurarn recriar seu modo de vida antericr(l). 

Huite.s vezes esta reprodução não é pr·ssÍvel (ao menos de imediato), 

seja porque o processo d0 destruição da mesma produçã0 d:egrm ao ex 

tremo da expropriação dos meins de prnduçã0) seja porque .faltf!JU os 

conhecimentos suficientes para c: mudança de uma o:tividade à outra . 

Em tais casos~ c.. destruição da pequena produção significc~, imediat~ 

mente, a proletarização desta m~o-de-obra que deve assalariar-se p~ 

ra ganhar sua subsistência. 

O nÚcleo capitalist2. de wna econom1a satisf21.z suas neces 

sidades de mão-de-obrêl. mediante a incorporaç.ão desses trabalhadores 

deslocados da pequena produção, bem como da incorporação dos conti~ 

gentes resultantes do crescimento natural da força de trabalho urb~ 

na. O ritmo desta incorporação dependerá do ritmo de crescimento do 

produto e da técnica utilizada, que impõe determinados cneficientes 

de mão-de-obra requerida. Ao longo do desenvolvimento do capitalis-

mo, a concorrência entre os capitais levou ã concentração crescen­

te~ ao aumento da composição org,?tnicEt do capital e à dim . .:11uição da 

mão·· de-obra requerida por unidadG de produ·to J tal como se mencionou 

no capítulo anterior. 

Algumas vezes? em consequência de Al tn ritmo do cresci-

mento da população e do rápido processo de destruição do espaço da 

pequena produção rural e urbmn 1 o ritmo de crescimento da :1oferta:' 

de mão-de-obra é tão rápido~ que o nÚcleo capitalista da economin 

nao necessita m2.nter empregado o estoque acumulado de todas as pes-

soas que sofrfóoram o processo d~:o nroletctrização. Em tais casos, os 

(1) A ocupação d-') oeste cl.o Par<:mâ, do Mato Grgsso e dr· P0.ra.guai por 
" 1 11 ' ' ~ ' d R" G • • S l B "J . co onos orJ..glnarlos o _ 1.0 · rctn\,_e \tO , u _, no rasJ... , crm.0 que 
oferece o exemplo claro desta situaçÃo. 
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contingentes liberados ou nao absorvidos, lutarão pela subsistên-

cia atuando nos espaços reservados à pequena produção me--"cantil sim 

ples (1). Neste caso, deixam a força de trabalho e passam a fazer 

parte do emprego não tipicament:e capitalista. 

Em resumo, a penetração das for~as tipicamente capíta]js 

tas de organização no espaço econômico e sua gravitação sobre o em-

prego total~ são regidas por leis completamente diferentes e nao 

têm porque se harmonizar. A única lei geral que relaciona os dois 

movimentos é a de que nunca o caDÍ tal pode se reproduzir se nao con 

tur com a mão-·de-obra necessária, Ou seja, a noferta 11 do trabalha-

dores - produto da destruição das formas não tipicamente capitalis-

tas e do crescimento da população ·- deve sempre ser superior a um 

determinado mÍnimo. Mas nada garante que a "produção de força de 

trabalho;; - ou o crescimento da :'oferta 11 
•• nao seja mui to superior 

às necessidades do nÚcleo capitnlista. Se isto ocorre, a mão-de~bra 

sobrante tende a 11retornar 11 à produção não ·tipica.Jl1ente capitalista 

para g,mhar sua subsistência. O espaço no qual atuará é também de-

terminado pelo nÚcleo capitalist-:1, mas nada assegura que esse espa-

ço seja suficiente pare.. proporcionar um nível de renda. 11 adequada 11 

aos aí ocupados. Se a relação ,':!ntre n.s du0s dimensões for H adequa-

dn 11
) o nível de renda. ser2 alto;, se na o o for, re legar,:i à miséria 

uma parte grande desse contingente de pessoas {2). 

{1) O processo migratÓrio e de incorporação de trabalhado·res às ati 
vidades urbanas no Br<:tsil parece seguir uma sequencia que se 
ajusta a este esquema~ os migrantes em ~eral incorporam-se à 
construção civil par,:1_ depois - quando ja conseguiram 11locali­
zar-se 11 no mundo urb,"'lno -- tentarem a sorte numa atividade autô­
noma ou na pequena produção. 

(2) O espaço econômico d.;; pequene. produção as~cms_lha-s~ a uma espo!!_ 
ja. A ~ua~tida~e de agu~ que a mesma c?nte~ e ~a~iavcl e co~e~ 
pende a d1.mensao ocupac1.onal d.'l P:S0duçan nao t1.p1.camente cap1. t~ 
lista. Na segunda parte deste capltulo retornarer;;os n. esse pon­
to para examinar as condições que determinam o n1.vel de renda 
nas diversas formas de organização não tipic-:::tmente capitalistas. 
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Vejamos agora a rnesma questão do ponto de visT1. das pes­

soas envolvidas no _processo. Vamos excluir da zm,:Ílise as que foram 

transformadas em verdadeiros tre.balhadores urb?J10S ,com hábitos ,ide~ 

logia, educação, formação, etc.~ que os condicion;:un a ser apenas em 

pregados, de qualquer nível, 

Concentremo-nos, port;=-,nto, no grande contingente d0 pes­

soas que tiveram alguma experiência de trnbalho na pequena produção 

urbana ou rural. Da mesma formi'l que a vivência dos verdadeiros pro­

letários urbe.nos os condicion3 a ser a::~enas prolet.;;.rins, i'l. experiên 

cia de vida dos autônomr'S -2 dos trn.bnlhadorcs familiares os indu-

zem, como ideal, a reproduzir r. ~e.que.na produção. Seu 11estilo de vi 

dc 11
, para usar uma expressão de uso corrente, faz com que nrefiram 

o trabalho autônomo ao assalariado. Nestes casr;s, i1 busco de traba­

lho assalariado somente ocorre quando a possibilidade de sobreviver 

na ~equen2- produção se esgotou completamente~ num determinado momen 

to" 

No caso das atividades agrÍcolas, esta imnossibilidade 

de continuar na ocupação se verifica que.ndo é impossível o acesso à 

terra (a qualquer extensão de terra que permita a subsistência mini 

ma); no caso das atividades urbanas o mesmo tem lugar quando o mer­

cado é ocupado pela produção capitalist.'l. Neste mo.r:tento, o pequeno 

produtor passa a integrar a força. de trabalho mobilizada~ sendo par 

te do 1'Exército Industrial de Rescrva'1
, Se este mesmo trabe.lhador 

for absorvido por uma empres,"l. capitalista~ nassará ao 11Exército de 

Trabalhadores em Atividade 11 ; se nilo o for, e crmseguir recr~ar a pe 

quena produção em outra área ou outra atividade~ deixará novamente 

a força de trabalho. 
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c. Super P0rmLJ.cão Relativa e Exército Industrial de Reserva 

Poderrns agora~ discutir a conceituc,ção do 1'Superpopula-

çao Relativan e de "Exércitr; IndustriFü cte Reservan. O primeiro con 

cei to está referido à Ótica ela f'Jrça. de trabalh0 e engloba a todas 

as pessoas que fazem parte da Fpr,!_)ulnção Ecnnomicamente Ativau, mas 

que não estão empregRdas no nÚcleo verdadeiramente capitalista da 

economia~ incluÍdo, no mesmo~tant0 as empresas capite.listas, quanto 

o serviço pÚblico; já o Exércit() Industricü de Reserva., por seu tur 

no, constitui apenas ume. parte da sup2r;J0nUL"lç2.o relativa: aquela 

formada pelas pessoas que~ num c'!etcrminadn momen·t0, estão realmente 

mobilizadas como autêntica força de trabalho c~ portanto~ disponí-

vcis p0.!'a o capital. 

Acreditamos que esta interpretação dos dois conceitos en 

contra suporte na prÓprL::>. tradição marxista (l) o Com efeito, no ca­

pítulo XXIII do Volume I de O Ca.ni tal~ pode-se distinguir dois mo-

mentos bastante. diferenciados, No primeiro, Marx está se ·:-e ferindo 

à a_cumulaçi:!o e ã necessi(l.ade c~e n capitr:tl criar uma r<~serva de for-

ça de trabalho. No se.ç::undo, ele passa a examlnar as fç,rmas concre-

tas que assume a superpopulação relativa~ as formas onde se nescon-

de 11 e 1'a:9arece 11 c. população tr;ilia.lhadora so.brante. Não é claro, po-

rém, que essas formas sejc..m. elementos quantitativamente adicionávcis 

para estabelecer com preclsao o tamanho do Exército Industrial de 

Reserva. 

fcrentes, um referid0 à Õtic2 da acumulrtçã.o ~ 0utro à Ótica da força 

de trabalho. O grau de mobilizaç,-lc; para o trnbalho? em da(b momen-

(1) Veja-se o apêndice 1 do rrcsente capítulo: 11Notas sobre a Con­
trovérsia sobre a Marginalida<~e :'. 
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to, das pessoas ocupadas nas diversas formas de organização, nao se 

r:La homogêneo. Ao contrário, o prÓnrio Harx inclui nas suas categ~ 

rias grupos de pessoas que - em t--ermos atuais - vão des(:\8 11 desempr~ 

gados abertos procurando emprego 1
' até "desempregados ocultos n, que 

não são mobilizados salvo e;n casos de especial escassez de mão-de-

obra. Ou seja, é um conjunto heterogêneo de pessoas com distinto 

grau de disponibilidade para uma imediata inserção na força de tra~~ 

balho. O Exército Industrial de Reserva seria~ portanto, uma -espe-

cie de conceito Hqualitativo'1 referido à população excedente: é pr~ 

eis o que wna parte ao menos da superpopulação tenha a 1'qualidade 11 de 

ser 11 Exército Industrial de H.eserva'1 > porq_w~ esta q_un.lidade é reque 

rida para a reprodução do capital. 

A figura III-1 permite ilustrar a questão~ mostra~do que 

o Exército Industrial de Reserva é uma franja da superpopulação re-

lativa. Se fosse possível ;\animai.~' a figura, veríamos mais que -8 

uma franja variável e flutuante: os movimentos de expansao e contra 

ç:?.o do capital, no seu impacto sobre a pequene. produção, fazem com 

que seus ocupados ora incorporem-s c ao Ex1~rci to Industrial de Reser 

va, ora o deixem, retornando à sua condiç::.:í.o de meros ocupados em em 

presas não tipicamente capitalistas. Os movimentos espaciais e set~ 

riais da população são~ pois, compJ.etC>..mente determinados pelo capi-

tal. 
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F I G U R A I I I - 1 

Esquema da Estrutura do Emprego Total 

Emprego nas 
Formas tü>icamen .. te Capital2stas de 

Organização (Exér­
cito de Trabalhado:"'-
res Ativos) 

Ocupados nas formas não­
tipicamente capitalistas 
de Organização 

Exército Industrial 
de Reserva (Parte dos 
Ocupados nas formas 
não-tipicamente ca­
pitalistas de organi­
zação mais os desem­
pregados 'tabertos ») 



Esta maneira de enc<'J.rar o problema permite entender duas 

questões importantes no funcionamento do mercado de trab--; lho • em pa~ 

ses atrasados. A pr•imeír.;_ é o que já chamamos ;~o paradoxo da nbun-

dâ.ncia com escassez 11
: em mui tas OfFlrtunidades observamos nestas mes 

mas economias atrasadas as queixn.s abertas de lÍderes empresariais 

e assoclaç.oes patronais pela 11 falta 11 de mão·-de-··obra) inclusive de 

baixa qualificação. Para entendê-lo é preciso analisar as caracte­

rísticas do processo de incorporaç0í.o de força de trübalho pelo sis­

tema econômico. A mão-de-obra colocad2 à. disposiçê:o do capital pela 

destruição da pequena produção é absorvida, num primeirt:• momento ) 

pela economia capitalista. Esta} entretanto, não é capaz de absor-

ver o fluxo acumulado de trabalhadores que são lançados na cidade. 

Assim, o sistema econômico não necessita manter permanentemente mo-

bilizada a totalidade da mão-de-obra que sofreu algum processo de 

proletarização. Uma parte pode, portanto, 11 regredir 1
: il formas de or 

ganização mais pT>imi ti v as, dud0 que SüU procc:sso dü transformaçô.o 

em força de trabalho foi parcial- trata-se de se~i~proletários. P~ 

ra que essa mão-de-obra. novf!Jnen·te esteja disponível para integrar a 

força d0 trabalho~ é necessfirio que a expansão do nÚcle0 capí tcüis-

ta da economia destrua a atividade na qual se rcgugiou:r ocupando fi: 

sicamente seu 11espaço econômico 11 e lançrmrlo-a à necessidade de bus-

car o aSS<"'.lariamento parE'!. subsistir. 

Sob o prism,-:. de· c~mjunto do sistema, port.'l.nto, a supera-

bundância de mãn-de··obra nã_,-, se tre.duz em uma ilimitada disponibili: 

dade de força de trabalh::-) imediata. Ao C"•ntr5rin, cr., algumas conjnn - -
turas em que a demanda por mão-ele-obra se acelera meis do que o rit 

mo 11norma1H ou em que aumentam conjunturalP1entc 2-S necessidades d.e 

mão-de-·obrE: nas zonas rur:tis (coincidência de ciclos agrÍcolas devi 

do a alterações climilticas, por eXC'-Eiplr), fazend:: superpor-se di ver-· 
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- . sas epocas de colheita)) produz~·se verdadeira '~escassez" no r:terca~-

do de trabalho urbano durante pe:rÍodos deterrrtinados (1) .. 

Em segundo lugar~ podemos entender algo do JJ.ovimento dos 

salários associados às transformações na estrutura do emprego.A anã 

lise ortodoxa supõe que o nÚcleo capitalista da economia deve pagar 

salários sempre superiores à renda não capitalista._ para 11 atrairn os 

trabalhadores e garantir, assim, uma oferta perfeitamente elástica. 

Nossa análise~ ao contrário~ supÕe que o sistema ajusta suas neces-

sidades de mão-de-obra~ mediante a ordenação dos movimentos de mão­

~·de-obra e não por meio do estabelecimento de diferenças nas rcmun'=. 

rações. Como vimos, o sistema normalmente é c.:;.paz de satisfazer sues 

necessidades com a mobilização de trabalhadores ocupados em outras 

esferas produtivas, o que significa que r. taxa de salário pode sl.-

tuar-se em qualquer nível, ~Ão necessitando guardar rel~ção com a 

renda na economia não caQitalista. A razão é simples: os trabalhado 

res que se incorporam ao exército de Proletários nao têm outra al-

ternativa, no momento e.m que o fazem (seu ncusto -de oportunidn.de 11 e 

zero~para falar em termos neoclissicos). 

Não obstante, quando se verificaT:J. as situações de verdR'-

deira escassez de mão-de~·obra no mercado (por acel\::!ração da demanda 

a ritmo superior ao fluxo d;:o oferta) é possível, e até mesmo no r-

mal~ que os salários se elcver~t) dado que os capitalistas disputam a 

- d • ' 1 T - • nif• • mao-de-obra lsponlve " ~sso rao Slg lCS} entretanto~ que seJA o 

aumento de salários o mecanismo usn.do para atrair mais gente, ocup~ 

( l) Creio que a situação expcrimer::_tôda -pelo mercado de trabalho no 
centro sul do Brasil em 1973 e um bom exemplo de verdadeira ~ 1 es 

cassez 11 de mão-de~·obra, chegando as empres.ás até mesmo 2t dis12.u:: 
tar os trabalhadores, apesar do contexto mais gersl de superabLmdan~ 
cia de trabalho. 



da eE1 outras formas de organização. O equilÍbrio dinâmico entre os 

fluxos é restabelecido por outras vias, seja IJOrque a e c ,ilOmla cap!_ 

talis·ta ao se expe.ndír mui to rapidamentE~ dest:r,Ói mais violentamente 

o emprego em outras f ornas de organizcqção) sej" porque o ri tmc: de 

crescimento da demanda por mão-de-obra diminui pnr efeito dl: alguma 

reversão cÍclica~ ou ainda porque o sistema us2 a c0ação para aumen 

tar a oferta de trabalhadores ( 1). Restabelecido o equilÍbrio entre 

os ':fluxos 11
, o sistema recobra margem de liberdade para a fixação da 

taxa de salários. 

As considerações anteriores permitem entender camQ a po­

pulação ocupada nas formas de orga.niza~.;ão não tipicamente capitali.ê_ 

tas podem rebaixar os salários no nÚcleo capi tFtlista_ da economia ,d~ 

bi li tando o poder de negocinção dos trabalhadores, Em uma economia 

com grande excedente de mã.o-de-obra, nortanto~ '~bastantE: nrovável 

que o nível di'! taxa de salários que resulta da. intDração dos eleme:!}_ 

tos vinculados ao processo de acumulação e à neg0ciação salarial,si 
c -

tue-se nos nÍveis inferiores do espectro de TJossibilid3des. Isto 

não significa, porémJ que esta s~:o]<'"r a Única solução l;)ossível e que 

os trabalhadores, organiZi:-ldamente, na,) possam impor barreiras à pre~ 

sao latente do excedente de mãn-de~,obra. 

Para entender este Últin0 ponto é mister precisar como 

se verifica essa pr2ssô.o. Em prirr;eiro lugar, temos um efeito dcpres 

· d" t b "l' · "d l Fx.~rclcto I d t · l d s~vo J..re o so re os s~~- arJ..()S ~ c:xercl o ;)e o _ ._ n us rJ..a e 

Reserva propriamente dit0, ou seja pela parte (relativamente peque·~ 

na) do excedente de m,J:o···de-obra que~ em um momento dado~ está mobi-

( 1) Referimo-nos, aqui, a coisas como pnr exemplo: proibição de ven 
dcdores p_.mbulantes, perseguiç:,~o policial 2 !)CSSoas sem registro 
de trabalho ·t"egular, etc., que foram largamente utilizadas em 
São Paulo durante 'JS anas do chamado nmilap;rc ''o 
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lizi1da comn autêntica força de tr:'ib:üho sem ocupaçao n0 nÚcleo capi 
-· --

talista da economia. Em segundo lug,c..r, devc~mns considerar c:- resto 

do excedente ocupado fli-::tS form2S nao tipicamente c,:1pi talistas ele or-

g;:mização, Se á verdade que a mesma nãn exerc,_; pressão direta sobre 

os salários) sua existê:1cic. e m,J.gnitu(lc aurr:(::;nt.::tLt ns graus de liber­

dade para o nÚcleo capi·talist;:, na busca dC: soluções para eventuais 

problemas de escassez de não-de"··obrA.. Nestas situaçõ&s) o sistema 

pode simplesmente :1apertar o cerco 0 
1 

aumentando o ritmo em que des·~ 

trói o emprego não capi t.;.üis ta po..ra incremcmte.r o exército indus-

trial de reserva não mobilizado. Nesta mai0r mobilização o sistema 

vale-se de qualquer instrumento desde a sim;;>les pressão estritamen-

te econômica sobre as pequenas unidades i'?t.tê7 a utilização da lei e 

da força pÚblica para impedir a prrüifere..ç?.io de atividades autôno-

mas e para obrigar a população ar:> trabalho assalariado. l\ssim 5 in­

diretamente, o tamanho do excedente global de m:3.o-de-obra é um f a-

ter a St::r considerado na determinação d<> porl_E:!:r' de negociação dos ira 

balhadores d0 nÚcleo capitalista da economia.. 

Esta interpret?.ção ~ port.ento ~ {~ muit::; diferente Cas que 

afirmam a impossibilidade de au.mentar n taxa de salários na econo­

mia~ enquanto p:;;rsistir o atual nível de excedente de mão---de-obra , 

porque,de uma ou outra maneira~esse aumen·to seric desfeito na prâti 

capela pressão da população sobrante. A idéia aqui exposta argu1 

pela dificuldade em vez de imnossibilidade. O rlesenv<Jlvirnento da lu 

ta sindical pode, conturlo, plasmar algumas estrutura.s que garantam 

um certo grau de protcçio ('~.os gn.."1hos elos trabalhadores em relaç,1:D a 

eventuais pressões extern~s. 
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B. Os sal ârios e as rendas dos ocupados nas formas de orF.anização 

não tiJJicamente capitalistas 

Esta secçao procura e.stabelecer as possíveis vincula-

çoes entre o nÍvel da taxa de S2lâríos e os rendimentos que as pes­

soas obtém através de suas ocupaçoes em atividades não especifica-

mente capitalistas. Este passa a ser um pr>obleTTJa importante desde 

que adotamos uma explicação da determinação dos salários totalmen-

te endÓgena ao nÚcleo capitalista da economia. Logicamente esta q~ 

tão não existe dentro do marco de análise neoclássico, já que, nes­

se caso, a taxa de salários na econonua capitalista ser1.-a determina 

da pelas rendas que os ocupados obtém em outros tipos de organiza­

ção, estabelecendo-se a fortiori a relação entre o nÍvel de a.mbas 

remuneraçoes. A taxa do salários, portcmto, deveria situar-se sem­

pre levemente acima da renda nao cani talísta, acompanhando todos os 

seus movimentos. A mobilidade do trabalho não qu:=:tlificado e 0 racio 

nalidade do arbÍtrio dos indivÍduos p;A.rantirin .~ reellização dessa 

condição. 

Em princÍpio n~o temos - dentro do nosso marco de análi­

se - razões para supor que os salários e as rendas estejam relacio­

nadas quantitativamente entre si. Em primeiro lugar, do ponto de 

vista das condições em que se dá o processo de acumulação capitali~ 

ta, tal relação não é necessária porque nao são os diferenciais de 

renda que determinam os movimentos de mão-de-obra entre atividades 

e entre regiões. Tais movimentos, como dissemos acima, sao ordena­

dos diretamente pelo nÚcleo capitalista quo, em sua expansão, atin­

ge as atividades tradicion~is, destruindo e rccri?ndo os espaçffi ec~ 

nôrr~cos nos quais estas atuam. Assim, é a busca da sobrevivência o 
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que impulsiona e.s pesso."\s ,.,., mudar seu meio c'l.0 viô'1, nodendo ~ neste 

processe Vlr zt assalariar-se tcmpnrâ'ria ou nermenentcrnen- -; ( l). 

l. A determinação da renda da 'Pequena produção 

Examinemos a quest~o do ponto de vista da dinâmica da pe 

quena produção mercantil o Como vimos, tnnto seu espaço econômico co 

mo sua dimensão ocupacional sãc, determinados pela expansão do -nu-

cleo capitalista da economia. Vimos também que, apesar disso, nao 

há razoes teóricas que permitam deduzir a fnrtiori que ambas dimen-

sões tenham, entre si, algum grau de solidariedade. Isso significa 

que tais atividades devam apresentar um elevad0 '1grau de facilida-

de de entrctda ;l de novos uprodutores 11
, príncÍ'[.lalmente à luz dr.. si tua 

ção _prevalecente no nÚcleo capitalista_, Assim Sl:ndo, o produto -me-

dio das atividades mercçmtis simples é a variável que ajusta o tama 

nho do seu espaço econômico ao número de produtores que garantem 

sua sobrevivência aturmdo nesta franja do merc<::!.do ( 2). No caso de 

produtores autônomos, o produt(', Qédio coincide com a renda média; 

nos casos de empresas que se utili:z.am de) trabalho assalariado, ape-

sar de não possui rem as características típicas das empresas capi t2; 

listas, o produto m.2dio inclui tanto a renda dos proprietários como 

o salário dos empregados. 

( 1) Devemos lembrar que estamos raciocinando em t'~rmos agregados e 
macroeconômicns. ·Assim pode ser l_)erfe.i tA.Jnente p0ssív61 que um 
grupo de pesso<:tS seja realmente motivatj0 pele.s difen:mças cB re!l 
da para trocar de atividade, como tnmbem~ p':'d(l ncnrrer que esta 
seja a percepção imcd~,01..t'?- dos indivíduos a. resp~it? de um pro­
cesso que, em sua essenc1a, tem outras caractcrlStlcas e outros 
determinantes. 

(2) Esta idéia foi desenvolvida em outros trabalhos do n.utor. Veja­
-se a propósito Souza e T0kman 1 1976, e 1973. 
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Esta formula.çãr: permite considerur cs pr0blcmas de baixa 

renda d0s 0cupados na pequena produç,3o mercantil, pl~incíualmente c:::: 

mo produto de uma inadequ0.da relação entre o t.'l.rnfllhtJ él.o espaço cco­

nomJ..co no qual atu-:1.m e sua dir;K:nsãr) c>cupncir)nal. A condição essen­

cial para que o produto seja a variável de ajuste entre as duas di­

mensoes 1 é o grau de facilirjade de entrada de nsvos produtores nas 

Civersas atividades não tipicamente C2_uitnlistas. Este grau, contu­

do, não 5 o mesmo para todas essas rtti vida.dcs. De f ato, podemos cli~ 

tinguir diversos segmentos que se diferenciam por várias razoes, en 

tre elas o grau de facilic'lade de entr,~dtt que apresentam. Mais abai­

xo procuraremos uma classificQção sistemática daquelas ~tividndcs 

mostrando suas caracterfsticas b<~sicas" 

Do ponto de vista ôa pequenc_ pr0dução ~ nao há norque su­

por a priori que suas renr-1as - comn a_s Go pequeno cnmércio~ ryeq_uena 

indÚstrie.~ nlguns serviços ele reparação, etc. ~ tenham qualg_uer re­

lação com a taxa de saLirios. Os ncupudos em ·tais atividades estãn 

suficientemente -:l .. istanciados rl_o merc;J_!~O de trabalhe parA. que exista 

qualque-r relação. Em outras n.tividndes, porém, os prÓprios ncupaclos 

têm no trabalho assalariado uma .c:.lternativ(l. n2.rél os eventuais e fre 

quentes fracassos econF,micns" 

Isb recoloca a questã<;- (la üxistênci~ de alguma_ vincula­

çao entre a taxa de; salârins e ü renr.'la não cani talista. Para os que 

t".mtendem que aquela ê determinttôe. encl_os:enament8 no nÚcleo capitali~ 

ta da economia, o sentifl_o d.J. relaç~D de- determinaç2io entre essas 

duas rendas serJ.a o inverso do postulaflr> peL1 esc:>Lo:_ neoclR'ssica.Se 

gundo nosso Donto de vista, portc.nto, a taxa él_c sal.?:rios é um ':f a 

rolu que oriente. algumi'.'_S c'Ins rcnrias não capitalis·tas ,·:0.. economia. 

Neste sentido, o pequeno produtor) o biscateiro, etc., modificam os 

preços cobrados pelos seus serviços como reaçao .:1 uma mudança na ta 
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xa de salários. J·amais o inverso~ ou seja, nunca a econom.la capi ta-

lista modificará sua taxa de salários porque os bis catei. ~)S reajus-

taram o preço de seus serviços. Os camponeses pobres, por seu lado, 

-nno conseguem sequer fix0.r. os preços de seus produtos 
1 

estabeleci-

dos pelo capital na intermediação e comercialização da produção; s~ 

rla irônico admitir que sua renda possa servir de base para a. fixa-

çao de coisa a.lguma na econornia, mui to menos algo tão complicn.do 

como a taxa de s aLÍri os , 

Em resumo~ a pobreza e os baixos níveis de renda no 

cleo capitalista dependem do b,;üxo poder de negociaçã.o dos trabalh~ 

dores frente ao capital e da mat~eira pela qual se realiza historica 

mente o processo de acumulação de cA.pÍ tal. Nas outras formas de or-

ganizaçã.o dA produção J por seu turno~ eles dependem do tamanho do 

mercado (que e determinado pela prod"Jç2o capi tA.lísta) ~ d0 número de 

pessoas que se ocupam nas mesmas (que depende do excedente de mao-

-de-obra não ocupado nas form,"'~S tipicamente cupi tr::_lístas) e, como 

veremos no próximo capítulo 1 do r!;r~au em que o capital consegue (-:0\x-

trair o excedente. 

2. Uma tipologia das org 1.nizncÕ•.::s -W'lO crmi t:llistas 

Procuraremos sistsm~_tizar 2.lguns conceitos que permitam 

construir uma tipolngia das org;mizzv;ões não tipicn.mente capi talis-

tas nas economias atrasadas d0 século XX. Teremos nm mente a si tua-

çao de países como os la.tinon.merican0s, espcci:ümcnte ns ffitliS dcse!!._ 

volvidos, mas nos inspirç..mos, em parte, ne. concci tuaçÃ.o de Marx pa-

F''l as formas -pré-capit~listas e de transição, tal como aparecem em 



vi\ri0s escritos (1). 

As formas n3o tipicamente c-::-1pi·ta.listns de org--:üzação da 

produçãn nas economias ca_pi Lé:ilistc.s atrasnda.s englobam um conjunto 

mui to !v.:;ter0gêneo de si·tuaçõcs que vFín desde r) trabalhador até as 

pequenas empresas. li especific,"tç2.n d2.s f0rmPI.S da nequena produção 

mercantil tem significado imnortante sobre as rendas que cnda tipo 

de organizaçã.o pode proporcionZJ.r -1.os seus ocupados. Podemos ngrupá-

-las inicialmente em dois grandes grupos: aquelas onde o assalaria-

menta permanente nã.o existe (podendo ocorrer o assnlariaJTlento even-

tual), e as que podem ser caracterizadn.s como quasc~·capi ta_listas: o 

assalariamento permanente existe, mas o trabalho familiar trunbém -e 

importante e/ou o 11patrãot: não est,í: desvinculado das tarefas pro-

priamente produtivns ( 2). 

a. Formas de organizações merc;:mtis. simnles sem a.ssalariamento per-

manente 

i) as empresas familiares 

Em primeiro lugar devemos considerar as pequenas "emnre-

sas 11 ou os trabalhadores auté)nomns (excluindo, por razoes Óbvias , 

os profissionais liberais independentes), que podem ser cnnsidera-

dos ;'eficientes e produtÍW)S 11 no ·preenchimento dns espaços econômi-

cos outorgados pelo nÚcleo capitalista. Estã::-:.' concentrados essencial 

mente no '?equeno comércio est,qbelecido, nrt pequena indÚstria (v.g. 

(1) Para uma sistematização neste respeito, veja-se o apêndice 2 
deste capítulo: Hformas Primitivns (k Or_ganização da Produção en 
Ma.rx 11

• 

(2) Entendemos aqui ;>or ntarefas nr0dutiva.s n i'l.ouelas vindu.ladas ã 
l)rodução dos benS 0u serviços-'"'- que cada er;;prcsa ou unidade e. co 
D.ômica se dedica. ExcluímoS deste conceito~-- ;:ortanto, as tare= 
fas -:tdministre.tiv:-~s vinculadas somente ,;_ direção das cmpresns. 
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padar'ias, confecções, serr>ali!erias), nas oficinas mecânicas, etc. 

Seu caráter de ':eficientes e produ-ti vos n de ri a do uso 

de algum equipamento e instalF!.çÕes ou do Gcesso a mercados nao com-

pe·ti·tivos. De fato, em geral" estas unidades econômicas dispõem de 

alguns bens de produção que fort'lm adquiridos com npoupança n 

rlor ou resultam da prÓpria operação do negÓcio. Por outro 

ante-

lado, 

tais empresas têm acesso a mercados protegidos da cornpe·tição de ou­

tras unidades nmercantis simples n. Hão é possível, portanto, a en­

trada indiscriminada de no~,,os produtores, que levaria à queda no 

produto médio por empresa e na renda dos ocupados. A pr0teção desse 

mercado resulta da atomização do mesmo~ da nolÍtic2. de clientela~ 

das relações pessoais~ etc., fenômenos bastante conhecidos não -so 

na literaturA. econômica como também atravês do •:sensP comum". 

íi) os trabalhadores :eor c<mtra próvri,l. subordinados 

Um amplo segmento de trabalhadores nas ativido·~i.es nG.o 

agrÍcolas está constituÍd.(< por indivÍduos que formc.lmentc sao autô-

nomos mns, de fato, produzem ou prestam serviços ,;-, uma Única empre-

sa. ou capital. Trata-se de uma forma cspeci,11 de assalariamento e 

submissão de trabalhadores que empres;'l.s dos mais diversos portes e 

eraus de modernidade utiliz~ para rebaixar alguns custos de mao-

-de-obra. O caso d'lS costureiras que tra_b,J.lham 2 domicÍlio para de-

terminada fábrica na confecção de peçêls de vestuárL) prcvinmente cor 

tadas; ou o caso de vended0res ambulantes de produtos cJe determina-

da marca (sorvetr:ls, bebidas, comestíveis), que recebem uma :1comis-

são;; por unidade vendida, são dois b0ns exemplos dessa fnrma de or-

ganização. 

A entrada de novos nprndutorcs 11 nao oferece problemas tão 

sérios corno os que se verificam no cn.so das empresas familiflres, o 
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que tende a deprimir a renda dos :;cupados ,seja -pnr umr. mennr 

l - " c e remuneraçao paga pelas empresas~ sejn p0r um menor v,· lume de 

operações de cada trabalhador. A renda méc:h2, nortr..nto, tende a ser 

::=t variável de ajuste <.:;mtre o espaço cconâmic0~ que é assignadn a es 

ta ativiC.ade, e 0 númer\J de ')essnas que r:lcvc subsistir no mesmo. 

iii) os pequenos vendedores Cle s_crviços 

No terceiro segmento na\\ capi talistn temos um;:t imensa g~ 

ma de trabalhadores autônomos que, nem estão protegidos pelo volume 

dos equipi"'ment'Js que utilizam nu IJela reserva do mercado em que op!: 

ram, nem estão subordinados a um se) c.a:pi tal, A mnioria ct0s >~bise a-

teiros 11
, vendedores ambulai1tes, engraxates~ cu.inac1r>res de auto,etc., 

se enquadrari2.m nessa categ;;rin. !1ui tas vezes pode haver algum laço 

com o cupital pelo L"l.dn dos juros que são pagos a agiotas que finê!.!l 

ciam suas operações~ mas essa subordinação n.'lr:::· é vinculaCa à ativi-

dade principal do indivÍOuo. A e.ntradn de novos -produtores é ainda 

mnis livre que no caso anterior e co:m mcunr r~z0o, portanto, ,3. ren~· 

da média é a variável Oe ajuste entre um merc2.clo dado Creservacl0 a 

esse tipo de pr0dução pelcJ sistema ecr;nômico) e o núlnero de pes-

soas que recorre a essas ocup.7',çoes Dara sobreviver~ 

iv) o serviço doméstico 

O serviço Coméstico constitui um caso muito especi?.l den 

tro do mercadn de trabalhe. Formnlmente, estamos em pn~senç,1. de as-

sulariados, mas não existe a subordinetção a um capital. Os serviços 

são presta.dc:s a uma unic1ade não ecr:>nÔmica, a famÍlia. ú nunídade e-

conômican neste caso~ é o prÓprio trabalhador que vende seus servi-

ços, podendo, para fins de classificação, ser assimilado aos rlemais 

trabalhadores autônomos. 



tores '' a esse - . s2c muJ_t,-, i3JTI~l~_s em teornv:s ger::1is. De 

rl.e migrantes do sexo fcmininn no mercado r1c tre.balho urbano. A tem·-

r_ência ao estabelecimento ê.e relações ness0ais ~ contudo, é muito 

forte, o que impede que se fale (~e um mercado comT:etitivo com uma 

taxa de salário vigente p:1ra o c<mjunt'· c.~o serviçn doméstico. 

b. !'l.S quase-eml)r-2s as capitalistas 

1\.s quase-empresas capitalistas cnnstituem um conju.11to es 

pecial cte unidades econôm:i..cas, cujo comportamentr_< é semelhante, em 

vários aspectos,ao de empresas familiares,com a \.1iferençi'1 que se uti. 

-lizam permanentemente ilo trabalho assalaria(~.c:. Frequentemente o pr2. 

prio patrão está envolvido no nrocesso nrc,rl<Jtivo c seu comportame!:_ 

to empresaria.l não :?ode ser ·tc:t-:ümentc a.ssimilado .1.0 de r---J.presas c2;-

pitalistas pr0pria.mente c1itas. As semelhtmças com n.s cmprCS"lS fami-

li ares , por nutro lado~ -s ao enorm·:"s. A ''t.qxa de lucro;: não é a 

riável chrwe (lo funcionamento dess:1s empresas~ sencto mrus importan,-

te o nÍvel de rendimento total ch propriet.:lric:" Em geral) sua 1nscr 

ção no mercê:.do é~ t.:tmbé:m, intersticial nri.n existindo a competição 

real com outros capitais. 

O :'tSSalariamento, nes-tes Ci'lS:Js ~ tem n.lgumas 'leculiDrida-

des dignas de menção. Tendem a prevttlecer relnções não formAlizadas 

legõ.lmcnte como ta.mbc~m não san mui to 
.. . . ... . 

rlgldas colsas com,·.\ h0rarlos 
' 

jornada de trabalho, etc" O nível (~_e. • em geral, e sufi-

ci2nte para garantir um nív-el nndt~quad0n cte ren(Umeni:n ao propriet,E 

rio, mas não necessariamente pa.ra que n mão·Pde-·nbrn assal0riada po~ 

sa ser remunerada de acorno com a le,çislaçãn vigente. Isso f0..z su-

• 



, 
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por que bo~>. parte c':os empregados com sa.lâriGs inferiores ao - . TIUTilffiO 

que ,3.pe.recem em censos demográf:i .. cos c pesquisas de domic.:<lios} este 

ja ocupada nessRs empresas. (A outra p.:1.rte estaria constituÍda por 

menores e mulheres em regime de jorrF1d0. parcial em toc'!o tipo de es-

tabele cimento.) A grande instabiliCacie e rntatividade de mão-rie­

-obra seria característica desse mercado ô2. trabalho. 

A entrada de "novos produtores 11 teria dificuldades tão 

grandes como no cnso das empresas familiares, Delas mesmas razões 

apontadas. Portanto, nao se poderia falar no n])roduto médio" dessas 

empresas como a r'variâvel de ajuste:! ô:osse mercado entre 0 volume 

de operações e o número de produtores. 
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Apêndice 1 no Crtnftulo III 

NOTA SOBRE A CONTROVÉRSIA SOBRE A MARGINALIDADE 

O estatuto dos conceitos de superpopulação relativa e 

exército de reserva é tema de permanente discussão. Na América Lati 

na essa controvérsia foi muito importante no final dos anos 60, co­

mo conscquência do aprofundamento dos estudos sobre a méirginalidade 

social. Sem pretender resurr,Í-la ou sub1inhr1r os vrincipais pontos 

em questão, podemos mencionar duas p0sições polares, com o objetivo 

específico de mostrar o grau de amplitude do debate. 

Cardoso (1971)~ em uma crítica a Nun (1969), p0stulava 

que os conceitos de superpopulação relativa e de Exército Indus-

trial de Reserva em Harx eram equivalentes no modo de produçã0 capi_ 

talista. Seu alvo principal era o argumento de Nun que, combinando 

a. análise de outros textos de Marx (especialmente os Gri.lndrisse ) , 

afirmava tratar-se de dois conceitos diferentes. A n..rgumentação de 

Nun seguia duas direções de pensamento, Por um lado, afirmava que 

em O C ar; i tal t1arx estava tratando das condições de acumulação no ca 

pitalismo inglês, ou seja, nn capitnlismo em sua etapa competitiva; 

enquanto que nos Gründrisse, poder~·se-iam encontrar os fundamentos 

de uma teoria mais geral. Por cons(::guinte) o cr-ncei to de superpopu-

lação relativa seria m.:tis gera.l e podel.'ia ser anlicad0 a qua]Quer m.:2_ 

do de produção. Por outro lado, no co-:nparar as definições de Exérc.:!:_ 

to Industrial de Reserva e Superpopulação Relativaj distinguia dois 

níveis de abstração: o primeiro conceito referir-se-ia ao aspecto 

qualitativo do problema e seria~ portanto, mais abstrato; o segun­

do) em troca, faria referência às formas concretas que o anterior 

teria assumido em cada modo de produção ou em cada etapa histórica 

de evolução do capitalismo. 

U I 
lli!HIC\TiCA 
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-A verdade e que os textos de Marx dão margem a uma dis-

cussao como essa. A posição de. Cardoso, entretanto, pare c :-nos dema 

siada rígida o não capta toda a riqueza da colocação estabelecida 

no capítulo XXIII do Volume I de O C0pi tal. A posição defendida no 

presente trabalho aproxima~so ma_ls à postulação de Nun, no que se 

refere à distinção entre os conceitos de Exército Industrial de Re­

serva e Superpopulaç?.o Relativa. Em outros Aspectos, contudo~ as 

duas colocações afastam-se bastante. Hun concebe a idéia do Exérci-

to Industrial de Reserva no capitalismo monopolista em dois níveis: 

o excedente geral de mão·"se-obra seria a reservo para a franj 2 com­

petitiva da economia, enquanto o emprego nesta Última cumpriria a 

função de ser a reserva rebaixndora dos SGlários do nÚcleo das em­

presas monopolistas. Esta colocnção supõe a existência de dois mer­

cados de trabalho autárquicos. Ao contr-9'r.io, Hfirmamos na presente 

tese, uma certa unificação do mercado de trab-"'.lho em sua base ( cf. 

capÍtuloJJ). Por outro lado, entendemos que n Exército Industrial 

de Reserva) enquanto conceito qualitativo que se refere <-'-uma pare:=. 

la determinada da Su?erpopulação Relativa) não diz respeito apenas 

ao conjunto das pequena.s e médias empresas~ como quer Nun, mas 

geral para todo o sistema econômico. 

-e 

f preciso reconhecer, contudo, que a distinção entre 

Exército de Reserva e Superpopulac;ão nEío significa admiti r que Harx 

incluísse não-proletários no segundo conceit". Portanto, o distinto 

ngrau de disponibilidad-.::;i a que nos referimos ;:mtes significa 11 dis­

tinta proximidnde 11 ao Exército de Tr~balhadorcs em Atividade de pe.ê_ 

soas que já' foram Erolctn_rizaqas (1) ~ 

(1) Aparenteme~te Nun em seu primeiro artigo (1969) incluía na Su­
perpopulaçao os ocup-3.dos em formas pré-·capi talistas ou em for,-~ 

mas capitalistas primitivas de orgrmização. A crítica de Cardo­
so (1971) o 0briga, entretanto~ a explicitamente 5 negar essa 
possibilidade (Nun, 1971). 
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Este pont0 é bastante claro ao analisar as distintas for 

mas que assume a Superp,-~pulação J~cL•_tiva segundo a descriç~o de O 

Capital. A primeira é a população ':flutuanten que.;, em essenc~a,cor­

responde ao que seria o desemprego tecnolÓgico, Tecnic3mente, poder 

-se-ia quase identificar esse conceito como o atual 11dcsemprego abcr 

to 11 • A segunda é a 11 latenteH, constituída ;:ela massa de trabalhado­

res rurais que já nã.o tem possibilidades de ocupar~·se no campo e es 

tá migrando ou prestes a mlgrnr par2 as cidades, Não se trata, por­

tanto, de toda a massa rural, mas sim apenas daqueles já mobiliza­

dos para integrar·-se ~-O proletariado. A ter'ceira é ~ intermitente , 

que nao se distingue do Exército de Trabalhadores em Atividade sal-

vo pelo fato de estarem ocupados em atividades mais 1Írregulares"que 

a grande indústria capitalista (caso típico do "trabalho n domicí-

lio 11 
- organização de trabalhadores assalariados sob o mando de um 

patrão mas sem uma base técnica. desenvolvida e com escassa mecaniza 

ção). A quarta. forma, finalmente, é a dn nPauperismo 11 ~ que tecníca-

ment<~ incluiria pessoas que não estão perm.:mentemente na força de 

trabalho, incorporando-se eventualmente a ela. 

Para compatibilizar nossa própria visão a11tes resumida 

com essas observações, é necessário ter presente, novamente, a perE._ 

pectiva histÓrica do pensamento de Marx pr1ra tentar estabelecer al-

gumas hipÓteses que 
- . . .. . nao Se)nm lncompatl ',-"ClS com a essência. de sua 

teoria. A população ativa passe. hístóric;~ c paulatineJTiente de fnr-

mas de organizaçã0 pré-capi ta1is t,'lS a formas prími ti VA.S de organiz~ 

çao c avi talis tas e a formas c;::.pi talist RB propriamente di tas de orr;~ 

nização da produção. Esta é a descriçã,-, d~-:; movimento dt?- prnletariz~ 

ção dos trabalhackres, Trata-se de um moviment~J inexorável segundo 

Marx: não era consideradCt a l)ossibilidadc de reversão, ainda que as 

formas mais arcaicas pudessem subsistir por longos DerÍodos como 
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formas de 11 transiçãon. Apesar de Marx afirmar a tendência a um exér 

cito de reserva crescente, não afrtstou a nossibilidade da ocorren­

cia de eventuais perfodos de escassez de mão-de-obrn. que serin solu 

cionada por uma crise. O excedente de população, naquela etapa do 

capitalismo, não assumia dimensões tais que se devesse buscar uma 

teoria das "estratégias de sobrevivência!! da força de trabalho so­

brante. A única e breve referência a esse ncmtr) é feí ta a" tratar 

do problema do yauperismo: no máximo, haveria uma degradação do tra 

balhador que passarie. a ter um comportamento nintermítente; 1
, ora in 

tegrando-se 3 força de trabA.lho, ora passando à condição de inativo 

sobrevivendo mediante ganhos obtidos fora d·'J mercado de trabalho(ou 

de wna ocupação regular). Essa. era, pois, uma típica categoria "re­

fÚgio de mão-de-obra 11 , Ora ,se 0 excedente de mÃo--de-obra é realmen­

te crescente como o supôs Marx - sendo isto especialmente pertinen-

te no caso de economias n.tra_sadas - poder~~se-ia colocar a longo 

prazo o problema do recurso a outras formas de organização da produ 

çao que garantissem a subsistência a urna parte da mão-de-obra so­

bre.nte" 
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Anêndíce '2 ao Ca.'!)Ítuln III 

FOFJ1AS PRIMITIVAS DE ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO EM MARX 

Em va.rlaS passagens Marx se refere a formas prê-capita-

listas ou 11 capitalistas sir.rples 11 de organização da produção. A pre52 

-cupaçao era identificar tipos de 0rgrillÍZaçQo economlca que rtntecede 

ram e deram lugar historicamente an capitalismo e que permaneceram, 

já com o modo de produção ca.pit,:-..lista l}lenamente dominante, corno 

resquícios - H formas de transiçÃo a com0 as qualificnu - dessas for-

maçoes anteriores. 

No cc.pítulo sobre nHaquinaria e Grande IndÚstria:1 , Marx 

descreve quatro tipos de formas cie organização não plenamente capi-

talistas. Em primeiro lugar, anota que o tr2bc'.lh·J deslocac'ln ;1ela i!l 

tradução da maquinaria segue dois caminhns: regressa a formas prim~ 

. d 1 • " f . t~vas entro ao mesmo ramo} ternuna.•1do por .'1 undar-se n;;.. luta des:t 

gual travada pela velha tecnologia m.:mual e manufatureir:-1 contra a 

indÚstria maquinizada 11 01arx~l966, :;J.357), ou inunda todos os ramos 

de produção como Exército Industrinl de Reserva. Em segundo lu-

gar~ faz referência 2. possibilidade, criada nelo aulJlento da produt:!: 

vidacle industrial, do emprego crescente de mão·-,de-obra em tarefas 

improdutivas, 

11 reproduzindo assim principalmente numa escala cada vez mais 

intensa sob o nome de 'classe doméstica 1 a categoria dos anti 

gos escravos familiares: criados, damas de companhia, lacaios 

etc. n (ibid., p. 371) (l). 

(1) Na verdade ressas duas formas se poderir1. encontrar arp:umentos a 
favor da idéia de recriação de for~BS nRo tipicamente capitalis 
tas na expansão do s~stema) que se discutiu no texto do presen= 
te capítulo e no Apêndice L 
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O terceiro t·ipo de organizA..ção é a 11manufatura moderna'', 

cuja característica básica é a não utilização de maquinãria com gra!l 

de escala. :englobaria desde ,:: produção mineira e carbon.Ífcra até os 

estabelecimentos em grande escala_ Pil.Ssando pelas olarias ,os alfaia 

tes e oficinas gráficas, Su3 função b,l:sic2 seria a de formar e dis­

ciplinar o Exército Industrial de Reserva para a grande indústria. A 

quarta forma de organiza.ção, finalmente~ seria ::t do "moderno traba­

lho a domícÍlio 0
, que viria a ser um prolongrtm8nto da fál:n"'ica, da 

manufatura ou da ca_sa comercial. Tratava.-se de estabelecimentos que 

empregavam a um determinado número de trab2.lhadores par."!. realizar 

algumas tarefas geralmente Su!)contratoda.s por organizações capit~ 

tas. Um exemplo citado é o de confecção de c.:~.misas, onde os 11empre-

sârios 11 (ou melhor~ 11intermediários'1
) recebiam encomendas de fabri-

cantes e empregavam mulheres, jovens e crianças (10 a 50 trabalha-

dores) em verdadeiros tugúrios com salários bcüxíssimos ( 1). 

No capÍtulo VI (inédito) de O Capital, por sua vez, en--
contra-se a referência a três outras formas de org;::mizaç;;:o simples 

ou prê-capi talistas. Em todas ainda não existe 0 Sübsunção real 

do trabillho ao capital. Na primeira, porém, está presente a subsun-

-ção formal: e o caso das pequenas empresas em que o capitalista em-

prega operários em número insuficiente para que a mais-valia produ-

zida garanta-lhe uma renda e um fundo de acumulação, liberando-o dês 

tarefas diretamente produtivas. Estes proprietários não estariam 

portanto, especializados nas tarefas que lh8 são prÓprias (supervi-

são e direção do processo de trabalho). Nas outras duas formas que 

(1) :E: interessante observar que neste. mesmo ramo subsiste até hoje 
o trabalho a domicílio sub contratado (exemplo~ H la maquila" no 
Héxico), mas já não na forma de organizações com trabalho assa­
le.riado, mas com trabalh..::tdores 11independentes 11

• Neste sentido , 
a forma atual se assemelha m,"'LÍS ao "A..'1tigo trab;:,.lho a domicí­
lio n mencionado por Marx. 
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se repr0duzem dentrr::; do modo de or0dução capi tr'tlista como formas se 

cundâriHs e de ·tr;msição, sequer~ forrn:ilmen·te, exist.;:~ a submissão 

do trabalho ao capital. Uma delas vem ,"l ser ns produtores indepen·· 

dentes ,aos qu~üs o capital usuriíri·) adi2nta matérias primas ou ins­

trumentos de trabaLho~ e..uferindo juros exorbita.ntes que, ern essen­

cia, não se distinguem da nais-valin. A terceira, finalmente, está' 

constituÍda por produtores independentes aos quais o capital comer-

cio.l faz encomenda de produV)s e os vende, D0dendo adiantar 

rias primas c outros insumos, 

ma tê-

J1 import&-rte observAr que v,J:rias d,-,.s formas aqui resumi-

das são perfeitamente identific;.!veis no cnpi talismo 11subdesenvolvi­

do11 de hoje: oficinas mecan1ce.s, padarias 'j etc. D,~ mesn~·. forma, os 

êl.tuais vendedores ambulantes tomam capital de giro emprestado a 

agiotas ao mesmo tempo que os mndernos artesãos s23>) comandados) em 

grande medida, pelo capital comercial. Outras já não s?.o tão clara­

mente identificáveis ou simplesmente desapareceram ao longo do de­

senvolvimento do sistema. 
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CAPI'TULO IV 

FUNÇOES DA PEQUENA PRODUÇÃO NA ACUMUL!\ÇAO CAPITALISTA 

O presente capítulo discute duas supostas nfunç,Ões 11 da 

pequena produção mercantil urbana e rural no processo de acumulação 

capitalista em economias atrasadas. A primeira outorga às formas 

não capitalistas de organização o papel de t
1rebaixar o custo de re-

produção da força de tra.1'Jalho 11 ~ A segunda -C"l.ssinala a importârcia. des 

tas formas de org:mização na produç[:to e distribuição de bens e ser-.. 

viços~ o que permiti ria ao nÚcleo verdadeiramente capitalista da 

economia H concentrar seus esforços·..; no desenvolvimento de setores 

estratégicos. Pretendemos, com esta análise~ contrast~r nossa vl-

são, resumida no capÍtulo anterior: com algumas interpretações - de 

grande aceitação entre os est'J.diosos do problema - segundo as quais 

a pequena produção mercantil simples seria um elemento xplicativo 

importante do tipo de desenvolvimento experimentado pelo capita.lis-

é 
mo nos palses r.tras a dos. 

A. Pequena produção merccmtil e custo de reTJroduçâo da forç_a cb tra-

balho 

Os conceitos de Custo d(~ Reprodução da Forçn de TrnbaTho 

e de Salário são de natureza dist:in·ta ·3.indrL que poss,3.Dl. coincidir em 

ctetermin<1.das condições ou sob dcter:rnin2_dos supostos simplificadores. 

Rebaixamentos no custo de reproduçÃ.o da força de tr,;ilialho, signifi~ 

cam diminuição em valor dos bens e serviços que integram a_ cesta de 

consumo do trabalhador j o que pode ser 3n2!.li ticamente dci':vindulado 
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de qualquer variaçiio nos scüã'r:Las. Da mesma forma, alterações nes-

tes Últi::nos podem ser dissociados de variações nos custos dos bens 

necessários à reprodução do t:rabrüha_do:r". 

Numa perspectiva a.n;üÍtíca, o custo de reprodução da for 

ça de trabalho pode variar historica:mcnte em funç2o de três elernen 

tos: o valor ou preço dos bens que integr:1m a. cesta de consumo, a 

natureza desses mesmos bens e serviços e as quantidades de cada um 

que o trf!.balhador consome na sua reprodução. Uma parte. desses bens 

e serviços corresponde à satisfação de necessidades essenciais -a re 

produção fÍsica do trabalhador. A outra parte ._ 1'rnenos essencial'( -

depende da evolução histórica de cada s:Jciedade. A primeira parte 

é um limite ao prÓprio valor da força de trabalho, como se discutiu 

no capítulo I. A segunda parte depende das condições em que se veri 

fica o processo de acumulação capitalista, em um perÍodo de tempo 

e uma sociedade determinada j da mane.ira como s.;:; constituiu a classe 

dos trabalhadores livres e das transformações dessas condições ao 

longo da evolução histÓrica daquel2 s0ciedade. Assim, a dinâmica do 

processo de acumulação impÕe determinados padr0es de consumo à ela~ 

se trabalhadora, que se materializam em alterações nos bens que in-

tegram a cesta de artigos necessários n sua subsistência. Ao mesmo 

tempo, a luta dos trabalhadores por melhores salários, que se Gxpli:_ 

cita na luta sindicalj ou a ação do Estado na fix3ção dos reajustes 

salariais pode, como vimos antes, alterar a tax~ de salários~ bem 

como a sua estrutura de (.::.iferencL'l.ção. 

Como ti'\.ffibém discutimos no capítulo I~ poôemos concluir 

que as variações no cust0 de reprodução da força de trabalho são de 

duas naturer.as. A primeira se refere 2 mudança nos preços (no custo 

para os assalariados) dos bens que integrcun a cesta de consumo, in-

dependcntemente de alterações no tiDo e quantide.d2- desses mesmos 
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ltê.lS v""'riações .:nrtn 

~ t f • . ,;em 1 como: a rans erencla ~~os preços c'!os tLumentos de prvdutividade 

que ce..racterizam o desenVé"}lvi:nentn dr.J capitalismo;, o gr,:tu de monopÓ 

lio o subsÍdio no preço ,"1.o consumidnr de a.lguns bens de primeira 

necessidade; ou mesmn ~ como querem vários !!Utnrcs aqui Rnalisados ' 
o rebaixa.;•ncnto do valer desses bens pelo fato de serem produzidos 

em organizações não ·tipicamente capi tF!.listas. 

A segunda na·tureza r.'1.:1s variações no custo de reprodução 

vincula-se a al teraçC·GS no tipo ,·_: 9.2!:-=lntidnrle ctos bens que integram 

a cesta de consumo cbs trabalh~v:0res ~ O elemento histórico joga 

aqui um papel fundamental. N::io interessa determinar que parte 

da ;;cesta 11 corresponde ã subsistência fÍsic,l. e que parte à evolução 

do padrão de consumo da classe trabalha.dor,l- ;. o importante é que exis 

te uma p~trte da cesta que varia historicAmente CJCI. função do compor-

tamento experimentado pela t2.xn de St'cláríos no longo prA.zo, como se 

discutiu ant(;riormen·te. 

A presente secção discute essas duas ordens de questões 

Em primeiro lugar examinaremos os ~rgumentos dos autores que postu-

lam que as formas de organização não tipicamente capitalistas em nos 

sa sociedade proctuzem determinados bens .'J. um preço que permite re-

baixar o custo de reprodução da força de tr;'o.balho. Em segundn lu~ 

gar';t veremos como a evolução da taxa de salários nurna economia.. como 

a brasileira, teve consequêncin.s sobre a quanticiade e o tipo cb. bens 

que se incluem, hoje, na cesta de ccmsumo dos operários. 
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l. Prof~ução em nrganizo_ç0es não tipicçvn•:mt" capi trüistas c rebaixa·-

menta do valor dns bens que integrP"m o Custo de Reprollução da. 

Força Je Trr.balho 

Vâri0s e.utnres sustenta.m que as formas n3.n tipicamente m 

pítalistas de orgc:mização da prcHJução cumpririnml na acumulação ca-

pitalista em economias atrn.sadas) li fu.11çãn rle pr<Y~uzir bens e servi . -
ços i't um custo menor do que as organizaç0es tipicamente capi talis-

tas. Por este motivo e por serem os responsáveis por uma parte sig-

nificativa - supostamente - rir. pro(~uçãn dos bens que integram a ccs 

ta de consumo dos trabalhadores dn nÚcleo ce.pitalista~csta.riarn per-

mi tinCo -as suas empresas o pagamento de um salário monetário menor, 

Dado um nível de reproduç?i.n da f:1rça de trGbalho. Logicamente a ta­

xa e a massa de mais-valia seria.m maiores que em outras circunstân-

cias, o que ·teria grande im:PortÂ.ncia ;~ara. o processo de acumulação. 

Dada a frequência c0m que o argurn.ento é repetido, vamos analisá-lo 

em suas distintas formulações e referí'-10 à pequena nrod'\.'_ção mcrc~ 

til rural e à urbana, tend-'J em vista t.:mto o custo de r<-;;:produção da 

farça de: trabalho agrÍcoJ.e. quant•- o da não agrÍcola, 

a. Pequena produção mercantil rural e rebaixamento do valor da for­

ça de trabalho agrÍcola 

A idéia de que a pequena produção mercantil rural pode 

rebaixar os custos de reprodução da força de ·trabalho agrÍcola, per 

mitindo que as explorações que utilizara trabalhe assalariado no cam 

po paguem salários muito baixos> está formulada explicitamente em 

Oliveira (1976) ~ Graziano (1978), Graziano e Queda (1977) e Silva 

(1977). A mesma nada ma1.s faz do que transcrever em termos rigoro·· 

sos o que foi - e em certa medida continua sendo ·~ a. base do funcio 
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nancnto do chamado complexo latifÚndio·~minifúndio. O proprietário 

entrega um pedaço de ·terra pê.r~'l. c"' c:xploração do minifundiário, em 

troca de uma participação em sua produção e de seus serviços como 

cl.-SSalariado temporal nas épocn.s de plantio e, principalmente; de co 

lheita no prédio principal" O sal2:rio pago nestas ocasiões corres-

ponde estritamente a uma parte apenas do custo de reprodução da for 

ça de trabalho, o qual estél sendo coberto tumbém pela produção de 

subsistência) aos cuidndos da famÍlia durante o perÍodo de assala-

riamento. Este tipo de nracionalidade ,, se aplica tanto aos casos em 

que a terra, de propriedade do latifúndio, é cedida a um pequeno pro 

dutor e sua famÍlia, quanto aos casos em que o mi.nifundista -e um 

pequeno proprietário que combina o trabalho em sua terra com perío-

dos de assalariamento na.s grandes explorações. 

Teoricamente não há o que objetar a essa form~·laçã.o, que 

tem pertinência enquanto os mercados de trabalho permanecem histori 

camente dicotomizados entre zonas rurals e urbanas. Nessa circunstffi 

cia, todos os trabnlhadores (ou sua imensa ma.iori.a) que r ocupam em 

tarefas agrÍcolas temporais estão organicamente ligados à pequena 

propriedade e os minifu."'1distas (ou seus familiares) se assalariam 

em geral em tarefas agrícolas, Na medida em que uma das duas condi·-

ções deixa de cumprír~se, o arguJrL:.nto perde sentido. Assim, se as 

explorações capitalistas na a.gricultura pnssam c:r'escentcmcmte a em-

pregar também trabalhadores que já perderam todc-, o vÍnculo com a te.E_ 

ra (caso típico dos bÓia-frias do ccn·tro~··sul br-~silciro), a importin 

cia da pequena produção no rebA.ixamento do st:Llrio vcü desap;;.recen-

. o ~· . ,. ' . do pau1a·t1namente" s salurLJS ar;rlcolas nassar1am .4-SSlm a ter de 

responder por parcelas crescentes dn custo de renrodução da força 

de trabalho até cobrir sun totalidade, Esta é a r2zão pela qual vá·-

rios autores apontam ~ entre eles o DrÓprio Graziano - o fenômeno 
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que vem ocorrendo na economia brasileirr't: aumento dos· salários mone 

t,:irios rura .. is, checando a observar·-s8 nivelação c:)m os su.lários ur-

banns (So.lm~ 1975; Queda et.al., 1977; Macedo e G-4.rcia, 1978). A 

economia agrÍcola brasileira estaria ,assim~simplt:;smente monctarizan 

do relações pré-existentes de ass2.lo.rL"!.mento. 

Por outro lado, na medida em que a população vinculada 

ao minifúndio vai sendo utilizada em outros tr<:~.balhos temporais 

(gremdes obras pÚblicas como estradas ou represas, por exemplo), en 

contram, também, salários que n.:i.o tem nada q ver com os di1 agricul­

tura, mas estão relacionados com os urba.n-JS, Além disso, aparent~ 

te, a mão·" de-obra que se assalaria tempor,"'l.riamente., tanto na agr~-

cultura c0rno em obras pÚblicas, ryossui extraordinária mobilidade e~ 

pacial inclusive em um es-paço econômico tão E~Xtenso como o brasilei 

r o. 

Em suma, os argumentos dos autores citados são teorica-

mente corretos, mas no caso do Brasil sã.o verdadeiros somente na me 

did::t em que regredimos no temp0, da sitaaç.ão ~resente ã .·,bservada 

na década dos anos cinquenta (para fixar urna época em que nao era 

clara a tendência mais recente de unificação d0 mercado de tra.ba-

lho). f preciso sublinhar, contudG~ que não estam0s postulando que 

a crGscente penetração de relações ca.pitalistas no carnpo significa 

a destruição da economia de subsistência~ ao contrário) significa a 

redefinição ele sua gravitação e de seu pa>Jel na acumulação. Sem nos 

estendermos muito sobre esse ponto, é impor-t0.11te notetr, por exem·-

plo, que este processo de crescente monetnriznção da? relações de 

trabalho no campo ocorreu no c,otso brasileiro, TJ<"O.ralclarnente à dimi­

nuição da ~rca mêdi?. do minifúndio e a UJl1. aumento da precarieda::'e na 

relação de posse da terra (transformaç-3.o de parceiros em meros ocu-

pantes, por exemplo).Klein (1978) reuniu alp;ume.s evidências - . 
emp~r~ 



cas que sugGrem c0mportan~nto simiLe::r no caso c'_ns demais nõ.Ís<~S la-

b" Peg_uena prcduç.,3:o mercantil rure.l e reba.ixament:_~ do custo de re­

produção da força de trabalho urbun,,_ 

Os mesmos autores mencionados no Ítem anterior postulam 

que a pequena produção mercan·til rural cumpre o papel ele rebaixar 

o valor da força de trabalho urbaJla, Em termos mui to esquemáticos, 

argumentam que a pequena produção agrÍcola~ organizada em formas 

não tipicamente capitalistas, é responsável por uma parte mui to 

significativa do abastecimento dos gêneros alimentícios para as 

massas urbanas J o preço desses bens~ por sua vez~ seria rrenor do 

que se fossem produzidos em empresas capitalistas. A economia urba 

na, portanto, poderia remW1erar sua forçn de trabalho segundo ta-

xas menores que as que prevaleceriam no caso de inexistir a peque-

na produção rural: 

nAssim, tanto na n.bertura de fronteir~s 'externas 1 corno 1 l-TI­

ternas', o processo é idên-t~ico; o trabalhador rural ( ... ) des 

mata ( •. ,) e cultiva as lavour·as temporárias chamadas de 1Sub 

sistência~) neste processo ele prepara 2 terra para as lavou­

ras permanentes ou para e. formação de pastagens que não são de 

le mas do proprie·t,1rio, ao passo que a subtração de valor que 

se opera para o produtor direto rcfletw-se no preço dos prod~ 

tos de sua lavoura~ reba.ixeJldo-os. Este mecMismo é o respon­

sável tanto pelo fato de que os G':';;neros a.limentfcios vegetais 

(tais como arroz, feijão, rr~lho) que abastccGm os grandes mer 

cados urbanos provenham de zonas de ocupação recente, como p~ 

lo fato de que a permPJH.mte baixii cotação deles tenha contri­

buÍdo para o processo de acumulação nas cidades; os dois fenQ 

menos s ao no fundo uma unidade~ ( , .. ) O morador ao plantar rua 



roça (no Nordeste) plant-"l -carnbém o algodã.o ~ e o custo de re­

produção da força de t:rab-.CJ.lho ·é a variável que torna comerei~ 

li z,3veis ambas as merc2dorin.s, (. ~ . ) O modelo descri to ante­

riormente, ainda que sü:tplificndo ~ tem importA.ntes repercussÕEs 

tanto no âmbito das relações agricultura-indústria, como ao 
- d . 'd ri ... • • • n1vel as atlvl a-..es agrlcoL"l.s em Sl mesmns. Em prlmelro lu-

gar, ao impedir que crescessem os custos da produção agrÍcola 

em relação à industrial, ele tem um importante papel no custo 

de reproduçf;.o da força de trabalho urbana (, .. ) 11 
( Oliveira , 

1976, p. 16 e 17). 

Silva (1977) retoma o argumento, explicitando a deteria-

raçao dos termos de troca entre agricultura e indústria ,através de 

um modelo de intercâmbio em que os preços deveriam acompanhar inve_E 

samente o crescimento das produtividades dos dois setores ( supondo 

mobilidade do capital e a igual ação das taxas de lucro nr. economia)" 

Para não fugir ao ponto central, saltaremos os comentários a esta 

variante do argumento~ que implicariê1. considerações vinculadas -as 

relações de troca 1 mobilidade do capital e RCumulação em condições 

de oligopÓlio" 

Graziano, no primeiro de seus trN)alhos citados (Grazia-

no e Queda, 1977) ~ trabCJ.lha com um modelo de determinação dos pre-

ços de corte ricardiano,nC' qual ,"'\. quantit!_ p-J.ga ao produtor está de-

terminada pelo preço dos pequenos nrodutores que ocupam as piores 

terras. O mesmo Grazíano reformuJ.ou em parte surts colocações no se-

gundo dos trabalhos citados (1978), mFJ.ntendo, c.ntretanto,resquÍcios 

da colocação a~teríor (1). 

(1) 11 (.., )suas terras(d0S camponeses), de forma geral, são as pio­
res, visto que as melhores (mais férteis, mais prÓximas ao mer­
cado), ue ermitem a formação de um lucro médio, encontram-se 
apropriadas pe os capltallstas; . . . grlfo meu) ,(p.S). Ora, 
se as melhores terras permi·tem a form;'lção de um lucro médio é 
porque o preço é dado pelo produtor marginal, Entretanto~ em 
trabalhos mais recentes, Graziar-.o claramente reformulou esse .,-co 
locação como se menciona mais adiante. 



.115. 

A tese de que A. :fH:::qucna produçãr, - - . t'tgrlc-.>.L-:1. rcba:1xa o cus-

l:o de reprodução da forçtl de tr.=:cbaHw urb<'tni'l. mcr'\~ce reparos teóri-

cos e empÍricos" Os pl"imeirns sã() de durJ.S ordens :supõe-se que os 

preços pagos aos produtores têm uma relação uní voe e~ com os pagos p~ 

los consumidores nos centros ~1rbanos e que os pregos ao produtor es 

tão determinados~ ou ao menos influenciil.dos, pela economia campon~ 

sa. 

Podemos decompor o pr0cesso de determinação dos preços 

dos bens agrÍcolas nas cída.des em duas etn~as: a fixação dos preços 

pagos ao produtor e o estabelecimento dos preços pagos pelos consu-

roi dores urbanos, ficando no meio dc's dois o lucro - especulativo ou 

não - dos intermediários ou ntravessadores. Os autores mencionados 

trabalham, portanto, com a hipÓtese de que eSS<2 lucro ou margem de 

comercialização seria fixo ou imutável entre uma si tu ação em que a 

produção dos meios de subsistência fosse predominantemente campone-

sa ou capitalista. De fato~ é mui to difÍcil afirmar se esta margem 

ser~a igual ou diferente -- em que magnitude e em que dire --1.o en-

tre duas situações hipotéticas que, por definição~ estariam separa-

das no tempo~ De qu.qlquer maneira~ a hi"!'Ót2se em questão significa 

que os preços aos consumidores urbanos poderiam estar desvinculados 

dos preços internacionais dos <Üi:wentos, sendo rebaixados pela eco~-

nomia não capitalista. Na anâlis(:; dos r::roblcmas em;;Íricos, retome.re 

mos esse pont0. 

Deixando de lado o problema da margem de comercialização 

na determinação dt-,;S pr2ços urbFU1os dé)s bens agrícolas ~ também no nf 

vel da fixação dos preços dos bens n.grícol2.s ao produtor o argumen-

to apresentr.-, grandes lacunas de ti~o teórico a serem preenchidas .Os 

autores mencionados estabelecem algumas relaçÕes que seriam espe~ 

mente pertinentes j)ara uma etapa histÓr'ica de desenvnlvimE:-nto da 
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agricultura em que a IüaJ..or P'J.rtc d11 I'JI'oduçilo de mcic:s de subsistên-

cia fosse proveniente da 11equcna ~·rodução cam::::;r:nesao .Est,,c etapa es-

tendeu-se no Brasil provavclmentt:. 2.tc~ fins dos anos 50 (mas seria 

import-mte uma maior lJrecisão a l"CS:;Jeit0). Nestas circunstâncias no ,_ 

de ria ser correto, em princÍ?ÍO ~que o rebaixa:r:1ento dn custo de re-

produção da força de tre.balho rural e a miséria dos camponeses se 

traduzissem em baixos 9reços para os bens agrÍcolas e que (desconsi-

derando o problema já aludido da comercializaç!i.o) issn significasse 

um menor cus to de vida nas cidades. 

A agricultura brasileira, entretanto~ evoluiu par~ urna 

situação em que .n. oferta de meios de subsistêncL'\ provém 

meio'1 da economia camponesa e de exnlorações capitalistas. Neste ca 

so o problema complica-se bastante. Ê preciso~ em primeiro lugar, 

mostrar porque a econom1a camponesa teria importância na determina-

ção dos preços pagos ao produtor quw<do a economia capitalista par-

ticipa significativamente na produção. 

Ao menos pE!ra alguém que não é especialista em questões 

agrÍcolas) parece ser teoricaxu::.nte mais aceitável a posição de que 

os preços pagos ao produtor são deter-minados pelas condições de prg_ 

dução das explorações cafJitalistas, Os intermediários e atravessado 

res t-omam esse preço como um ne.drâ~:> de referênci2 p2.ra fixar o que 

irão pagar pelos mesmos i=JY'odutos n<'!. economia camponesa. Frequente­

mente neste Último caso~ como nota o próprio Graziano ( 19 7 8): 

11não há condições de realiZilÇÔ..o de estocagem, de forma que o 

produtor é obrigado a Vf0ncler sue. :Drodução em ép0ca imprÓpri.'J. 

e a qualquer preqo 11 (;?o 5' grifo meu) e 

Em outras palavras, os preços l?ara o pequeno proC_utor são distintos 

dos preços pagos às zrandes explorações, ficanrln essa diferença em 
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_c:1t~ns CcJ intermediário" Obviamente} neste caso~ o ?Y'(;:ÇO de atacc:tdo 

nas _iJr,mdes cidades levêl em conta os }.Jreços mFl.iS altos p --··;os aos 

procl.utores e nao os TIEUS baixos" Este maneinc't d:2 enc2.rar o problema 

é coerente com a idéL1. de que ,"! _;:>equcna :;:>r>odução não tem papel sig­

nifica·tivo na definição dos grandes par:ilme·tros que n..fetam o seu fun 

ciona.mento. Os preços para ela sÊin dad0s ~ ta_l como ocorre com ()U-

tros elementos como o .::1cesso à terrn, a dificuldade de obtenção de 

crédito, etc. (1). 

. • . l . Do ponto de: VlSta em;Hrlco, ~or outro ar::lo, exlstem 

rias passagens em que o argurnent0 dos autores analisados supoc si-

tuações que requerem com;}rovaçê'.o na economia brasileira. Deixemos 

de lado os anos mais recentes { décRCl<:iS (l_e 60 e 70) ~ rmdz; os probl.:::_ 

mas teóricos têm clara pertinência como acabamos Ce mostrar e con-

centremo-nos na análise de uma sit:uaçãn em que a tese em questão te 

ria~ ao menos, maiores possibilidades c!Q ser vâliC_,;t; o perÍocio em 

que quase todo o abastecimento de Rlimentos TJar2 os trabcühadcres era 
. 

feito pelns pequenas exploraçê~es fa.i'liliares agrícolas. Et>-.:a narece 

ser uma idéia importante üind:1 dentro do pensr..rnento de outr0s auto-

(1) Em trabalhos mais rccen·tes, Graziano (1979) e Grnziano e Kageya 
ma (1979) revisam su;;_ posição anteri0r peln menos no que se re= 
fere ao funcionarru:mto da 11nova 11 ::zequen.:t prndução mercantil ru·~ 

ra1, reproduzi de_ para responder n.s necessid,"l_des de expansão do 
. l' ' . "( ) cap~ta ~smo no cam:r,)o, ,">.SSl:m, & • • a renda cto produtor rural, 

especialmente nas rer~iões de agricultura mnis desenvolvida, se 
encontr-;; duplamente prensa.da. De um la.do, pela compra de insu·· 
mos agrJ.colas em um m8rcado 0ligopolista~ (.,.), Do outro lado, 
pela venda de seus r--rodutos em mercados ( ... ) monopsônicos ou 
(" • o) oligopsônicos '1 

( Grazir __ w~, 19 79 , 1?. 8) • Graziano e Kageyama 
desenvolvlÓ~m um modelo de determinação dos preços pela economia 
capitalista em que os pequenos produtores nã.o teriam um papel 
importante, limita.nc<.o~se a produzir, ou n,;'J, i:1 preços dados, se 
gundo fossem atingi rios 5 ou não, os limites (';c subsistêncic dê" 
sua famÍlia. Curiosamente~ entretant0, ainda se pode ler neste 
Último trabalho, a possibilidade de rebaix2mento do custo de re 
produção ;:!a fcr~a de trabalho urbana devir:lo 2. presença da pequ:=_ 
na produçao ar,rlcola (Graziano e Kageyama, 1979 ~ [lo 55). 
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res como Graziano: 

nA expropriação crescente da pequena produção no CentPo·"Sul 

do paÍs, aliada à dificuldade ele sua r>ecr.iação na fronteira 
1 fechada' tem implicado numa redução gradativa de sua impor 

tância como rebaixarlora dos custos de alimentação dos traba 

lhadores em geral~ 1 (1979, 1j.l0) (grifo meu). 

Para que os autores tivessem razao ~ co!1tudo, terÍamos de 

supor um total isolamento da agricultura brasileira em relação ao 

comércio internacional, de sorte que seus preços internos estives-

sem desvinculados dos internacionais;; como se 8Xplícou antes. Essa 

desvinculação deveria dar-se por uma proibição de exportação desses 

produtos, ou produtos concorrentes que, de outra maneira, seriam 

canalizados para o exterior, dado seu menor preço em relação ao pr~ 

ço da produção capitalista. 

Na realidade, porém~ a produção capitalista a nÍvel 1n-

terno era, sem dÚvida, menos eficiente e produtiva que a economia 

capitalista internaciona.l na produçã.o desses mesmos artigos J o que 

se traduzia em preços internos mais altos que os preços internacio-

naís em vários bens de consumo dG~ massa. Como defender então a idéia 

de que a produção camponesa rcb,::ix;w"" o custo de reprodução da for-

ça de trç.balho? J\.,;;_baixava-·o em relação a quê? Aos supostos preços 

da economia capi ta.lista interna? Hão seria ·mais lÓgico supor que os 

preços internc1s para o consumidor ,:;stívesscm determinados pelos pr~ 

ços internacionais ~mA..is um2. certa margem de proteção, dada pelos 

custos de transnorte e eventuais tarifas ou proibis;ões de importa-

ção? Neste caso, como é lÓgico~ o preço pago pelos consumidores ur­

banos não guardaria nenhuma rcl~ção com o preço pago aos pequenos 

produtores. 
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Em resumo, postulamos que o C<"'.pít,-:.1 cnm<:.::rcial - extrema-

mente concentrado no Br,:sil desde épocns pret-2'ri·tas ·- vcrr. obtendo 

enormes lucr0s, vendendc- os produ-tos internamente a prc;ços relacio-

nados com os que prevaleciaJn no mercado internacion~l, ao mesmo te_!!! 

po que se aprovei ta d~ prcc~ria situação dos c&~poneses, pagando-

-lhes preços irrisÓrios pelos seus produtns. 

Finalmente, uma.. observação necessária; todas as consíde-

raçoes que fizemos para negar a suposta vinculação entre economia 

camponesa e rebaixamento do custo d0 reprodução dEc força de traba-

lho, se referem à possibilidade da pequena produção influenciar os 

preços urbanos. É claro que :r'econhecemos não só o seu importante p~ 

pel no abastecimento de uma parte substancial do mercado de alimen-

tos e no fornecimento de mão-de-obra para as tarefas tcmp~rais na 

agricultura capitalista .. " Creio que a análise que mais adj 3.nte f are·~ 

mos sobre o papel da pequena produção mercantil na acumulação capi-

talista - apesar de especialmente pensada p0.ra <'15 ntividades nao 

• l" d -n.grlcolas - pode ser, grosso mod()~, ap lCa a tambcm no caf da econo 

rnia campones.::t. A penetração do ca.pitt'..lismo no car.tpo, como já obser~ 

vamos antes~ não tem significado historicamente a destruição da pe-

quena produção, mas 

ral de acumulação. 

i1 rcdefinicã') de seu papel no movimento mais ge . -

Co Produção em formas não tipíc2.IT!.ente c-:.pit;3.l istas nas cidades e re-

baixamen·to do custo de renr..Qd.;Jqãn da força de tra.balho urbana 

A idéia de que a produção de merc:J..dorias em pequenas uni 

dades nao especificamente capi·talistas nas ,~tividadcs não agrÍcolas 

cumpre a função de rebaixc.r o custo de reprndução da fnrça de traba 

lho urbena está mencionada por vários autores: 
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HAs razoes já eXJ-irü.SSJdas, dc~vr,; s:::r ,""'\.CI'üScent3-do que, ao pro­

ver um certo mont;;m·tc de prorlu~-;Ão ;::J_grícol2 e certos serviços 

urbi'l ... DOS ~ fora dn contexto d2.s relaç0e:s cc:r;::'!i t,:üist:a de produ­

ção 1 esta população contribui para reba.ix;crr o custo de repro­

dução de. força do trabi1lho, portaJrtr-_;, incn.~mentando a taxa de 

exp1ora.ç2:o:1 (Fariét, 1976, p.l31), 

11 Ademais produzindo mercadorLts sob 3. forma artesanal ou sob 

a modalidade de pequena empresa a domicÍlio, ou vendendo ser­

viços e bens de t'::Jda ,": ordem - estes Últimos geralmente origi 

nários da produçê_c) de corte iné]_us·trial - rebaixnm o custo de 

reprodução da fnr92: d(o; t_f'abctlhoa (Ko"'Jarick, 1975, p, 84) (gri­

fo meu). 

Oliveira (1976) ~ ao contrário,narece colocar-se numa 

perspectiva correta, segundo meu juízo, ao afirmar que os baixos sa 

lârios das populações assalariadas urbanas (isto é, o se- reduzido 

poder de compra) ê o que ndeterminam 0 nível de gMho destes pseudo 

-propriet~~rios tt (p. 35). 

Vejamos o probleT:",a err. termos analÍ"t:Íc0s. A co _ _.?osição da 

11 cesta de consumou dos trabe.lhadr;res est2' constituÍda essencialmen-

te por alimentos ~habitação, vestuário, trnnsp~_,rtes e algum gasto 

com equipe__mento doméstico (este Últím0 a custa da redução nos ou·· 

tros Ítens, como o dcmnnstram Vê.Y'lOS estud0s)" Logicamente os traba 

Thadores não compram seus alim,;.;ntos ô.irctamente dos produtores agrÍ 

colas, fazendo-o através do ccnnércir:,. Na alterna ti v a mais favorável 

à tese em questão~ suponhamos que o B.bast:ecimento G0s assalariados 

• . - · r• • 11 se]a fe1.to todo nt:raves dos pcqucn•)S cnm~:.rc1.antes 'lnfornals . 

A comercialização agrÍcola é cnncentrade.~cnmo se meneio-

nou A.Iltes, 0 que sigrrifica que tampouco I'")S pequenos comerciantes se 

abastecem diret<CL.rnentc nos pequc:n0s .7J-rndut·Jrcs rura:i.s, fazendo-o nos 

grandes atacadistns (salvo casos m2rgin0_is cs[_)ecL;ümente em alimen-



tos frcs c os) • Nn ârnbi to dr- - , comcrcJ.:) u::ifica-se o proccs 

·'l'::rícr:l."'5 ~ sen,·"., (~stes de 
, -

terminadr)S pi.:':las ccmdiçÕcs à: pr"c'!ução n:1s exploraç0es tipicamente 

capitalista.s. PnrtFIDt0 2 os trabalh,~r1nrcs cbterinm melhores preços 

preços do pequeno cnm<"7rcir) fnssem infcrinres ao do grande, n que 

seria o produto (lc uma margem c'l.-2 cnmercialização menor. Esta hipóte 

se não só é falsaJ como, em ,geral, observa~se justamente o contra-

rio (ressalvados casos marginais no comércio de frutas e verduras), 

O hábito de compra dos setores de baixa renda urbana nos pequenos 

negócios se explica, quase exclusivamente, por relações pessoais 

frequência de compras, unidade de medida das compras (frações de CJ).li 

lo, litro~ etc.), facilidade de crédito (fiado), etc. Quase invari~ 

velmente todos esses mecanisnos são compensados por preçt.s mais al­

tos e não mais baixos por unidade de produto no pequeno comércio em 

relação aos supermercados (Sansone} 1977~. PI\EALC, 1978; r1oller, 

1978). 

Com mui to ma1.or razao pode-se extender o argumento ante-

rior para os produtos alir;l_entícios com algum processamento indus-

trial, como é Óbvio. O caso de Artigos de vestuário~ higiene, etc., 

é ainda mais clapo, A roupa barn.ta, o sapato barato, etc., sÃo pro-~ 

duzidos em geral por indÚstrias m .s;rqndes indústrias' em boa parte 

dos casos. Os tecidos dos A.SsalaPL"'l.dos são sintéticos, scms sapatos 

são de borracha ou 11 couro sintétic<::<:', ou simplesmente 11havaianas 11 
• 

A roupa de algodão, o sapato de cordc., etc., sao cada vez menos usa 

dos. Da mesma f0rma) seri,'l supErfluo mencion<l.r que os e.s s alariados 

pobres não utilizam 11serviço dc>mC;stico 11
; que se dirigem ao trabalho 

em Ônibus e metrôs, etc" É claro que i:F:_mbém utilizam os serviços de 

pequenas unidades de repnraç,~o, 0e produção de mÓveis, etc, O im­

portante para o p0nto em questão é que o grosso de seu consumo, po-
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-roem, vem da economia capitnlistr._ ou passa por ela em alguma etapa 

de seu processo produtivo ou de comercialização, unificando-se o 

sistema de preços scgundc> é'!S condições e a conveniência da produção 

capitalista. 

2. O empregc nas formas nan capítc<listas de organização e os baixos 

s alilrios 

No capítulo anterior ex:::tminamos o pape.l que o excedente 

de mão-de-obra cumpre na acumul2,ção capit<'1.list,:1, ao enfraquecer o 

poder de negociação dos traba.lha.doros frente ao ca.pi tal. Como conse 

quêncía os saLirios que result;;.m da luta entre capital e trabalho 

sao, em gerrtl, baixos nas economias .3-trasr:tdas. Historica: 1ente, por-

tanto, se reduz 11 o custo de reproduçã~) da forçc de trabalhon porque 

os baixos salários 11 dirninuemn ou 11mantém peouena 11 a cesta_ de bens e 

serviços que integra o valor da forçFl de trabalho. Neste sentido , 

coincido com as colcci'l.çÕes de KoH;o,rick (1977, cA..p.6). 

Este ponto nos permite abord2r uma questão que muito fr~ 

quentemente é levnntada como parte da e.rgumentaçã:o sobre o papel da 

produção nâr:. capitalista no rebaixam:mto do valor da forço. de traba 

lho. Sustenta-se~ que a auto-construçÃ.o de rnor,,:_dins é uma atividade 

que reduz o custn de re-ryroduç;ão da forçt d<~:. tre.bt:'tlho para a ccono-

mia capitalistt'l. Nn.s pal.:l.vre.s de Oliveira~ 

~ 1 Uma nao insignificante percentagem das residências das clas­

ses trabalhadoras foi cnns tru.Í da pe lcs prÓnrios proprietários, 

utilizando dias de folgn, fins de semana e formas de coopGra~ 

ça0 como o mutirão. (.,.) Embora i<.?arcntemente esse bem não se 

ja desapropriado pelo setor nrivadn da produção ele C'')ntri­

bui para aumentar a taxa de ex;:Jloraç0_o da força de trabn.lho, 
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pois o seu resultado - a cm>2 - reflete-s;:_; numa baixa aparen­

te d0 custn de rcp:r'oduçÊi.;l da forç-~:. de trt1b.:üh0 - de que os 

gastos com a habi taç.3.o são um componente importn.nt1. - e para 

deprimir os saL~rios re;;;;_is pn.gns pc~l2s ::;nmresns 11 (op.cit., p. 

28) (grifomeu). 

Realmente me parece g_ne o correto serL'l. justamento o con 

trário da coloce..ção de Oliveira. f Óbvio que os trabalhadores brasi 

leiros e de outros paÍses atrasados não contam? em su;-1 cesta de con 

sumo~ com o Ítem: nus o de uma. habitação decente:'. Os custos desse 

bem o colocam fora do alcance dos ma.gros orççJnentos fa"lliliares dos 

operários. Ainda assim 3 os gnstos com a habitação são mui to altos 

nos orçamentos das famÍlias o:oerárias, dados os elevados ,:::~.luguéis 

pagos em cortiços ou favelas. Pare pagi1r uma casa 11 decente 11 e condi 

zente com a 11natureza humanan e com as condições técnicas de nossa 

época,_ os trabalhadores deveriam dispcns.::tr urna quantidade muito 

maior de dinheiro. 

Como se explicou ,mtes, contud0 ~ <JS elementos ·tue estão 

fora da subsistência estritamente fÍsica do trabalhador constituem 

a componente 0 histórica'; do custo de reprodução da força de traba-

lho. São, portanto - entre outras coisas ~ urJa função da evolução 

histÓrica dos salários; são os baixos S"llâr.i'>s quo explicam a auto·-

construção e não o contrário, c''ffi" nretende Oliveira. A habitação 

precária e a ·~uto-construção S?:.o :>. rcsposv:: dos trabalhadores fren-

te aos reduzidos rendimentrJS que c.ufen~m, C\ que lhes permite a so-

brevivência. 
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3, Pequena._ Produção Merc0.ntil e Suner-exnL:-r\'lÇ,~p de. Fnrça ~de Traba-

lho 

Grande pnrte dos ,"'.u·ton~s que tratam do tema do. pequena 

produção mercz:mtil dentro do modn de nr0duçi?.o capitalista, destacam 

as relações Ce super-ex;:loraçân du força de trabalho. Kowarick, por 

exemplo~ nota: 

"Se os naíses de 1veJhe. 1 inclus-trLllizaçã.o tenderam a eliminar 

no processo ele 

ção ,mui tos dos 

sua expa.,'lsâ'.) es·tüs f(~rmas f arcaicas' 
• l . . . 

pa~ses atlno-çurtcrlcanos cont1nuam a 

cte lJroctu­

recriá-

las, A )arcelu da força de trabalhn aí inserida 11ode- ser ca­

racterizada como superexnloradêl, nostn que proc'luz mais-valia 

através de um processo ext:ensivr:n (o~).cit., J).89). 

"Oliveira a~onta na mesma direção; ( ... ) a a;:arência de 'incha 

ção 1 (do Terci2:rio) esconde um mecanismo fundamental da acumu 

lação: os serviços realizados à base d2 pura força c1e traba­

lho, que é remunerada a níveis baixíssimos ~ transferem, perm_2: 

nentemente j para .::tS atividade:s econ0micas de corte c .pitalis­

ta, uma fraçãn de seu valer~ 1 mFlis-valia 1
, em síntese 11 

( op. 

ci·t., p.26), 

Parece-me claro que uma nnrtc das pequenas unidades mer-

cantis realmente está em relação direta com o capital~ em relações 

de super-exploração direte. ou transferência do excedente, que ane-

nas em aparência se verific::t cttrS>.vés d0 T):r>ocesso de circulação de 

mercadorias. Esta situação~ como se discutiu no ctlTJÍtulo anterior, 

é caracterizada por unidades em mui t:) _peqmma esc a. la (trabalhadores 

nor conta prÓpria) que, apesar de atuarem autonomamente na nparên-- -

- j f ··' '. d - . + l ~ ~ ~-' d. -Clfl, esta0 (8 ato, suuoreclna as ;~_um so capl--.~ . J:,SSd sw.1or lnaçao 

pode dar-se por laços de subcontrataç2o ou L:.ç"s c'e comerc:Lalizaçãq 

de produtos ou venda de insumos. É mui to ímnortantc, pnre·m, anotar 
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-que esti1 e apenas um2. n,:::_rt·2 - '2 segur_:tr.J.cntz.: -nt!G a m,~is importem te 

. I . num<::rlcamente - cas pequcmas cn~_>res,?B m2rcantls. 

·temente, não sendo exolor21.dns por nenhum canitaL É im"'"lnssível con-

ceber como poderia haver transfe~C'ênci0 de mais-vi'üia nestas circuns 

tâncias, Isto tudo~ 0bvia .. rnente, sem f<'llar nc, scr'VlÇO c~oméstico, que 

é geralmente a :narte índividuiümente m"'l.is significativa do emprego 

não capitalista urbano em econnmias atrasadas e que, tampouco, é ex 

plorado economicamente p0r nenhum c;=rfJÍLe.l. 

B. Formas de organizaç2o nao tipicctmcnte capitalistas e nes cassez de 

ca:Ji tal 11 

Oliveira procura mostpar o equívoco da tese Cepalina que 

considera a 11inchação 11 do setor terciário, como uma ';cmomalin 11 do 

processo de acumulação ern eccnomins atrasadas. Segundo eJrc:, esse ti 

po especial de conformação econômica setorial corresprmde :t um pa-

drão de acumulação especial em que estas ,-::tivid2.ries, permanecemlo 

tecnologicamente atrasadas, permitiricun .o:o capital concentrar-a? nos 

setores mais produtivos da indÚstria ou nos serviços a ela atrela-

dos~ promovendo seu crescimEmto ,~celerado: 

11 Em poucas prüavrp_s ~ 0 fcm~;mew) que existe nao é 0 de uma 'in 

chação 1 do Terci3rio o O tam2mh0 deste~ nmn:! economia com0 a 

brnsilcira ) do ponto ê1C vista de sua narticipação no emprego 

total~ é uma questã.o cstreita.men·te ligada à acumulação urbano 

-industrial. A aceleração do cr•escimento cujo e,icentro passa 

a ser 2 indÚstria~ exlge, das cidades brasileiras - sedes por 

excelência do novn ciclo de ,eXp2.Dsâo ~- infraestrutura e requ:=: 

rimentos em serviços para os quais el-?.s não estavam previame!! 



te dotadas. A intensidade do crescimento industrial, que em 

30 anos passa de 19% para 30% de participação no Pr0duto Bru­

to) não permitiria uma inter.sa e simultânea capi tc.:lização nos 

serviços (erifo no original)J sob pena desses concorrerem com 

a indÚstria propriamente dita pelos _escassos fundos disponí~ 

veis para a acumulação propriamente capitalista (grifo meu) 

Tal contradição é resolvida mediante o crescimento não-capitE: 

lista do setor Terciário 11 (Oliveira, 1976) p.26) (1). 

A idéia de que possa existir "escassez de capitaln den­

tro do modo de produção capitalista deve ser tomada com muita caute 

la. Tal interpretação parte do suposto ímplicito de que o processo 

de capitalização ou de acumulação se dá através da sequência.: 11pou­

pança11 que se transforma em 'inw;:stimentd~ o qual se constitui no 

11 acréscimo de capital produtívo 11 em um perÍodo dado. Assim~ numa da 

da et2pa de desenvolvimento do ca~)i talismo em um país ~ os 

sos 11 passíveis de serem utilizados na acumulaqão poderiam ser 11es­

cassos'1 frente ao montante de investimento necsssário par,1. exten~ 

der a acumulação capitc"llista a toda ,c~ economia. Uma observação um 

pouco mais atenta sobre o processo àe constituiç2o de novos capi-

tais~ permite observar que o mesmo pode não estar vinculado a uma 

npoupança 11 prévia. Os novos capi ta.is se constituem ou não em função 

de um possÍvel rendimento futuro. Em outr,l.s p(l_lavras 5 se existe a 

possibilidade de um dado capital ser valorize1do, o mesmo passa a 

existir; se essa valorização é impossível ou incertA., o capital nao 

se constitui. Em termos marxistas o processo de valorização do capi, 

tal consiste na passagem de D a D 1 • Se D 1 é possível, D existe; se 

nao é possível, simplesmente D não se constitui. 

(1) Esta argumentação 
e Faria (1976). 

-e subscrite. integralmente por KowarJ..c1<: (1977} 
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Na tradição de grandes economíst,·.ls (:VL?trx, Schumpeter, 

Keynes, Kalock:i) estâ presente '-"" noç?io de que os acrêscin s de capi 

tal não D(~cessariamentc supoem umn. pouptmça. prévia. Em termos ka~ 

leckianos, por exemplo, 11
0 investimento se financia a si mesmo 11 (Ka 

lecki ~ l977b, p .100). Os c2.pi t(~listas, para aumentar seu investimen 

to em relação a_ seus ganhos pnssados ~ recorrem a saldos lÍquidos pró 

prios ou de terceiros. Ao realizarem o novo investimento, aumentam 

os lucros na mesma medida~ constituindo então a poupança. O aumento 

nos lucros permite~ tél.rubém, repor o nível pré-existente de saldos 

lÍquidos. 

Assim, qualquer pessoa ou qualquer capitalista pode cons 

tituir novos capitais mediante a emissão de títulos, bastando para 

isso que: existam pessoas dispostas 2 emprestar seu dinheiro por um 

perÍodo mais longo; que existam saldos lÍquidos a serem m,)bilizados; 

ou ainda que os Bancos criem poder de compra mediante a aquisição d3 

títulos de dÍvida. Desde logo~ a capacidade de emissão de capital 

não ê ilimitada, dependendo de vários fatores, além da re:t.tabilida~· 

de esperada do investimento. Estr. rentabilidade é avaliada em fun-

ção do juro a ser pago pelo ca::ütal, (;o risco que envolve um endivi 

damento muito grande em relação ao capital prÓprio, etc. Em suma, 

-""'11 .1" d ... nao e a escassez de cap1ta que ctermlna que um lnvestlmento se 

realize ou n,'io. Os elementos fundamentais sfio a sua rentabilidade 

esperada e os riscos implicados em sua realiztcção (l). 

Se a escassez nãc• é possível pelo ladG da constituição 

dos novos capitais~ ~oder-se-ia urgumentrtr que a acumulação poderia 

(l) Evidentemente esboç:-u-nos nossa argumentaç2o de maneira muito 
simpli~icadora, dados os propósitos da uresentc tese. Este pon­
to esta melhor tratado em Tavares (1974 e 1979) e P0ssas e Bal 
tar (1979), além, obviamente, dos textos originais dos autores 
citados. 



ser freiadn pel~ falta de cquinamentos ou pnr dificuldades de impoE 

tagão, para que as novas inversões se realizem. Tampouco -leste sen-

·tido J um tant0 sinuoso, pode~·sc entender 2. ~~escassez de c0.pital jj. Os 

setores deixados ã margem pela expansão do capi ta.l 9 segundo os pos-

-tulados de Oliveira, Faria e Kowarick, sao justamente nqueles (co-

mércio, serviços e artesanat0) que não demandariam gastos em equipi! 

mentes para se transformarem em capitalistas. Ao contrário, a domi­

nação do capital em tais atividades parece seguir uma sucessão de 

etapas, que vão desde a simples subordinação de formas de organiza-

ção não capitalistas e ."tpropríaçâo de um oxcedente tipicamente mer-

cantil, até a completa tranSf'lrmação das mesmas em atividades espe-

cificamente capitalistas, como se explicar,í. adinnte. 

ConstituÍdo o capital, o mesmo não tem nenhum qualifica-

tivo adicional: não é industrial, nem finc.nceiro) nem com.~rcial. f 

simplesmente Capital. A partir do moment0 em que é aplicado em uma 

atividade especÍfica ou em um pr0cesso de valorizaçã.o específico , 
pass ê't a ser '1capi tal financeiro 11

, 
11industrial 11 ou "cornerci.al 11

• Tam-

pouco a origem dos capi talista_s que o c0nsti tuem garante a nriori 

seu car,:lter. Existem aplicaçÕes financeiras de empresn.s industricd.s; 

aplicações agrÍc0la.s de emprcsFJ.S financeiras; e inclusive anlica-

ções simplesmente comerciais e mercantís êe cnpitalistas e empresas 

industriais~ 

Uma primeira. conclusão do que f0i dito é que o volume de 

:rinvestimentos n (:;u de investimentos prndutivos) não depende da 'Po.:! 

pançan. Uma segunda orrtem de conclusões é, entretantn, mais perti-

nente para nossa ani3lise: referc-sra à ID<1neirc:: como o capital artic~ 

la as diversas formas O_e orga.nizaç~.o dentro do modo de produção ca-

-oi talista. Este problema, como jií se r1isse, é es;>ecialmente releva!! 

te para economias atrasa das onde subsistem e se repror'!uzem segmentes 
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multo apreclavels de formas c'le org,"l.f1Ízaça0 que nao sno tinicamente 

capitalistas. 

Como discutimos n0 ca_nítulo ,.-mterior, estas formas de or 

ganização nã'."".l c0nsti tuem um modo de ryrnrl.uçãc:; 2 '}2.:rte, estandn inse-

ridas dentro do modo de produção capitalista e - de alguma forma 

subordinadas ao capital. Essa subordinação admite vários graus, po-

dendo ir desde o simples preenchimento de um espaço no mercado sem 

que haja qualquer relação de exploração ou extração de excedente 
' 

até formas mais diretas de subordinação onde estas relações existem. 

No primeiro caso, o nÚcleo capitalista da economia, nos seus movi 

mentes de expansao e contração, vai criando, destruindo e recriando 

espaços no mercado a serem preenchidos pela produção não tipicamen­

te capitalista, como já se discutiu no capítulo anterior. No segun-

do caso, temos as formas de organização diretamente vinculadas por 

laços de subcontratação a uma empresa capitalista ou subordinação a 

um Único capital onde se caracteriza a super-0xploração da mão-de-

-obra. 

Podemos, portanto~ distinguir duas formas pelas quais as 

organizaçÕes nao especificamente capi tRlistas estão subordinadas ao 

capital: aquelas em que o espaço econômico é determinado pelo cap1-

tal mas não existe nenhuma extração do excedente das pequenas unida 

des, e aquelas em que o capital extrai um excedente, aparentemente 

na esfera da circulação. 

. - . Em termos gerais~ e em prlnclplo ~ pode-se argumentar que 

as primeiras são características de ntividades em que as formas de 

organização tipicamente capitalistas desenvolveram-se completamente, 

destruindo a pequena produção mercantil pré-existente, transforman-

do suas funções no processo de ccumulação e reservando-lhe novos es 
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paços em algumas 11 franjas 11 do r:1erccdo (l). O espaço econ0mico emcpe 

se reproduzem élS novas formas de organização rnercantís s5"1ples -e 

perfei Lamente dwtermínado pel:o. operação d2s unidades tipicamente 

pi talistas; a renda dos seus c>cup,~.dos, porém, depender--i da o:tivida-

de especÍfica de que se tra·te e do m0.ior nu menor p:re.u de 11 fl'l.cilida 

d;:; de entradan de novos produtores, como já discutimos no capítulo 

anterior. 

As pequenas unidades economJ.ce.s d-clS quais o capital ex~ 

trai um excedente através dr: process0 de circulação, são típicas de 

ativida.des que já sofreram algura processo de sub,"rdinação ao capJ..-

tal mas que ainda não foram, ou forn.m só 1)arcia.lmentc ~ penetradas 

por formas de organiza.ção tipicFtmcntc capitalistas. A renda dos ocu 

pados ã semelh<'mça do caso r.nterior depende do tamanho e do -numero 

de pr0dutores que se ocupam nessas ativid~des mas~ neste ~aso~ so-

fre a diminuição pela parcel2 do produto extraÍda do capital. f o 

caso típico dos Htrabalhadorf;.:s nor conta prÓpria subordinados >i. 

Contudo~ nãn é em toda. a pequenn produção merc .ntil nao 

penetrada pelas formas de organização tipicamente capitalista que 

se verifica a extração do excedente pelo Ctll)Í tal. Subsistem 

segmentos que, por envolverem um volu1n2 de c;perações muito 

ou muito dis;)erso geograficamente, sequer são p2.ssÍveis de 

- . var1os 

pequeno 

serem 

explorados pelo capital mercantiL Em ·tAis casos, 0 capital passara 

a interessar-se pelas mesmas somente qu.s_ndr1 Dassarem a significar un 

v0lume de negÓcios que as torne economicarnent;::;: ,'"'Jtraentes. 

Estas consider~ções nns permitem formular uma hipótese 

geral sobre o tipo de nrganizaç;;to Ga produçã0 de que se utiliza o 

(1) E~t.:u;nos pensa...Ddo aqul nn. pequena produção da indÚstri.., ou do co 
merc1o nrts zonas mais urbal'1Ízadas de um país como o Brasil. 
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grau 

de complexidarie das mesmas de!Jend.:; do t;:~manho e grüu de ~''Jncentra-

ção do mercado de uma r'!.o.dn_ ;;üi vid~de ( 1). 

A forma de organização mercantil simples corresponde a 

um estágio da divisão do trel:>alho mais avançRO.o que 2. produção indi 

vidua.l de subsistência, e.ssim cnmc a forma de organização tipicame_!l 

te capitalista corresponde a um grau ainda maior de ctivisão do tra.~· 

balho. Seguindo o raciocÍnio smithiano, 0 avanço r'l.a divisão do tra-

balho depende do tamanho do mercado. Assim, nos casos em que o mer-

cado permite~ o cani tal ad0ta formas O.e organiz?.,ção ti;::icamente ca-

~italista para Véllorizar-se; em outros onde e.ssc grau de divisão do 

trabcüho não é possível, valorizFJ.-SC através r1as formas não especi-

ficamente canitalistas de submiss;;o do trabalho; em outras~ enfim ~ 

aguarda a constituição de um merca(1o ua(3equado 11 para subcrdinar e 

expropriar aos pequenos ·produtores. Na mediria em que cresce e se 

concentra o mercado em r:1ã.os da poquena produção mcrcnntil, o mesmo 

vai sendo crescentemente submetido r elo capital, através la adoção 

de formas cada vez mais complexas cte rlomínação ( 2). 

(1) O suposto de mesma tecnologia ;~ imr::,ortantc. De fato, alterações 
na técnica - seja nos process0s seja nr;s 1Jrodutos - podem permi 
ti r a penetração de organizaçÕes tipic,=cmente capitalistas effi 
mercad.os que antes estav2.J11 effi mÃ.os 0.2. ~)equena produçã0. Pense­
-se, por exemplo, nas conctições ,--"e comT>etiçãn c;,;~_ nrodução capi­
talista ne sapcüos de cc,uro versus a d2 C!lr);~Xgütas de corda ou 
tamancos em éPocas passadas, em relRção ã.s' atuais condições de 

.- - • • • 11 ... competlçao r'!.a produçao emlnentemente CFiDl taJ.1sta de scmdalle>.S 
hav~"-ianas n e s·apatos de nlâstico em re1.3.ç2io àqueles mesmos pro­
dutns ·tradicionais. 

(2) Este é o panorama sem qualificativos ~e magnitudes. Do ponto de 
vista geral do capital a valorização em atividades organizadas 
(1.e forma não especificamente capitalista é praticFtmente irrele­
vante (apesar de ser importMte do :Jonto Ce vista dos caDltalS 
aplicados nas mesmas) . ~ 
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As consideraçÕes anteriores mostram claramente a difere~ 

ça de nossa colocação frente à ele Oliveira (l). Entendem>s que a p~ 

quena produção é sempre necessária para cuJTtprir determinadas fun-

ções que lhe são atribuÍdas pelo capital. Isso não significa, contu 

do, que a pequena produção estej~_'l "poupando esforços 11 ao capital e 

mui to menos que implique em uma taxa mais ránida de acumulação nas 

atividades nas quais o capital se concentra. 

Nossa interpretaçã.o aponta Phl.ÍS no sentido de considerar 

as atividades não especificamente capitalistas como verdadeiro refÚ 

gio da mão-de-obra. O prÓprio l:·!arx mostrou como o processo de acum.!:!. 

lação de capital -tende a elevar ,;;_ comnosiç:?..o org,lnica) fazendo cre~ 

cera superpopulação relativn. Não parece, portanto, estr0.nha a es-

ta formulação a existência de um excedente de mão-de-obra que deva 

refugiar-se em formas de organização não tipicamente cap-·talista,c~ 

mo já se discutiu r...ntes. Não se trata de uma esfera produtiva auto­

criada nem independente da produção capitnlista: está a ela subordi 

nada. Parte da mesma é exploradi't pelo capital e mesmo no ::;aso con-

trário, cumpre um importante papel n,:t produção de determinados bens 

ou serviços. N~o obstn.nte, é necess~rio lembrar que a produção capi 

talista determina separadamente o tamanho do ~spaço econômico a ser 

ocupado pela produção nfio ca?it0.lis-ca :• por un lado, e sua dimensão 

(1) Ao contrário do que pode transpA.reccr de uma leitura apressada 
das náginas anteriores~ creio que o ·tr,=üFüho de Oliveira (1976) 
sem dúVida, é um marco importrm-te na an,qlisc dos problemas de 
emprego na acumulaçã!_? capito..listi'J em economi0..s utT-asadas. Ape­
sar de muit~s divergencias em pontos especÍficos que se discu­
tem ao longo do presente texto", creio qUe sua id:-5"Ía fundamental 
permanece correta: a economia não é du21, é uma só e cada uma 
de suas "partes 11 está articulada e servindo -· de alguma manei 
ra .,_ à expansã.o do capital, estando~ portanto~ a ele subordina= 
das. Penso ter deixado cl2ro, entretanto~ GUe a partir dessa 
ídéia básica comum) o present:e texto apart~-se d'â.s ccüoc;"tçÕes 
de Oliveira. 
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.S?.s..upr:-:Jcional~ por outro. Ao menos em narte ~ das ativid,qdes onde se 

reproduz Ft pequena r)rodução, pode hnver mais ou menos pr<'r:lutores ou 

~~essoas ocupad&s, como j;;: se discutiu no capÍtulo anterior. 

De algum modo essct colocn.ção, que sublinha o papel da 

economia não especificamente canitcüist2:. n,1. n.bsorção dos contingen-

tes de mão-de-obra sobrante, se aproxima de uma colocação de Singer: 

nquando a economia capitalista se contrai (no ciclo), ela re­

pele força de trabalho, parte do qu2.l ~ como já vimos, vai se 

refugiar nos modos não-canitnlistas de prnduçâo~ 1 (Singer,l977, 

p.ll6). 

A semelhança, entretanto, é só aparente. De fA_to, um?_ leitura aten-

ta do presente trabalho permite anotar grandes discrepâncias conceí 

tuais e metodolÓgic21.S em I'<:;lação fiquele. Não é cmortuno, nesse mo-

mento, discutÍ-las em detalhe mns é interessnnte mencionar algumas 

das principais. 

Assim, por exemplo) Sínger ~credita que o capi-raliSJTD Se,!!! 

pre tende a esgotar sua reserva de força de trabalho, que seria o 

Único limite para a exoansã.o do carítal (pr.l06 a 108), o que se 

contrapõe frontalmente à noss3. interpretação sobre os determinantes 

d0 movimento do progresso técnic0 no capitalismo. Da mesma forma~ 

não nos parece correta 2 descriçilo do ;>roccsso demanda JlOr força de 

trabalho em que a industríalizaç_ão hrasileira teria. tido seus -pas-

sos determinados rela estrutura de demç:nda (pp .lO 6-10 7) - pensamos 
' 

a0 contrâri0_, que o pr•')cesso de acumuln.ção, na frrrma em que se deu, 

f . d • - d d " c .- •. . ol geran o o pau.rao . a ~emanu.a. 0mo Ja ulssem0s, narecc-nos 1ncor 

reta a noçã0 da coexistênci<:t de vários modos (!e Dl~nduçÃ_,~ que se de­

senvolvem autonom;;tmente; ao contrârio, estamos em presenç-él de um mo-

do de 12rodução - o c2pi talista - no qual se nrticulam diferentes 
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• 

formas de organização que s t1n sempre s ubor-'~inadas no C0T"JÍ tn.l Cio:. idéia 

[Je v.éirios modos de _:'":lroduçÃ.n parecerii-:r cln.:::ntar nn sentido ·la inciepen 

C.ência ou e"utarquieJ. Finalmente, Singer manejE!. um concei t0 que sim 

):)lesmente nân conseguimos entender: ~~, de 1Truüs-"VFJ.lÍR relativa ncgati. 

va 11
, que eSti:!.rÍa vincula.élo a unn elev,"'~ção nos cust>:'S ''\} reprodução 

da força de trabalho decorrente da introdução c:re novos 'f)rodutos no 

consumo dos trabalhadnres. Creio que a conceitu?.çãn de custe• de re-

produçã.o da força de trabalho que se discutiu n':l ~.resente texto,pr.:=. 

vê adequadamente a situo.çã.o que Sing~3r enquac~ru. <ientro de sua 0 mais 

1 . " 11 -va ~a negatlva. : se nrwos '""lrodutos são intr•oduzidns no consumo da 

força de tra.be.UlO é porque ao L:mgn d0 seu dcs::mv.,lvimento o capit~ 

lismn 0bteve ganhos de produtivida/l.c que lhe nossibili tararn. conce-

der maiores salários em termos reais~ 
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CAPfTl!LO V 

EMPREGO E SALÁRIOS NO BRASIL - 1950-70 

A. Introduçã_!2. 

Nossa intenção neste capÍtulo é simplesmente ilustrar al 

gumas questões centrais da problemática discutida nos três -cap~tu-

los anteriores, sem um compromisso maior no sentidr; de levantar evi 

ctênci,:tS sobre todos os aspectos tratados. 

Seguem-se a esta, três pnrtes completamente autônomzs en 

tre si, mas que, no conjuntc, pretendem oferecer a ilustração men-

cionada. Na primeira, resumimos bast3nte os principais traços do 

processo de criação de emprego dura.nte a industrialização brasilei-

ra no seu perÍodo ma.1.s decisivo" A'1alisamos esta problemática em 

termos regionais, setoriais e de estratos de nmodernidade 11 'l organiz~ 

çao da produção. Na seeunda procuramos retratar 0 que foi a evolu-

ça.o dos salários - sua taxa e sua .:~strutura ·~ ne. indústria brasilei 

ra durante este mesmo per.Íod;'), Trü como discutimos nos capítulos II 

e III, a taxa de salários não só tem um certo grau de autonomia em 

seus determinantes, como mui to especialmente, é uma questão central 

na explicação do comportamento de todos os rendimentos do trabalho 

na economia. Na terceira, finalrn<:;nte, ex':J.ffiinmr.os com mais detalhe a 

estrutura ocupacional das seis mail">"l':'es ,'Íreas r:J.etropolitanas do paÍs 

em 1970~ estabelecendo as diferenças de renda entre os diferentes 

extratos identificados. Ilustram0s cst,q mesm,q situação em 1974 atra 

vês das informações de pesquisa do IBGE. 
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Em conjunto est:::s ·três secçoes nos permitem chegar às se 

guintes conclusões IDPtÍS gerais: 

19) O dinamismo dos setores ~;modernos n (indústrio, comér 

cio estabelecido~ serviços atrelados à indústria, setor pÚblico, 

etc.) na geração de empregos foi ;.mito fl.preciâvel. Isto nao quer di 

zer que o sistema tenha sido capaz de gerar as oportunidades de 

emprego de fnrma a absorver ·t0do o crescimento da força de trAbalho 

urbana. Apenas queremos relativizar a idéia, muitas vezes defendida, 

de que a miséria e a :oarginalizaçfío urbana seje..m fenômenos r.ssocia 

dos diretaJnente (e quase exclusivamente) com 0 baixo ritmo de cria-

çao de empregos nas atividades modernas. 

29) O fato de estar integrado a uma ativid~de moderna 

nao garante, a priori, um certo status econômico à força de traba­

lho~ A taxa de salário na indÚstrir. brasileira sofreu uma drástica 

redução em termos reais ao longo do per.Íodo ~ para o que teve grande 

importância a solução da crise polÍtica de começos dos anos 60. O 

rebaixamento da taxa salarial verificou-se t~~êm junto com certa 

constância na proporção dos ocupadns nas formas não tipicamente ca-

pitalistas de organiz.::.:ção da produçã0, em relação a"" total da ocupa 

çao urbana. Estes dois fatos p<C:trecem. sugerir o alto grau de autono-- . 

mia da taxa de sa1ári0s industrLüs em relação aos condicionantes 

objetivos externos à indústria e ref0rçar n idéia da sua determina-

ção endÓgena, n0. qual a negocie_ção e o :ooder polÍtico dos trabalha­

dores têm grande importância. 

39) A econom..i..a urbana foi sendo capaz de gerar '1espaços 11 

para a reprodução da pequena produção org?~izada em moldes não tipi 
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camente ca.pi talistas. Estes nespaços rr não estiverflffi apenas confina­

dos nas regiÕGs periféricas onde o Hcapi talismo i:'!.Ín0.a não penetrou" 

como é comum dizer-se, mas ta~bém c muito especialmente reproduziu­

-se no coração industri-3.1 do país. Em termos ocupacionais, a propor 

çao dos ocupados nas atividades modernas c nas formes n?..o tipica­

mente capitalistas dentro da População Ativ'C'. urbana parece haver-se 

mantido inalterada durante este perÍodo. 

49) A heterogeneidade de situações dentro da ocupaçao 

t1não tipicamente capitalista" é muito grande. Uma parte menor da 

mesma concentra-se em atividades onde o ngrau de facilidade de en­

trada11 é ::Jequeno e onde, portanto_, a renda média 5 mais elevada.Nes 

tes casos a renda é, inclusive~ bastante superior Ã.s dos assalaria­

dos em ocupações .:fins. A rrvÜGr parte~ contudo, est~ constituí' da pe­

lo que 8J1tes denominêunos Pcquen0s Vendedores de Serviços~ Trabalha­

dores por Conta PrÕprie_ Suhordinados e Serviço Doméstic0. Nestes ca 

sos, as rendas não apenas são sistematicamente inferiores à m<~dia 

dos salários de ocupaç0es afins , como ,muitas vezes ~ são inferiores 

ao prÓprio salário mínimo (a taxa de salários da ec,:-'nomia). 

Estas quatro conclusÕes em conjunto, nos sugerem uma ava 

li ação mais geral sobre '"'-s características r'exclurlentes n em termos 

sócio-econ0micos do modelo de desenvolvimento capi ta.lista, que ca­

racterizou a evoluçi1o recente da economia brasileira. As mesmas· ma­

nifestam-se em dois níveis principais: nos baixos níveis salariais, 

que obrigam a uma substancial parcela de assalariados a viverem em 

condições de extrema pobreza~ e na marginaliz.1çã.o de uma parcela da 

força de trabalho que nan consegue sequer obter renda igual a dos 

assalariados mais pobres. Pai'a culminar, as baixas renrlas Oe um e 

outro grupo poderiam estar inter,lign.das segunào nossc interpretação 
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discutida no capÍtulo III, Neste C,l.SO, a que,~a da t:0xa de salários 

terie. implicado, tambêm~ na queda cl<:. renda real dos ocup,':l.dos nc.s 

f - t" . t . ~ l. d . -_orme,s n,'lo lplcamen e capl ,_,r, .1.st:as .e org.:J.nlzaçao, fn.t:o que infe-

1 . - . .. 1 ' 1.zmente e lmposs:Lve ck; comrn,ovar par-J. 0 per1.odo estudo. do. 

B. Industrialização e .s,eração de empregos no Brasil: 1950-1970 (1) 

Esta secçao procura, muito resumidamente~ dar conta das 

características principais do processo de geração de empregos na 

economia urbana do Brasil durante o perÍodo central de sua industda 

lização, Durante o mesmo e particularmente no final dos anos 60, os 

cientistas sociais latinoamericanos viveram época de grande apreen­

sao e discussão sobre o caráter excludente e conc;omtrador do proce~ 

so de industrialização na América Latina em geral e no Brasil, em 

particular. Em termos ocupacionais) os indicadores disponíveis mos­

travam claramente que a "marginalidade urbana' 1 aument-::tva ::::~nsivel-

mente como proporção da população das cidades. Isto ocorria justa-

mente no período em que, de acordo com o modelo teórico 11 cepalino 11
, 

a absorção de mão-de-obra in0ustrial deveri~ ter sido mais rápida; 

esperava-se ainda o declínio Cos débeis ritmos de geração de empre-

go na indústria, concomíta~temente ao prosseguimento do processo 

(CEPAL, 1966; Pinto, 1965; Vuskovic, 1970) .. ném disso, observa-se 

(1) Os dados com que tra.?alhamos n-?. presente secçao faz2-m parte do 
Relatório de 'PesquisA sobre o l1ercado de Trabalho no Brasil~ DE 
PE, UNICAMP, l9Ho'. As tel>elas que aqui incluímos recolhem ape­
nas a parte das informações que nos parecem mais interessantes. 
No texto, contudq, são mencioni"J.dos ;:llguns dados extraÍdos dire­
tamente do Relatorio mencionado. 
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a aguda concentração espacial d2 população, que ei!t todos os -p:11.ses 

- exceto o Brasil ·- tendia a buscar seu meio de vida nas capitais 

face à ausênci2 de outras alternntiVüS ocupr:.cionaís DtiS zonas ngrÍ-

colas e nas pequenas cidades. No começo dos anos 70, por outro la-

doJ a crítica ao modelo dualista dA CEPAL procurou mostrar que a 

ninchação~ 1 do terciário, em termos ocupacionais) não seria uma "ano 

malia" do sistema.,mas teria certa lÓgica desde que o crescimento do 

emprego não-capitalista nas atividades de serviços das regiões pcri 

féricas seria bastante importante do ponto de vista da acumulação 

de capital (1). 

Creio que agora podemos 11regressar 11 ao perÍodo em ques-

tão, de forma mais segura do que era permitido pelas informações 

ma~s ou menos esparsas então disponÍveis, esnecialmente sobre o com 

portamento da década dos anos 60. Nossas conclusões nao diminuem a 

gravidade dos problemas da marginalidade, miséria e pobreza (o cará 

ter 11excludente' 1 rlo modelo de desenvolvimento), apontados nas refe-

ri das análises. Apenas a sua vinculação com o baixo ri tmn ele in cor-

poraç~o de mão-de-obra às ativic'lactes "modernas 11 fica um tanto prej~ 

dicada com as evidências agora disponíveis. Da mesma fnrma, a crÍti 

c a. de Oliveira ( 19 76), baseada na idéia de uma dicotomia entre '1cen 

tronee nperiferia 11 nacionais em que n primeiro teria criado os 1bon.S' 

empregos e a segunda teria se encarregado Qe penri.tir a sobrevivên-

• ~ ' - 11 ' 
c~a dos excluldos, medl3nte uma ;:;rande expô.nS2ttJ dos empregos rnarg.=!:, 

nais 11
) não encontra gw'l.rida na ínformaçZi0 disponível. Ao contrário, 

o Centro São Paulo, no caso do Brasil ~ parece ter criacto tanto 

os bons como os H maus n empreg0s a um ritmo mui tn superi0r a0 ctas d~ 

mais regiões. Não obstante, verer:'Js na terceira parte deste capítu-

(l) Nos 
das 

referimos aqui às 
no caní tu lo IV. 

colocações de Oliveira (1976), já analisa 
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lo, que os níveis de vida que os empregos mar,::rinais proporcionam sro 
mui to diferentes entre as várias regiÕes. 

A fim de poder dar conta da enorme complexidade dos te­

mas a serem analisados, a informação disponível será trabalhada com 

três tipos de cortes analÍticos. Em primeiro lugar temos o aspecto 

regional. Trabalharemos com as cifras globais do país, contrastando 

-as com a evolução de seis dos seus Est<1dos: S~o Paulo, Rio de Ja-

neiro~ Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia e Pernambuco. Em con-

junto representam~ ao longo do perÍodo analisado, cerca de dois te.E_ 

ços do total do emprego não-agrícola no Brasil 1 tendo grande "peso 

especÍficon nas definições das tendências globais. Além disso, con-

tamos com os dois estados economicamente mais importc-111tcs, con dois 

do "desenvolvimento intermediârio 11 e coTI dois psrtsncentes ao 11cora 

ção" de 11periferia 11 nacional. 

O segundo corte refere-se à dimensão setorial do emprego 

em termos das atividades a serem consideradas. Adota.'!los a elas si fi-

cação tradicional que separ0. o emprego não-agrÍcola em SPcundário, 

construção civil e terciário. Este, por su.o:t vez, está subdividido en 

comércio, serviços, transportes comunicações e armazenagem, ativida 

des sociais priva.das, emprego pÚblico e profissione.is liberais (1). 

O terceiro corte, finalmente) é o mais inovador e compl~ 

xo. Nele procuramos dar conta do problemn qnalisado nos capítulos 

III e IV, referente à criação~ destruição e recriaç2.o ele oportunida 

des de ~::mprego !:não-tipicamente capitalista u ao longo de um proces-

so de industrialização" Uma :0rimeir.:l aproximação RO tema é possibi-

(l) O emprego pÚblico inclui os serviços sociGis pÚblicos. A descri 
cão dos passos metodolÓgicos seguidos no processo de ajustamen= 
fo entre os censos, cncontrrt-se no Relatório de Pesquisa sobre 
o Mercado de Trabalho no Brasil, DEPE j UNICAMP ~ 19 80. 



. 
lítada por um corte dicotômico entre emprego 11 capitalista 11 e"não-ca 

pi talista;;. Ao contrário dos outros, esse é de difÍcil ffi( nsuração 

devendo-se, mui tas vezes, recorrer a hipÓteses 11heróicas n. Através 

das mesmas pudemos chegar a medir dois universos que, grosso modo, 

deveriam corresponder aos conceitos mencionados. 

O primeiro critério adotado foi o de tipo de atividadeem 

relação à característica predominante das formas de organização que 

a integram (1). Por esse critério definimos como pertencentes ao 

emprego "organizado!!, atividades como os bancos, os transportes, os 

serviços industriais de utilidade pÚblica, o emprego pÚblico, as 

atividades sociais privadas e os profissionais liberais, Da mesma 

forma consideramos que as empregadas doméstica.s e o comércio ambu-

lante pertenceriam ao emprego "não-organizado 1
:. No caso da indús-

tria, do comércio estabelecido, dos serviços e da construção civil, 

nos defrontamos com a dificuldade de separar o emprego capitalista 

do resto. Optamos pela solução de considerar - nos três primeiros 

casos - como emprego 11 organizado 11 àquele consignado nos c2nsos eco-

nômicos; como nnão-organizado 11 à diferença entrG o emprego segillldo 

o censo demográfico e o econômico para cada atividade. A hipÓtese é 

que essa diferença deveria corr'esponder ao emprego em estabelecimen 

tos não registrados nas ç,tividades mBnci0nadas ~ No caso da constru­

çao civil não houve remédio possível e tivemos de considerá-la como 

uma categoria a parte~ não pertencend0 nem ao emprego norganizado n 

(1) Uma descrícão pormenorizada da metodologia em9regada pode ser 
encontrada -'também no Relatório de Pesquisa sobre o Hc:rcado de 
Trabalho no Brasil, DEPE, UNICA!'IP, 19 80. 
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nem ao ,.,não-organizado 11 (1). 

1. Tendências gerais de crescimento do emprego 

O emprego total n0 Brasil cresceu 3 npreciável taxa de 

2, 7% ao ano, no perÍodo 1950-70. O rápido processo de migração ru-

ral-urbana pode ser apreciado ~ela diferença nas taxas de crescimen 

to do emprego agrÍcola ( 1 ~ 2% ao ann c~ntrc 19 50 e 19 70) - -e d:J nao-~ 

cola (4,3% ao ano no mesmo :perÍodo), como node ser visto na tabela 

V-1. 

Do ponto de vista regional sao duas as tendências mais 

claras, Em termos do dine,mismo do crescimento~ os seis estados con-

siderados perdem participação em conjunto no total do emprego, mas 

o estado de São Paulo logra aumentnr" levemente sua gravitação em 

função do alto ritmo de crescimento do emprego urbano. Isto signif.!_ 

ca que os demais estados (os menos populosos e/ou menos 1'r1esenvolvi 

dos !t em 1950) aumentam sua :participação no em]? rego total de 32% a 

37"6; esta tendência observa--se tanto c:to nível do emprego 

quanto do não-agrícola. 

agrícola 

Estas cifras sugerem um tipo de crescimento do emprego, 

especialmente urbano, 11polarizacl0'1e descentralizad0 ao mesmo tempo. 

O maior dinamismo esteve em SR0 Paulo e nas re3iÕes de ocupação ~ 

(1) Estou consciente das limitações da metodo!c~ia 1 derivadas esp~­
cialmente do fato de comparar censos econom:1cos com ns demogra·· 
ficos. Evidentemente o e:mpreg0 nas form,'ls não tipicamente capi­
talistas de organização não corresponde estritamente i3. difercm­
ça mencionada. Creín, en".f"retanto, que deva haver alguma 11siste­
mática" nos erros entre. os diversos Estados analisados e entre 
os censos de 19 50, 60 e. 70. Comparando nois as variações relati 
vas é possível tirar conclusões- verdadeiras em termoS de tendên 
cias a partir de cifras que, em ten'I!os absolutos, são impreci-­
sas. 



Unidades da 
Federação 

São Paulo 

Rio de Janeiro 

Minas Gerais 

Rio Gr.do Sul 

Bahia 

Pernambuco 

SubTotal 6 Est. 

Outros Estados 

Total Brasil 

Tabela V-1 

BRASIL: TAXAS ANUAIS DE CRESCII1EN'I'O ::>o ErlPREGO EM AlGUNS EST~IDOS POR 

SETORES ECONÔHICOS 1950-1970 
porcentagens 

Errrpr .. ~go TÕtal Emprego Agrícola Emprego não agrícola 

50/50 6~/70 50/70 50/60 60/70 50/70 'i'otal* Setor Secundário 

50/60 60/70 50/70 50/60 60/70 50/70 
"· ,_: 
J:,~.J 3,5 3,0 -0,1 -lf 2 -Of7 c1 i 2 5,2 4,7 2,7 6,0 tl ~ J 

2,1 3,0 2,5 -0p7 -1,3 -1,3 2p7 3,6 3,2 0,3 !J f 3 2,3 

2,1 1,.:.~ 1,8 0,9 -0,2 0,4 ·~ t 3 3,6 4v0 1 /: ' . 
·" ,, 
"~ f ..; 3,1 

2,3 / "• __ , f'"' 2;; 1,4 0,9 1,2 3,6 I~ F 2 3,9 1 ) - t ,_ 5,9 3,5 

2,4 1,6 2,0 2~0 0,7 1;~ 3,4 3,5 3t1 1,6 3$( 2,5 

1,4 1,2 1,3 0,7 -0,5 0,1 2,5 3,6 3,0 ~0,5 3,2 l, <1 

2,2 2,5 2,3 0,8 -Ojll 0,3 3,6 4,3 {~ ; o 1,7 5,2 3y4 

3,7 2,9 3,3 3,1 1,5 2,3 5,3 5,7 5 ,5 2,8 5,2 4,0 

2,7 2,6 2,7 l,S 0,6 1,2 3,7 4,8 4,3 1,9 5,2 3,6 

Fonte~ DEPE, UNIC&~, Programa de Pesquisas sobre o Mercado de Trabalho no Brasil, 
Dados originais dos Censos Econômicos e Demográficos do Brasil. 

* Total inclui construção civil, excluÍda do setor secundário. 

Setor Terciár.!Q __ 

50/60 

'i t 9 

3,3 

(~ .. 9 
.·• ") 
'~I.:.. 

4,1 

3,5 

4,3 

5,8 

4,6 

60/70 50/70 

4,9 

3,3 

3,5 

3,7 

3,2 

3,5 

3,9 

5,9 

4,5 

,,.9 
3,3 

' " "'I' L. 

4,0 

3,6 

3,5 

4,1 

5,9 

4,5 

'-' + 
w 
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recente. Este padrão relativarr.ente descentralizado de crescimento 

do emprego não-agrÍcola esteve provavelment2 vinculado à expansão a 

celerada das cidades médias o De fato, ao nÍvel do processo ma.'ls ge­

ral de urbanização, Faria (1976) mostrou qu.:.;. o número de cidades 

com mais de 20.000 habit2,ntes passou de 85% a 270% entre 1950 e 70, 

ao mesmo tempo que ;q gravitação t'lc S0io Paulr; e Ri0 de Janeiro na P.2 

pulação urbana caiu de 42% a 28% entre os mesmos anos. 

A participação do emprego 11organizado 1
J e do 11nâo-organi­

zadon no total não-agrÍcola) manteve-se inalterada entre 1950 e 1970, 

representando o primeiro 63% e n segundo 27%; a Construção Civil res 

ponde pelos reste.ntes 10% (ver ;;: tabela V-2)" Est3 constância escon 

de, contudo, importantes modificações no interior das atividades e 

dos extratos mencionados, como veremos denois. 

A constância das participações pode ser observada em to­

dos os estados considerados, com exceção do Rio de Janeiro e da Ba-

hia. No primeiro caso, o emiJrego "não-organizadr 11 ganha participa­

ção, o que provavelmente se deve a vários fatores, como S1'"1 perda de 

posição na produção industrial e o fato ctc ter deixado de exercer 

importantes funções administrativas a nível federal. Por outro la­

do, é também certo que a cidadcé do Rio de Janeiro continuou abrigan 

do uma imiJortante populaçã0 de mé(lias e altas rendns e continuou 

sendo o centro turÍstico mais im1)0rtA.nte d0 país, o que tende a man -- .. 

ter e aumentar as oportunidades de ernpregrr ~r1.ra uma série de Drodu-. - _. ,_ 

tores autônomos de bens e serviços. 

Na Bellia, ao contr,l:rio, é o em:orego norganizado 11 que ga-

nha participação no total. AB causas desse processo podem ser iden­

tificadas no dinamismo industrial do Estacto - a Bahia ê o estado do 

Nordeste que apresenta maior crescimento industrial, im~ulsionado 

pela Petrobrás e pela SUDENE - e no apreciável ri tmc' de crescimento 

do emprego pÚblico~ especialmente nos 11serviços sociais 11
• 
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Tabela V-2 

BRASIL: Est:ru:b..wa do emprego não~agrícola segundo os estratos 'brganizadoll 

e 11não-organizado 11
- 19SO, 1960, 1970 

porcentagens (a) 

Eirq:lrego organizado 
Ertados 

Emprego não-organizado Construção Civil 

1950 1960 1970 1950 1960 1970 1950 1960 1970 

são Paulo 66 69 66 25 22 25 9 lO lO 

Rio de Janeiro 67 66 64 23 24 25 lO 10 ll 

Miras Gereis 56 52 55 33 35 33 ll 12 12 

R.Grande Sul 70 66 70 22 24 21 8 10 10 

Bahia 46 48 50 40 39 35 14 13 15 

Pernambuco 60 56 60 33 35 30 8 9 10 

BRASIL 63 61 63 27 28 27 10 ll 11 

Fonte: DEPE, UNICABP, Pn'>grama de Pesquisas sobre o t-Ercado de TrabaTho. Dados 

originais dos Censos IErrográficos e Eronôrnicos do Brasil. 

(a) Os totais podem não soma:t' 100 devido a problerras de arredondarrento de cifras, 
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A anillisc por r~éca.Das :;ermi te observ(lr que r. emprego 1hão 

organizado 11 expandiu-·se notavelmente em São Paulo durante os anos 

60, o que pode estar associado com uma aceleração no processo migr~ 

tório originário das zonas periféricas, especialmente as de avelha 11 

ocupação. Esta conclusão nos é sugerida pelo fato de ser impossí~ 

explicar o fenômeno por uma 11 debilidade 11 no crescimento das oportu­

nidades de emprego 'brganizado'1
• De fato, estas crescem ã elevada ta 

xa de 1+,8% ao ano, enquanto o emprego 11não organizado 11 o faz a 6,6% 

ao ano, entre 1960 e 1970. Este fato ilustra adequadamente a dis-

crepância de nossas conclusões com as análises que supõem serem as 

regiões periféricas as grandes respons.:iveis pela expansão do 11 empre 

go não organizado 11 (1). 

2. O crescimento do emQrego no setor secundário 

O crescimento do emprego urbano foi muito rápido em to-

dos os setores, des·tacando-se, contudo, as atividades terciárias q..e 

passaram de 63% a 65% do total entre 1950 c 1970. Isto não signifi-

ca que o crescimento do emprego industrial tenha sido lento . 

. As taxas de crescimento do emprego na indústria (de trens 

formação, a extratÍVil e os serviços índust:ri.:ds de utilidade pÚbli-

c a) foi de 3 ,6% ao ano no perÍodo (tabela V-1) e a da construção ci 

vil, 4, 8% ao ano. Estes ritmos podem ser comparados com o experimen 

(1) Pudemos destacar, contudo) que em 1960 havia uma certa subesti­
mação no emprego 11não organizado'· em São Paulo, o que poderia 
explicar urna parte deste ritmo de crescimento tão elevado.O cer 
to, contudo, é que o dinamismo deste tipo de emprego foi tão ai 
to quanto o resto entre 19 50 e 19 70, o que se deduz da constân= 
cia de su.::t participação no total. 
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tado pelas economias industrializadas em épocas passadrts de seu de­

senvolvimento. Entre 1841 e 1871, a Inglaterra expandiu ···eu emprego 

industrial 2 taxa de 2 ~1% ao ano; os Estados Unidos o fizeram a 4,1% 

ao ano entn3 1850 e 1890, e o Japão a 4,2% entre 1872 e 1912 ( ci-

fras citadas por Clark, 1967). 

O desânimo dos economistas latínoaxllericanos na ctécêde. dos 

60 nao se referia só ao ritmo de crescimento do emprego industrial, 

mas, também, à baixa proporção que o mesmo significava no emprego 

total. De fato, no Brasil a proporção do emprego industrial sobre o 

total era muito mais baixa do que nos paÍses mais avançados nas épQ 

cas mencionadas. Além disso- e ao contrário desses países -o rápi 

do crescimento do emprego secrmdário verificou·~se junto com a queda 

nessa proporçã.o. Isto permite avaliar a importância que teve o alto 

ritmo de crescimento da força de trabalho nas cidades. 

Este Último aspe.cto é, de fato, um elemento chave para 

entender a evolução da estrutura do emprego nas economias atrasadas. 

As raízes do problema devem ser buscadas nos determinante..:> do alto 

ritmo de crescimento da população rural e na pouc;ot capacidade de re 

tenção da força de trabalho n0 setor agrícola, que geram um rápido 

crescimento da força de trabalho urb211a. Ambos aspectos estão dire-

tamente relacionados tanto com a rigidez ela estrutura agrária preva 

lecente em nossos países~ quanto com as relações de produção impe-

rantes no campo (1) ~ Para não ir muito longe, basta lembrar que. as 

relações imperantes no complexo miniflliLdio-latifÚndio implicam que 

(1) Note-se que não estamos relacionando diretamente os dois fenôme 
nos com o alto ritmo das migrações~ no sentido de excluir a in=­
fluência de outros fatores. Queremos apenas aDontar u::1a causa 
de tipo econômico-estrutural que certamente c~nta-se entre os 
seus mais importantes determinantes. 
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os minifundiários devaY.l assalariar-·se durante certo perÍodo do ,mo 

nas grandes explorações, ao mesmo tefllpo em que mantém sue'" explora­

çao para poder subsistir, Há, ::>orta.ntr:, um forte estímulo ao aumen-

to do nÚmero de filhos, ao mesmo tempo que r1 rigidez da estruturi1 

agrária impede que esta mão·-cle-obra permaneça no campo ao atingir a 

idade adulta. Esta problemáticél. cabe perfeita~rnentc dentro de nosso 

modelo teórico a respeito dos determinantes dos movimentos de fnrça 

de trabalho que se discutiram no capÍtulo III. 

Voltando à análise do dinamismo do em;_; rogo industrial ,p::?. 

demos observar que seu comportamento é complet&~ente diferente en­

tre as duas décadas que compõem o ;ierÍodo em análise (ver a tabela 

V-1) ~ O forte processo de modernização tecnológica das indústrias 

tradicionais no Brasil~ durante os anos 50 (1), significou que o em 

prego total do setor secundário crescesse a um ritmo bast,mte lento 

(1,9% ao ano), tendo em vista que este perfodo assistiu à instala-

ção de um grande número de novas indústrias, especialmente no setor 

metalmecânico. A desatenção a este aspecto provavelmente ;7_ um dos 

elementos que explica o pessimismo dos economist?.S latinoarnericanos 

durante os anos 60, que só pÔde ser corrigido a partir dos resulta­

dos dos censos de 1970 ( 2). Em determinadas regiões, como é o caso 

de Pernambuco, a modernizE•,ção das indústri?:ts tradicionais assumiu 

caráter dramático, sendo a responsável pela queda "'"centua-4a da par-

ticipação do emprcgn secundário no total não-agrícola. 

(1) Veja-se a propósito, IPEA (1969) e Sochaczewski (1970). 

(2) O crescimento do emprego industria~ no Bri1sil, durante a pr:!:_mei 
ra metade dos anos 70~ parece tambem ter apresentado apreciaveT 
dinamismo, a julgar pelas indicações parciais disponíveis ,a par 
tir das pesquisas industriais do IBGE e da FIESP. 



.149. 

A perda de participe:<.ção dn emprego secunrtárin nn total 

- - -nao·-agrlcola observa-se taT:lbem nr: interior (10S extratos ' ·,rganizarion 

e nn~o-organizado", Isto significa que n_ ex~ansão dn emTJregn terei~ 

rio deu-se tantD em atividades 11moclernas "r quanto jjeht reprodução de 

formas não tipicamente capitalistn.s de organização da ::-roduçã.o. 

3. O crescimento 11polarizado 11 do em~~ rego terciário 

A expansao do em;;rego ~)Úblico é marcante na estrutura 

ocupaciona.l não-agrÍcola, nassc'lndo rl.e 17% a 20% r:l.o total entre 1950 

e 1970 (comparem-se, a propÓsitn, as tabelas V-1 e V-3). Certamente 

isto correspondeu à ampliaçÃo e extensão dos serviços pÚblicos a 

uma parcela maior Ga população, fato que acompanhe normalmente o 

processo de urbanização. As maiores taxas de exprnsão verificaram-

-se nas atividades sociais e forcun csnecialmente elevadas nos esta-

dos menos nesenvolvidos dentre os considerados (ver a tab(3la V-3) 

No Rio de Janeiro e São Paulo, os serviços pÚblicos tinham já uma 

razoável extensão no início dos anos 50, dentro dos paftrões bras i-

leiros. Além disso, no primeiro caso o menor dinamismo justifica-se 

também pelo fato de -ter deixado C.e abrigar a capital do país; no se-

gundo, o maior ritmo de crescimento do emprego priva do 11empalideceu 11 

a performance do setor pÚblico. 

No Comércic de MercartorittS, a expansao do emprego acornna 

nhou o ritmo de crescimento (~a mãn-rle-obra urb::ma. Dentro da a ti vi-

d . t , . t .... '1 • d 1l !! -da ,e, os rJ... mos co_e cresc1men o ,-_o emprego orgaruza _o e nao orga-

nizado\í foram quase idênticos, o que sugere que tenha ocorrido ao 

t · t 1· - 1 t t• ·n ...:~ e a extensa-o '~or'zon-mesmo empo a capl a 1zaçao ces a a 1 vl._,r:l\.:e n ...... 

tal 11 dos canais de comercializaçE:io {vc:r a tabela V-4). Este Último 

fenômeno está vinculado ao vrocesso do. crescente 11mercantilização 11 



Tabela V-3 

BRASIL' TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DO EMPREGO PÚBLICO POR ESTUDOS, 1950--70 

Porcentagens. 

Total do Atividades Sociais Administração 
Emorego Público PÚblicas 

Estados 
50/60 60/70 50/70 50/60 60/70 50/70 50/60 

São Paulo 5,2 6,2 517 7,1 6,0 6,5 4,0 

Rio de Janeiro 3,5 3,8 3,6 6,0 7,1 6,6 2,7 

Ninas Gerais 4,7 7,6 6,1 6,9 9,8 8,3 3,1 

Rio Grande do Sul 4,6 5,1 4,8 9,2 7,6 8,4 2,5 

Bahia 4,8 6,3 5,5 8,6 8,4 8,5 3,0 
Pernambuco 4,7 7,2 5,9 6,9 9,2 8,1 3,7 

BRASIL 4,6 6,5 5,6 7,3 8,4 7,9 3,4 

Fonte~ DEPE, UNICAI4P Programa de Pesquisas sobre o Mercado de Trabalho. Dados 

Originais dos Censos Demográficos e Econômicos do Brasila 

e Defesa 

60/70 50/70 

6,4 5 7 2 

2 .. 3 2,5 

5,3 4,2 

3,3 2,9 

4q6 3,8 

6,0 4,8 

5,2 413 

1-' 

'" o 



Tabela v-4 

BRAIILg TA.Xt.'\.S ANUAIS DE CRESCIMENTO DO EMPREGO NO CO~RCIO SEGUNDO ESTRATOS "OR'lANIZADO" E "NÃO 

ORGi\NIZADO" E SEGUNDO ALGU!1l\S CATEGORIAS OCUPACIONAIS 1950-70. 

P_2_!:(:ª~1;:9_çren,a -
Total do Comércio Comércio "Orga- Comércio "Não-O.f Autônomos no 

nizado 11 ganizado'1 Comércio 

50/60 60/70 50/70 50/60 60/70 50/70 50/60 60/70 50/70 50/60 60L70 50/70 

são :Paulo 5,1 5;3 5~2 4,3 5,9 5,1 6,5 1,1 3,8 7,1 5,0 6,0 

7,.io de \Janeiro 3 ;6 3,6 3,6 
I 

0,8 5;1 2,9 10,1 -1,2 3,9 6,2 2~9 4v5 

Hinas Gerais 5,1 3,4 4,2 3,0 5,0 4,0 9,0 01'2 4,5 5,2 2,2 4,2 

Rio Grande do 
Sul 4,3 4j>2 4,3 2,3 6,7 4,5 10,6 -11,7 -0,5 5;6 3,1 4,3 

Bahia 3,3 1r7 4;0 I 3,4 51'4 4v4 2,2 2,2 2,2 4,8 -:~. 5 -'~; 6 

Pernambuco 2,9 2,6 2,8 2,5 6,4 4,4 3,7 -7 9 7 -2,2 3,2 3 o:. 3v3 

Brasil 4 ' ,o 4,8 4,7 3 $> ,. 6,2 4,7 7114. -0,2 3,5 5,9 4,3 5,1 

' 
Fonte~ DEPEu UNICAMPu Programa de Pesquisas sobre o Mercado de Trabalho no Brasil, 

Dados originais dos Censos Econômicos e Demográficos do Brasil. 

Vendedores ;,\mbulan~ 
tas (2! Feiro:mtes 

50/60 60170 50/70 

9,6 2. ~; 6pl 

6,5 0;2 3;3 

9,6 0,6 5~0 

9;1 1,4 5,2 

4o3 2,7 3,5 

3,6 3,3 3 9 4 

7,6 2,3 4,9 

-·--------

f-' 
~ 

f-' 
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da economia tradicional nas regloes periféricas. 

O processo de capitalização do comércio norganizado 11 po­

de ser comprovado pela diminuição da proporção de empregadores e a~ 

tônomos (42% a 28% do total entre 1950 e 1970) e o aumento do núme­

ro de empregados (50% a 62~s) (ver a tabela V-5), Este processo ocoE_ 

reu somente nos estados mais 11 desenvolvidos 11 (São Paulo, Rio de Ja­

neiro e Rio Grande do Sul). Na Bahia e Pernambuco, observa-se niti­

damente a 11 reproduçãoH do pequeno comércio. 

Em contraste com o anterior, a tabela V-5 permite apre­

Clar que o número de autônomos e o de ambulantes e feirantes, cres­

ceu a ritmos muito elevados no perÍodo. O mais not,ivel, além disso, 

é que foi em São Paulo onde esta expansão foi mais rápida~ 

Nos chamados "serviços 0 , a evolução guarda certa lÓgica 

com o ocorrido nas demais atividades (ver tabela V-6). A expansao 

foi mais rápida no Rio de Janeiro e em São Paulo do que nos demais 

estados considerados e do que no resto do Brasil~ o que se explica po~ 

que os centros de maior renda são mais demandadores de serviços do 

que os mais pobres. Não ocorreu) portanto, a expansão nhorizontal 11 

dos serviços de baixa qualificaçã"o nas regiões periféricas. 

Em termos ocupacionais, o serviço doméstico respondia em 

1970 por 60% do emprego totul nos ··serviços não organizados 11 e seu 

crescimento foi apreciável justamente nos grandes centros urbanos: 

em São Paulo verificou,-se segundo a taxa de 6,4% entre 1950 e 1970. 

Não foi apenas o emprego doméstico que cresceu em São Paulo; também 

os demais lfierviços não orp;anizados 11 o fizeran ~o elevado ritmo de 

5,2% ao ano, muito superior, portanto, ao observado nos demais esta 

dos. 
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Tabela V-5 

BRASIL: ESTRUTURA PORCENTUAL DO E!lFREGO NO "CO!lllRCIO ORGANIZADO" 

SEGUNDO CATEGORIAS OCUPACIONAIS 1950 e 1970 

Porcentagens 

Empregadores 
Empregados Trabalhadores 

e Autônom<ns Familiares 
Estados 

1950 1970 1950 1970 1950 1970 

são Paulo 37,4 18,9 57,0 76,2 5,6 4,8 

'-i o de Janeiro 29,1 13' 3 67,5 84,4 3,1 2,3 

Minas Gerais 50,4 30,1 40,2 6lf5 9,3 8,3 

Rio Grande do Sul 39,0 24,5 49 .. o 66,8 12,0 8,7 

Bahia 51,9 44.,1 41,2 4017 6,9 15,2 

Pernambuco 45,3 41,8 45" 3 40,0 9,3 18,2 

BRASIL 42,2 2Gjl8 49 ~9 62;1 7,9 9,0 

Fonte~ DEPE, UNICPJ1P, Programa de Pesquisas sobre o t1ercado de 

Trabalho no Brasil; Dados originais dos Censos Econômi­

cos e Demográficos do Brasil. 
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Tabela V-6 

BRASIL, TAlmS ANUAIS DB CRESCIMENTO DO EMPREGO NOS SERVIÇOS 1950-70 

Po_Ecentag:ens 

TotCJl do Emprego Totzü do Empr~go 
em 11serviços org!! om 11 S1:Jrviços nno- Serviço Doméstico 

Estados nizados 11 gani z a dos 11 

50/60 60/70 50/70 50/60 60/70 50/70 50/60 60/70 

são Paulo 3,6 3,1 3~2 c1, 7 5r6 5,2 5,4 7,5 

Rio de Janeiro 0,1 3,6 1,8 3vl 1):, 1 3,6 2,9 5,3 

ttinas Gerais 2,1 2,1 2,1 5"'3 3,3 <1, 3 2,5 4,3 

Rio Grande do Sul l,l 3,8 2,4 4,3 3,7 4,0 3,3 5,2 

Bahia 3,7 2,3 3,0 '1 J' 6 1,6 3,1 2,8 4,2 

Pernambuco 2,3 1,0 1,7 3,3 3,0 3,1 2,6 4,0 

BRASIL 2,1 3,9 3,0 4,8 ti r 1 4,5 3,9 5,9 

Fonte: DEPE, UNICAHP r Programa de Pesquisas sobre o Mercado de 

Trabalho no Brasil 1 Dados originais dos Censos Econômi­

cos e Demográficos do Brasil. 

50/70 -

6,4 

4,1 

3,8 
,J ,2 

3,5 

3,3 

!;:,9 
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C. Salários Industriais nc Brasil 

L A taxa de salári0s na indústria brc1Sileirc. 

f preciso distinguir os determinantes da taxa de salá-

rios dos mecanismos que os explicite~. Assim, todo o conjunto de fa 

tores mencionados no capítulo II deste trabalho~ tem vigência implf 

cita mesmo quando a fixação de um determinado nível srtlarial seja 

obrat aparentemente, apenas da negociação entre empresários e sindi 

c atos. No caso brasileiro e no de mui tos países dito subdesenvolvi­

dos, por outro lado, o Estado cumpre um papel importantíssimo na fi 

xação da taxa de salários, através da polÍtica de salários mÍnimos. 

Obviamente o Estado não dispõe de um "sistema de informações" tão 

aperfeiçoado que lhe permita estabelecer justa.i'nente o nÍvel sala·~ 

rial que seja compatível com '' conjunto de detr.;orminantcs menciona­

dos. O nÍvel fixado em um dado momento será compatível ou não com 

os mesmos. Se o for terá vigência durante um perÍodo; se nao -sera 

alterado por variação nos preços, por efeito dü crises econ0micas 

que interrompem o processo de acumulação, ou ainda pela eclosão de 

movimentos reivindicatórios dos trabalhadores ( 1). 

As evidênci:::ts disponÍveis no caso brasileiro mostram que 

o salário mÍnimo legal pode ser considerado como a taxa de salários 

de base na indústria brasileira durante as três Últimas décadas. O 

gráfico V-1 mostra sua evolução ren.l no perÍodo 1952-79, apreciando 

(1) É importante sublinhar que não estamos n.firmnndo que as crises 
ou a inflação sejam causadas por um nível inadequado da taxa de 
salários" Simplesmente dizemos que esses dois fqtores podem al­
terar as taxas de salário fixadas seja pelo Govsrno, seja pela 
negociação, se as mesm~s não são adequadas ao processo de acumu 
lação. 
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-se sua grande variação no perÍodo de crise da econom1a no . - . lDlClO 

dos anos 60 e seu rebaixamento como consequência da polít-~_ca impos-

ta pelos governos militares desde 1964-. Pode-se concluir) port.?.nto, 

que o nível do salário míninn passou de um patamar relativamente al 

to, na segunda metade dos a11os 50, por a outro~ situado em um nível 

40% abaixo do primeiro~ a partir de 1967. 

As cifras da tabela V-~7, por r-utro lado, permitem apre­

ciar como os níveis inferiores dos saL~rios de UJ."Tla categoria sindi 

cal tão especÍfica como os metalÚrgicos do municípi0 de São Paulo, 

acompanhou perfeitamente esta grande variação nc; salário mí'nimo no 

período em exame. Da mesma forma pode-se comprov,::tr que algumas das 

grandes indústrias de um setor tão 0 mnderno 11 como a automobilÍstica 

têm hoje uma estrutura de salÁrios em que 25% dos seus trabalhado-

res recebe entre 1 e 2 e meio salários mínimos (1). Estas evidências, 

junto com a do rebaixamento do mínimo duraDte os anos 60, revela 

que o mesmo tem importância na determinação do piso salarial até TIBS 

mo da grande indÚstria ( 2). Em um trabalho recente, um economista <b 

IPEA demonstrou que os níveis de salário dos grupos de trabalhadoDS 

com menor remuneraçao na indústria manufatureira no Brasil Eram i§J-ais 

aos do salário mínimo no perÍoCo para o qual dispunha de informaçRo 

(l) Dados a este respeito podem ser encontrados em Souza e Baltar 
(1979). 

( 2) Bacha e Taylor (1978) mediram o coeficiente de elasticidade en­
tre as variações do salário mínimo e da mediena dos salários i~ 
dustriais no Rio de Janeiro, chegnndo a w~ coeficiente de 0)5 
para o perÍodo 1952-1975. Numa situação em que a estrutura sala 
rial abriu-se em leque~ especialmente a partir de meados dos -
anos 60, como se discutirá dep0is, este coeficiente reforça o 
argumento de que o salário mÍnimo tenha, de fato, cumrrido o p~ 
pel de fixar a taxa de salfirios inê.ustr•iais do Brasil. 
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Tabela v-7 

SP.Ll\.RIO MÍNIMO E SALltRIO DOS Nl\.0 QUALIFICADOS Nà 

CATEGORI:\ DOS METALÜRGICOS DE Sfi.O PAULO 

1956 1961 1966 1971 1976 

Salário t-:ti~tmo 82,5 100,0 76 ,o 56,4- 55' 4 

em março 

(Índice 1961=100) 

19 Decil em rela 1,00 0,99 1,00 1~00 1,18 
ção ao mínimo 

b)-

29 Decil em reta 1,13 
- ... . b -

çao ao nu.n~mo 

0,99 1,00 1,00 1,31 

39 Decil em rf5yi!o 
ção ao mínimo 

1,20 0,99 1,00 1,07 1,35 

49 Decil em rela 1,20 1,05 lrOO 1,12 1,50 
- b)-

çao ao mínimo 

59 Decil em rela 1.29 1,08 1,05 1,21 1,58 
- • b)-

çao ao nunimo 

Fonte; DIEESE, 1978f citado por Souza e Baltar, 1979. 

a} tndice do salário real, base 1961=100 

b} Trata-se da relação entre o salário que fixa os limites superiores 

dos decis em relação ao salário mínimo vigente. 
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(1970-1974) e que corresponde ao do chamado 11milagre bra.sileiro 11
(]). 

Nestes anos o alto rj tmo de crescimento da dema..11da de mão~ de-obra -

segundo a interpretação ortodoxa - deveria ter conduzido a um desco 

lamento da base salarial em relaçã.o a um m.Ínim0 que se manteve cons 

tante em termos reais. 

A escola '=)rtodoxa no pensamento econômico latinoamerica-

no, e brasileiro em particular, tem-se clebatid0 entre duas posições 

extremas em relação à importância de. política de salário mínimo so-

bre o funcionamento do mercado de trabalhn. Ora argum'2nta-se que o 

mÍnimo eleva 11artificialmenten o custo da mão-de-obra em relação ao 

seu Hpreço sombra 11 ; ora extrema-se o argumento contrário postulando 

pela ineficácia do rnínimo para fixar os salári0s, dado que o merca-

do se encarregaria de fazê-lo" O primeiro argumento pode ser rebati 

do com a simples constatação de que o mínimo f0i rebaixacto ao longo 

do perÍodo recente no Brasi1, n que sugere que sua fixação tem um 

efeito ordenador sobre ,:! taxa de salários~ podendo servir te._nto pa-

X'a elevá-la como para rebaixâ>·la. O segunDo j,;,: foi implicitamente 

respondido acima. De fato 9 a evidência empÍrica na qual se baseia o 

~rgumento ortodoxo se refere à queda em proporção de pessoas que re 

cebem em torno do salário mÍnimo, o que se observa ao longo da pn;;-· 

sente década no caso brasileiro. Ora., esta evidência nao se contra 

- . poe a que mencioneJUos a.ntes, dado que ao mesmo tempo em que o mlnl-

mo continuou sendo a base (\o salário industrial, crescera.'Il aprecia-

vclmente as diferenças salarinis como veremos a seguir. 

(l) Veja-se a propósito Cláudio Cc-nsidera$ 1979. 
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2, O salário médio e a diferenciação da estrutura salarial 

O salário médio da indÚstria teve uma evolução diferente 

da experimentada pelo salário mínimo. Em geral~ ao longo do período 

1952-1974, pode-se notar uma clara tendência ao afastamento entre a 

evolução das duas variáveis. A tabela V-8 ilustra claramente o pon-

to ao assinalar as diferenças e~tre os Índices do salário médio e 

do salário mínimo- ambos com mesmas bases. 

Podemos observar a exist>~ncia de alguns perÍodos de com-

portamento bastante diferenciado. Durante a década dos 50, em que 

tÍnhamos tanto o salário mÍnimo situado num patamar relativamente 

elevado, com um poder sindical razoavelmente atu2nte (ao menos em 

termos brasileiros), os salários médios industriais acompanharam a 

tendência de evolução do mínimo ( l). Es·t-e comportamento é, contudo~ 

muito variável ao nível dos diversos ramos produtivos. 

Em várias indústrias metal-mecânicas novas que se insta­

laram no perÍodo, como é o caso do material de trcnsporte e do mate 

rial elétrico, a evolução do médio é francamente desfavorável em re 

lação ao mÍnimo na década dos 50, apesar de serem indústrias de "al 

tos salários 11 em termos absolutos. O mesmo ocorre com a mecânica e 

a metalÚrgica que, com as outras duas, integram uma só categoria si~ 

di cal no BrasiL Esta c;volução dc:s fqvorável sugere que o poder rei­

vindicatório dos nmetalÚrgicos ;, era ~ ao contrário do que ocorre h o 

je - mui to mais débil vis~ a-vis as outras categorias traba.lhis't:s (2). 

(1) Deve ser lembrado que estamos trabalhn.ndo com Índices de evolu­
çao que nao medem as diferenças absolutas entre salários médios - . c o .ffil.nlmo. 

(2) Naquele perÍodo os metalÚrgicos de São Paulo c outras grandes 
cidades já dispunhru~ de razo~vel poder de organização, mas os 
demais sindicatos desta categoria eram inexistentes ou muito dê 
beis. 
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Tabela V-8 

BR?\SIL, INDÚSTRIA DE T&\NSFOR!'li"',.ÇÃC~ INDICt1DOil DE l\FI\STi~!1ENTO ENTRE AS 

CURVAS DOS !NDICES DE SALfi.RIO ~DIO R&"':..L POR Ri'\l'!OS E O S/\L.l\RIO M'fNir10 

REAL DE SÁO l1 hULOa} 

Afastam0nto entre as curvas por período 

Indústria de Transformação 628,7 
(Média Total} 

Metalúrgica 465,4 

Hecânica 48<1,7 

Material de Transporte 363,4 
Material Elétrico e Co­
municações 

Química e Farmacêutica 
Papel e Papelão 

Minerais não Metálicos 

Produtos Alimentares 

Bebidas 

Fumo 
Textil 

368,9 

1239 '8 

637,(; 

40 2,6 

582,7 

497,6 

966,9 

l~36,2 

Vestuãrio,Calçado 1 e Art. 
Tecidos 146,2 

Courosv?eles e Similares 362,8 

Madeira 96,4 

Mobiliário 21,1 

Borracha -77,9 

Editorial e Gráfica 433,3 

Diversos !tSO ,o 

33,0 

-20 _,o 
-113,6 

-1,7 

155,0 

50,0 

10 '8 

9 5 '7 

2,0 

112,3 

37,5 

5 ,9 

31,5 

<~!t4,3 

-56' o 
-127,9 

55,3 

87 '4 

149g7 

139 'l 

197 ll4 

211,3 

10 8,9 

89 l 5 

84-,B 

174~3 

69,1 

80 l 5 

33,9 

75,2 

106,6 

201,6 

116,5 

122 '1 

74,6 

52,2 

125,0 

111,5 

84,1 

91,5 

98,5 

82,0 

59 '4-

88,2 

96,8 

86 '7 

34,3 

71,1 

101,7 

7 2' 2 

92,8 

115,4 

135,5 

Fonte dos dados básicos~ FIBGE, C;:='!nsos e Pesquisas Industriais .. De­

flator: índice do custo de vida da cidade de São Paulo~ 

a) Corresponde à área entre as curvas calculado. pela somatória das 

diferenças entre os índices~ 

b) Base 1952=100 

c) Base 196 2=100 

d) Base 1968=100 



.162. 

A . d - . -d. .. <"' • malor expansao o sale.rlo me 10 neste per2odo ocorre na Qu1rruca , 

no Fumo, na IndÚstria AlimentÍcLY-, no PapeJ. e Papelãç) e na Gr',"Ífica. 

No caso da QuÍmica, do Fumo e~ ern cert-_3 medida do Pnpel, observou-

-se um processo de rápido crescimento e concentr2ção que claramente 

tendeu a diversificar a estruturn. do emprego, elevando os salárics 

médios e introduzindo ampl2 diversificação na estrutura de remunera 

çoes ( 1). Nos casos das indÚstrL:.s mais cmtigEiS ~- Alimentos e Gráfi 

ca - temos a presença de nvelhos 1;sindicatos que, nêl epoca, caracte-

rizavam-se pelo vigor de sua atuação. 

No perÍodo 1962-1967, marcado pela crise econômica, pelo 

rebaixamento do p1so salarial e pela quebra de poder sindical a paE 

ti r de 1964, observa-se um cl2ro afastamento entre as curvas dos 

salários médio e d0 mÍnimo. Já nos anos do 11 milagre econômico 1
; o 

afastamento entre o médio e o mínimo ganhou novo impulso, apesar de 

a base salarial estar 11 colada 11 ao mínimo, como se mencionou antes. 

:r:;' apreciável o crescimento do salário médio em algU.T1S ramos do gru­

po metal-mecânico, na Química c Fannac3utíc.ct, no Papel c Papel?.o e 

-no Fumo, setores que experimentaram alto ritmo de crescimento e re.-

pidos processos de concentração da estrutura industrial com a pene­

tração de novos grupos internacionais (caso típico da Automobilfsti 

ca e da IndÚstria do Fumo). 

Em geral os salários médios -nacJ 

aumento da produtividade na indústria. As retas de regressao das sé 

ries dos Índices de produto e de sal("Írio por é)perário para' o per.Ío-

do 1952-74, têm coeficientes angulares bastante diferentes: 9,1 e 

3,9, respectivamente (ver tabela V-9). Além disso, não necessarL::-

(1} A Petrobrás, por exemnlo, foi criada em 1954 e integra o Grupo 
de~ Química, possuindo~, além disso, um dos sindicntos mais atuan 
tes~ 



Tabela v-9 

BRASIL: IND0STRIA DE TRANSFORMAÇÃO: VALOR DOS COEFICIENTES ANGULARES DAS RETAS DE REGRESSKO DOS !NDICES 
DO PRODUTO POR OPERARIO E DO SALÂR!O MeDIO REAIS, 1952 - 1974. 

1952-74al 1952-59d) 

Coef~Ang~ Coef~Angu Diferença Coef~Ang~ Coe f .. Ang .--Diferença 

Ramos Industriais laro Reta lar.Reta Reta prod .. Reta Sal .. 
Produt. (1) Sal !4adio (2) (1)- (2) (3) 1-lédi:o ( ,; ) (3)- (-l) 

Indústria de Transformação 9,1 3,9 5,2 6,4 3,1 3,3 
Metalúrgica 20 f 1 3,0 17,1 4,2 2 ' 2,0 '" Mecânica 8,8 4,4 4,4 5,0 1 1 3 3,7 
Material de Transporto 2,8 4,1 -1,3 1,6 0,1 1,5 
J:interial Elétrico e Co-
muni c ações 4?8 2~5 1,8 4,3 1,5 2,8 
QuÍmica e Farmacêutica 11,5 6,3 5,1 9,9 10110 -0,1 
Papel e PaPelão 7,8 3f5 4v3 3,8 3-uS 0.,3 
Miner~is n~o Metálicos 7,1 Ou6 6,5 2,8 1,7 1,1 
Produt:os .:"\limentarüs 7,3 2,2 5,1 8,4 4,8 3~6 
Bebidas 8f3 3,3 5,0 5,3 4cl lv2 
Fumo 12,5 4,9 7,6 llv4 6,0 5 u lj 
Têxtil 11,1 2,7 8,4 3,2 3,2 0,0 
Vestuário,Calç3do 9 Art~ 
Tucidos 4,6 0,6 4,0 3,9 1,<1 2,5 
t1:adeira 6,8 l, 2 5,6 4;0 1,6 2,4 
Hobi li ária 5,9 0,8 5,1 4,3 0,5 3,9 
Borracha 1,8 1,6 0,2 2,0 -0 1 9 2,9 
Editorial e Gráfica 7,7 4,2 3,5 3,1 0,3 2,8 
Diversos 11,0 2,9 9,1 10,4 4,4 6v0 
Couros,Peles e Similnres 4,9 2,0 2,9 3,0 3,5 -0,5 

(continua na página seguinte) 

1-' 

"' w 



Tabela V-9 (continuação) 
BRASIL: INDOSTRIA DE TRANSFORMAÇJ\:0: VALOR DOS COEFICIENTES ANGULARES DAS RETAS DE REPRESSJ\:C DOS 

ÍNDICES DO PRODUTO POR OPERf.RIO E DO SA~RIO l~DIO REAIS, 1952-1974. 

Ramos Industriais 

Indúst~ia de Transformação 

Metalúrqica 
!>-lecânicã 
Material de Transporte 
Nateria.l Elétrico e Co­
municações 
Química e Farmacêutica 
Papel e Paeelão 
N.incr;J.is nao metálicos 
Produtos AlimentareG 
Bebidas 
Fumo 
Têxtil 
Vestuário f Calçado? Art. 
Tecidos 
Madeira 
t.fabiliário 
Borracha 
Editorial e Gráfica 
Diversos 
Couros,Peles c Similares 

Cof,Ang. 
Reta Prad. 

(5) 

5,5 

8,9 
16,9 

Q,6 

2~3 

8,9 
5j'4 
8 7 
7,6 
1,7 

-4g8 
5,0 

1,1 
2,3 
214 
5,6 
5,3 
7,5 
3,3 

1962-67b) 

Coef.Ang .. 
Reta Sal. 
Hédia (6) 

3,1 

4,9 
5,2 
3,2 

6,5 
4v6 
0 9 4 
1,1 
0uL1 
1,2 
3~9 

0 1 9 

0,3 
1,2 
o,o 
5,4 
2,6 
3 ' ' ' 

~0 1 4 

Diferença 

(5)-(6) 

2,4 

4,0 
11,7 
-2,6 

-4g2 
4,3 
5,0 
7,6 
7;2 
o,s 

-3,7 
'~ p 1 

0,8 
1,1 
2,4 
0,2 
2,7 
4,1 
3,7 

Coef .. Ang. 
Reta Prod. 

( 7) 

9,9 

10,5 
4,5 
6,11 

5,8 
10,6 
18,1 
9;9 
6~0 

14,3 
10 1 4 
18,2 

7,4 
l4f2 
10,8 
~.6 

16,5 
6 e ' -

11,2 

Fonte dos Dados originais~ FIBGE Censos e Pesquisas Industriaisp 
Deflator~ tndice de pregos Industriais da Fundação GetÚlio 
Vargas~ 

u) !ndices do 
b) Índices do 
c) Índices do 

salário e 
salário e 
salário e 

do 
do 
do 

produto 
produto 
produto 

médio 
médio 
médio 

base 
base 
base 

1952=100 
1962=100 
1968=100 

H66-74c) 
··------------· 

Coef • .t:mg. 
Reta Sal. 
l1êdio ( 8) 

5,9 

4,4. 
Üv3 
3.,9 

4,0 
" ' --~ v ,j 
6,:2 
6,5 
4,9 
5,1 
3,5 
7 e ,v 

4u3 
6,7 
5,6 
5,6 
6v4 

12,1 
5,4 

Difertmça 

(7)-(BJ 

'~r O 

6,1 
-3,8 

2,5 

1,8 
5q3 

11,9 
3 1 4 
1,1 
9,2 
6,9 

11,2 

3,1 
7,5 
5;2 

=1,0 
10,1 
-5,7 
5,8 

. 
. f" 

"' w 
~ . 
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mente as indústrias qW?; npresenti'lm os malores Índices de crcscimen-

to da produtividade, são as que tiver\O!..m maiores 2umentos ~m seus sa 

lários médios. O contr,irio~ porém, não se verificaj visto que, em 

geral, as que tiveram lento c~~sciment0 na produtividade foram as 

que aumentaram mais lentamente seus salários médios C caso de algu­

mas indústrias 11tradicionais 11 como a.s de Vestuário, Couros e Peles, 

Madeira, Mobiliário e Borracha). Há duas claras exceções constituí­

das por indÚstrias que instrtlôm··se no per.:Índo: a de material de 

transporte e a do material elétrico que partiram já com altos Índi­

ces de produtividade, experimentando lento crescimento nesta variá­

vel. Ao contrário, sua estrutura ocupacionAl é muito mais diversifi 

cada e a presença de grandes empresas montadoras internacionais im­

poe uma maior diferenciação salarial interna à indústria) razão pe-

la qual seu salário médio cresceu mais cl.n que a média geral do se-

tor manufatureiro. A conclusão que estas cifras sugerem é a de que 

o crescimento da produtividade aparenta ser~ nc prática, uma -espe-

cie de 11 lirnite superiorH ao ritmo da exnansão do salário médio; a 

evolução do padrão salarial, contudo, depende de outra ordem de f a-

tores, tal como se viu antes. 

Esta conclusão pode ser mais clc.ra.mente apreciada pelo 

exame dos coeficientes angulares das retas de regressao para os pe-

rÍodos 1952-59; 1962-67 e 1968-72 (ver t,"l.bela V-9). Tome-se o caso 

da indÚstria Químicn, que, como vimos antes, experimentou maior af~ 

tamento do seu salário médio em relação ao mÍnimo. Isso verificou-

-se mediante um ritmo de crescimento dos salários igual ao da produ 

tividade na década dos 50, e muito inferior ao da produtividade no 

perÍodo do 11milagre econômico 1 ~. Da mesma forma, a indústria de Mate 

rial de Transporte teve aumentos no seu saláriq :r'eal, apesar de 

apresentar tendência à queda na produtividade c1urante os anos rle 



.165. 

crise econômica. Outros exempl~)s iguA.lmente s:ignificzüivos podem 

ser encontrados n2. referida tabela. 

3. Algumas conclusões 

Nãn há porque supor, em princÍpio, que a produtividade e 

os salários tenham que sBguir caminhos paralelos. Os salários sao 

determinados por um conjunto de elementos aue nada tem a ver com os 

que influenciam ct '1produtividarle" tal como se examinou no 

capítulo. 

segundo 

No c(J.SO da economia brasileira nao _poc1emos oferecer uma 

única explicação para a evolução dos salários méchos que cubra a to 

do perÍodo analisado. Até 1964 tínhamos um poder síndica:_ mais ou 

menos atua~te e um elevado piso salarial até 1959. Estes dois fato­

res contribuirrun cert,"mlcnte para conformar uma estrutura de salá-

rios pouco diversificada.. Isto significa que os aumentos Je salário 

médio traduziam de fat0 os aumentos gerais em todos os nÍveis sala­

riais, o que pode ser comprovado pela vinculação que existiu entre 

as variações no mÍnimo e no s2.1ário médio industrial. Por outro la­

do) as categorias trabaL~ist.-'!.s mais atuantes ,nesta época, eram per­

tencentes aos '1velhos 11 sindicatos de Algumas inc'!.Úst.rias \'tradicio-

nais n como a Gráfica, a de Aliment;:.s ~ a Têxtil, etc. Nãn é por me-

nos que as tendências de aumentos em seus salé.rios eram superiores 

às C.e outros grupos como a Metal-Mecânicn. 

- d . . . No perlodo .e crlsc: tlw~mos a queda t~""' plso salarlal e a 

quebra do poder sindical) com o que as diferenças salariais inter­

nas às indÚstrias puderam ser ampliadas, sancionando as escalas hie 

rárquicas e burocráticas. Os ri9111os onrte houve um crescimento acen-
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tut::c~o ÕJ) salário médio neste })E:r.Ír>rlo s an just:ament0 ctqueles marca-

dos por estruturas ocupacicmuis r'liversificc"""~d:"1S e pele. PC0nvivência 1 ~ 

entre grandes~ médias e ;Jequenas C:'rrt!)PeSi3.S (grupo Me-tal-Mecânico) . 

Este processo ajustou-se ··· no plano •Jacroeconômico - à necessidade 

de redefinição das estruturas de consumo determinada pela modifica 

ção no padrão de acumulação, condição para a retomada do crescimen-

to econômico nos modelos adotados. 

nA polÍtica do novo governo militar criou condições para uma 

reorganização do esquema distributivo fconveniente' ao siste­

ma(.~.) mantendo a queda dos salários mÍnimos reais, mas per 

manecendo constantes os mSdios! permitindo uma abertura do le 

que da escala de remuneração em favor dos novos grupos mé­

dios emergentes 11 (Tavares e Serr<:t, 1971, p.201). 

No perÍodo 1968-74 o crescimento da produtividade alcan­

çou cifras realmente elevadas, observtmdo-se também um crescimento 

dos salários médios em praticamente todos os ramos industriais, com 

maiores Índices nas indÚstrias com estrutura ocupacional diversifi­

cada. Recorde-se que a base salarial manteve"wsc no nível do salário 

mÍnimo, como se mencionou antes. O notável crescimento do produto 

mêdio favoreceu a ampliação das diferenciações salariais, o q_ue con 

tinuou sendo ajustado à lÓgicn_ de expansão do mercado para as indús 

trias de ponta_, especialmente através dn maior capacidA.de de endivi 

damento dos grupos médios para a aquisiçfio dos bens duráveis "pesa 

dos 1;. 

As disparidadf')s de salários atingire-..m índices elevactíssi 

mos, considerando o curto espaço de tempo em que se verificaram. A 

tabela V-10 reune informações de p;rnndes indÚstrias de São Paulo ~ 

revelam que entre 1968 e 1975 os salâríos baixos cresceram em 16% 

enquanto os médios o fizeram em 35%. Os orden~dos ~ltos, em troca, 
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Tabela V·-10 

são Paulo~ fNDICES DE SALIIRIOS REAIS PARA DIVERSAS CATEGORIAS DE 

TRABl1LHADORES NA GRANDE INDÚSTRm 1969 - 75. 

Categorias de 1969 
Trabalhadores 

1970 1971 1972 1973 1974 1975 

Salários Baixos(Média 

de 27 posições) 100 106 110 107 107 110 116 

Salários Médios 

(Média de 28 po- 100 109 lH 120 123 132 135 

siçõesl 

Ordenados ~1édios 
(11édia de 20 posi 100 105 ll7 128 129 133 142 

siçõesl 

Ordenados Altos 

(Média de 24 po- 100 118 127 136 142 150 163 

sições) 

Fonte~ Diversas pesquisas salariais por empresas especializadas. ci­

tadas por Sup1icy (1977) p. 74. 
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cresceram em 63%. O trab2lho recente de Considcr~ (1979), por outro 

la.do, mostra. que os salários altos nn indÚstri2, entre 19~-a e 1974, 

CT'esceram 45% m2.is do que os baixos, 

D. Emprego e renda na pequena produção mercantil urbana 

A inadequação metodolÓ;J;ica das f0ntes de informação dis­

poníveis ganha dimensão apreciável no que se rcüacionn com os pro­

blemas de empr'ego. Em geral~ a informaçãc:- mais detalhada, que permi:_ 

te relacionar a catcgorin ncupacional dos trabalhadores com os seto 

res e ativida_des em que trabalham, e mais ainda 5 cnm o t.=tmanho e na­

tureza dos estabelecimentos, está disp-onível apenas para uma fraç~o 

relativamente pequena da força de trabalho - .1.quela coberta pelos 

Censos Econômicos de Estabelecimentos. t; sabido~ contudo, que sua 

abrangência é notoriamente insatisfatória parn. captar just<:~.mente as 

situações mais nespecLüsn, limitando--se, nc;. maior parte c.Js cas0s, 

a retratar os estabelecimentos grandes e médios e alguns dos peque­

nos. I:m suma, o emprego nas formas não tipicamente capitalistas de 

organização não pode ser devidamente C-3.Ptado pelos censos econ;:::mi­

cos, obrigando-nos a recorrer aos censos demográficos. Neste caso~ 

o grau de imprecisão aparece na dcfiniç;.ão das categorias ocupacio~· 

nais e na insuficiente informação sobr·2 os aspectos economlcos pr_2. 

priamente ditos das atividades em qu~ ns pessoas estao ocupadas. 

Na impossibilidade cic promover pesquise,s especiais que 

procurem abranger os aspectos deficientes d?.S fontes disponíveis 
' 

nao temos outro remédio que o de novam-ente estabelecer alguns cor-

tes analÍticos na informação, introduzindo, i>3mbém, algumas hipóte­

ses 11heróicas H para chegar a umc. ,:_pY''IXÍ;'lação grosseira dos fenômeros 
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que procuramos foca1ízar. Afortu:.t,"'!_d2mente ~ tivemos 21cesso a um::t ta-

bulação especial do Censo DemogrÍ.fico de 19 70, contendo informação 

para cerca de 240 ocupações clussificadas segundo o sexo e a categ:?_ 

ria. ocupacional (conta prÓprL:>. c 0mprcgados particulares), para ca-

da um dos municípios com mais ch:< 50 mil h2bit,""tntes e pi:tra algumas 

-are as metropolitanF!s. 

Em primeiro lugar, isolamos as ocupnçocs tÍpicas de téc­

nicos, administradores e profissionais universitários, por um lado, 

e as não-manuais com algum grau de especialização, por outro. Res-

tou o grande contingente de ocupações me~uais e nêo-manuais não es-

pecializ2das, com as quais passamos a trabalhar usando os cortes de 

atividade predominante, categorii'i OCL\pacional e sexo. 

Ao nível da ntividade, reagrupamos aproxirnadi'lffiente 

200 ocupaçoes em 42 novos grupos, de sorte a chegar prÓximo à clas­

sificação industrial de n.tividades econômicFJ.s. Sobre este corte se­

paramos os assalarin.dos dos tr;:.bnlhadores por conta prÓpria. No pri 

rneiro grupo, separamos 0 serviço doméstico do resto; no S'egundo, in 

troduzimos três cortes; empresns fa_rniliares) pequenos vendedores de 

serviços e trabalhadores por cont,:t prÓpria subnrdinados. Nas empr~ 

sas familiares incluímos os trabnlhadorcs 2utônomos ~ cujn atividade 

supunha o milllejo de a.lgum equipamento: bnsicamentc os que se dedi­

cavam à e.tividade industri.?l c 2 alguns serviç0s especializç.dos. No 

segundo gru?o (pequenos v?nc!ed0r2s de serviço) incluimos essencial­

ffi(·mte os eutônomns do com~2rcio~ dos serviços c ela construção civil. 

Entre os trabalhadores pnr conta prÓprin. subnrdin;:tdos, por fim, in-

cluimos alguns casos especiais como: vendeilores ambulantes ;·empreg.s:_ 

dosn; engraxates ':empregadosn c n.s costureiras, bordadeiras~ rer'lei-
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ras e ren(leiras emf-regadas C.o sex0 feminino (1). 

t\s grandes ,;.!cficiênd_;;_s ~Gst.,_ netoColc:;gia ·- cue nao po-. .. 

clem ser sanadas :;or falta de dad0s -· referem""se 2. im;x~ssibíli~1ade de 

talistn.s e os ôa pequeno.. pr:"y}uçÃ.o nfio tipicrJTiente capitalista , nor 

um lado e, 1!0r outro, à impossibilidi1de c~c incluir os trab"llharl.ores 

familiares nao remunerados c alguns (1patrõcs 11 no empreg0 não tiuica . - -
mente capitalista. Alêm disso~ obvL:;.mente, n,q0 nudemos ch2-gar 21. ca-

racterização Ca estrutura total rl.a 0cupaçZ!n ryeL:t exclusão dos emnrG 

gados pÚblicos e dos patrões em geral. H2f"l ~;bstante, para fins de 

cornpara.ção incluiremos, também, nas tabelas, ç1s r~a(1os referentes a:::s 

técnico.s, aCminístn'l.Cores e nrofissionais e às ocup3.ções não manuais 

especializadas, 

l. Estrutura ocunacional c renr1a média 

As pessoas que conseGuimos definir como pertencentes -a 

pequena produção não tipicamente Ct!.pi talista~ representawun uma sig 

nificativa p,;;.rceltt d':> sm ... ,rego tot.ql çiéls seis 2rce..s metropolitanas 

(l) Esta Última definição ê ccrta.rnente il mais 0-rbitr.~rin de todas 
pois as mulheres csstureiras t2ntc por1ern estar numa granrte fâ~­
brica~ com0 serem 11Subcontr-3_t:arlns 11 nun sístem.::. parecido ao 
11putting--out'.,, com;• st~ mencÍGDCJU nc> ca.-:~í·tulc: III. Nas reg:toes 
mais 11 ~eriféric'3.s'') é nnssÍvel que i1 S8gunc_1-."'. alternativA. sej<l 
mais frequente~ enquanto nns áreas mais Cesenvolvidas é mals 
provável a ocorrênCia de relaçnes tipicamente capitalistns. As­
sim~ por exemplo, enquaC.r;-wam-~e nesta situação 2.554 mulheres 
do Grande Recife, cujA. rende. media_ era de Cr$ 127 ,o o mensais ,em 
1970, Em São Paulo, em troca, encontram0s 47.332 mulheres com 
uma renda méctia êe Cr$ 207,00. (0 salário mÍnimn no Recife era 
de Cr$ 144~00 e e-m São Paulo (]_e Cr$ 187 ,20), Estas c-Hferenças 
de inserçA.o na estrutura ocu:>,"'1.cional alteram a :;;rÓnria renda mé. 
Cie, dn grupo Cos :'trabalhad\lres ;10r c0nt2 ~rópria subordinados rr 
em ambêS cidades , como verer!lOS r1e)lois. 
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mais importantes do paÍs (ve:r a tabela V-ll). Em são Paulo e no Rio 

de Janeiro a mesma somava 18% e 19% respectivamente, che'"ando a po~ 

centagens em torno dos 25% em Belo Horizonte, Salvador e .Recife (em 

Porto Alegre somava. cerca de 16%). Devemos observar que esta propoE 

ção é uma estimativa de mínimo já que não inclui os trabalhadores 

familiares e os patrões e assalariados das "empresas '1, que no capÍ­

tulo III caracterizamos como 11quas e- capitalistas 11
, Além disso, de vs.:_ 

mos lembrar que excluímos deliberadamente os autônomos pertencentes 

às ocupações de técnicos administrador~;s e profissionais e os nao-

manuais especializados. 

Estas informações, junto com as analis~das na secçao B 

do presente Capítulo~ nos permitem observar que apesar do menor di-

namismo na geraçao de empregos de 11baixa qualificação!! durante o p~ 

rÍodo 1950 e 1970, as áreas urbanas pertencentes à periferia conce~ 

travam uma mais alta pro:Qorção de emprego terciário, especialmente 

de "pequenos vendedores de serviços 0 e ~ 1 serviço doméstico 0
, em 1970. 

Isto certamente deve-se tanto à gravitação que estes setc.res já ti-

nham desde antes de 1950 no emprego nestas cidades, quanto ao bai-

• · ; d ~· • n 11 11 xo dlnarrusmo na geraç,,.o e emprego nas at.lVldi"td""'s modernas • Nas 

grandes cidades ào centro sul, ao contr,J:rio, o maior dinamismo do 

emprego terciário 1'de baixn qualifice,ção 11 nFio chega a aparecer na 

estrutura dos zmos 70, justGJTlente pelas razões inve1~sas a essas. 

As diferenças de renda média de cr,dç" um dos grupos ocup~ 

cionais definidos, apresenta'il um grau de semeJ1lC...l"1ÇZl realmente notá-

vel entre as seis áreas metropolitanas estudadas. A fim de evitar, 

ao menos em parte 1 que as diferenciações regionais introduzissem 

problemas de comparabilida.de, construímos 2. t.'3.bela V-12, em que as 

rendas de cada extrato estão calculn.das na form0 de Índice, tendo 

por base o sal~rio mínimo local vigente na época do Censo Demográfi 



BRASIL' ESTRUTURA OCUPACION?;L DAS GRANDES CIDADES, 1970 
Percentagens 

Tabela v-11 

-· Grande Grande Belo Ho- Grande Salvador Grand~ 

Estrutura OcupaCL)Dt"'.l São Rio de rizonte Porto Recife 
Paulo Janeiro ·------~:l~q_;-_g_ 

l.Téc~Administradores 
e :profissionais 

2.0cupações não manuais 
Especializadas 

J~Ocupações manuais e 
n~o manuais não es­
cializadas; 

a} Assalariados 

b) Autônomos em 0-m­
presas familiares 

c) PequenoB Vdndecto­
res de serviços 

d) Trabalhadores por 
conta própria Su­
bordinados 

e) Serviço doméstico 

Total da população econo­
micamente ativa não agri­
cola 

5,4 4,9 

13,6 lú ~ 8 

' ·' 3·~ .... 30' 7 

2u3 1,9 

4 ,9 5,2 

2,1 1,2 

8,5 lO, 7 

100 100 

5,3 5.2 4. tJ 3.7 

11,2 11,2 9,5 7,6 

30,4 25,3 30' 1 26' 8 

2,1 2,0 2,2 2,2 

7,3 4,0 9,8 8,9 

1,0 1,0 1,1 1,2 

14,1 8,5 13,7 11,9 

100 100 100 100 

a) Refere-se somente aos empregados particulares e os trabalhadores :)Or conta própria. Os totais não 
somam 100 devido à exclusão de empregados pÚblicos, de_s ocupações vinculadas 5. Defesa Nacionêll e 
Segurnnça Pública, dos trabalhadores familiares e dos patrões em geral. 

Fonte~ DEPE/U!HCAMP ~ P..-;squisa sobre a Hercado de Trabalho no Brasil, 1980 dados originais â FIBGE 1 

Censo Demográfico de l970,Tabulações Especiais preparadas para o IN"PESfiPEA. 

r' 

"' ~ 



Tabela V-12 

BRASILe INDICES DA RENDA ~DIA DOS EXTRATOS OCUPACIONAIS DAS GRANDES CIDADES EM RELAÇÂO k\0 SALJt!UO 
MÍNIMO LOCAL, 1970. • fndices com base no salário mínimo de cada cidade = 100 

Grande Grande Grande 
Estrutura Ocupac:i"onal São Rio de Belo Ho- Porto Salvador 

Grande 
Recife 

Paulo Janeiro rizonte Alegre 

l~Téc.Administradores 
e Profissionais 

2.0cupaçÕe? não manuais 
especiall-zadas 

3.0cupações manuais e 
não manuais não es­
pecializadas 

a) Assalariados 

bi Autônomos em em­
presas familiares 

c) Pequenos vendedo­
res de serviços 

d) Trabalhadores por 
conta própria su­
bordinados 

e) Serviços doméstico 

396' 4 

345,6 

188,6 

341,8 

204,6 

123,4 

75,3 

a) Valores do Salário MÍnimo em 1970~ 

810,9 751' l 

326,9 292g2 

159,7 135,7 

282,6 284,9 

148,5 111,4 

124,5 112 

64,6 41,7 

são Paulo:Cr$187,20 
R.Janeiro;Cr$187,20 

734,7 

303,7 

157' 8 

321 

160,8 

119,7 

56,3 

Belo Horizontcg Cr$177,60 

847,2 778,5 

343,8 320,1 

164~6 138,9 

283,3 258,3 

116 97,9 

102 93,& 

43 36' 1 

Porto Alegre~ 
Salvador 
Recife 

Cr$ 
Cr$ 

; Cr$ 

170,ii0 
144,00 
144,00 

Fonte~ DEPE/UNICAMP Pesquisa sobre o Mercado de Trabalho no Brasil 1980., Dados Originais ~F IBGE. 

Censo Demográfico de 1970. Tabulações Especiais preparadas para o INPES/IPEA. 

f-" 
~ 

w 
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co, Podemos, asslm,. observar que os técnicos, administradores e pro 

fissionnis têm uma renr'\a média em torno 1e oito vezes o salário mí-

nimo local, sen(~;, maior a proporç,ão em São Paulo e menor em Porto 

Alegre. A rendí'l média dos n.;;.o-manunis csy)ecirtlizarlns é,. por sua vez, 

cerca de três vezes o salário :mínimn e em todos os casos é mui to se-

lh t - ~ t' " f . . i1 -me a,'"'! e a c:GS '""u onornos em empresas amlllares 1 das ocupaçoes ma 

nuais e não-manuais não-especi21lizadns. 

Dentro das ocupaçoes mMuais e não-manuais não-especiali 

zadas, a estrutura dG rendas também é muito semelhante entre as seis 

áreas metropolitanas. Os autônomos em 1'empresas familiares" têm as 

rendas mais altas, seguidos em geral dos assalariados que percebem, 

em média, entre 1,3 e 1,9 vezes o salário mínimo local. Esta renda 

é mais ou menos semelhante à dos 11pequenos vendedores de serviços~~ 

em São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre sendo, porém, superior 

às rendas desse grupo nas demais cidades. No caso de São Paulo e Rio 

de Janeiro temos um mercado bastante concentrado para nserviços H e, 

além disso, é justamente nestas duas cidades, além de Porto Alegre, 

onde a proporção de "pequenos vendedores de serviços 19 é menor em re 

laçãa ao total da população economicamente ativa dentre as cidades 

consideradas. Em suma, as ,J.ltas rendas poderiam estar sendo explic.ê_ 

das, neste caso, tanto por um maior 11 espaço econômico 11 como por uma 

menor 11 dimensão ocupacio::1al 11
" 

É interessante observar que estes de.dos, de alguma manei 

ra~ sao compatíveis com a estrutura da ndespesd. global 1
: por família, 

de acordo com n categoria sócio-econômica do chefe da família, se-

gundo a pesquisa realizada em 74 pelo IBGE (1). Na tabela V-13 com~ 

(1) Veja-se a propósito: IBGE, Estudo Nacional da Des esa Familiar. 
Trata-se de uma pesquisa de J..ca a a levanta.r todos os gestos as 
fatrÚlias, incluindo os aumentos de ativos (reais e financeiros) 
e diminuição do passivo. O conceito de despesa pode, portanto , 
neste caso, ser assimilado ao de renda (pessoal) f2"miliar, espe 
cialmente para o caso dos trabalhadores por conta prÓpria e as 
salariados. 
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Tabela v-13 

BRASIL: RELl\.Çl\0 ENTRE AS REtlDJ\S DOS ESTR!\TOS INFERIORES DOS TRl\BALHA­

DORES AUTÔ!IOI!OS E DOS 1\SS!ILARillDOS El1 llTIVIDI\.DES Nl\0-!\GRICOLAS, 

1970 E 1974 

.!ndices 

Estado de são Paulo 

Grande São Paulo 

Estado do Rio de Janeiro 

Grande Rio de Janeiro 

Região Sul 

Grande Porto Alegre 

Região Nordeste 

Salvador 

Grande Recife 

Estados de ~1inas Gerais e 

Espírito Santo 

Belo Horizonte 

Nota~ 

Definições adotadas~ 

Renda dos 
Estratos inferiores 
dos assalarin.dos 

19 70 '" 19 74 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

Estrato Inferior dos assalariados~ 

Renda dos estratos 
inferiores dos autô-
no mos 

1970 

108 

93 

102 

70 

70 

82 

1974 

150 

119 

127 

9l 

••• 

1970: Ocupações manuais e não-manuais não-especiali­
zadas:. 

1974~ Ocupações rnanuaiso 
Estrato inferior dos autônomos 

1970 ~ "Pequenos vendedores de serviços" (ver defini­
ção no texto) 

1974: Conta-próprin não estabelecidos 

Fonte~ 1970, tabela v-12 (Tabuluções especiais do Censo Demográfico)_ 

1974~ IBGE, Estudo Nacional da Despesn Familiar, Rio de Janei­

ro, 1979~ 



paraQos as diferenças de renda entre pequenos vendedores de serviço 

e os assalariados manuais e não--manuais não-especializad utili-

zando os dados da tabela V-12 e çs diferenças que a pesquisa do IBGE 

registra entre 11conta própria não~·estabelecido'' e os ::empregados ma - -
nuais f! para os setores não-agrÍcolas de c.lgu_rne_s regiões do Brasil. 

Apesar da diferença de cri tê rios de definição das categorias e da 

diferença de cobertura geográfica - os dadns c<.msais de que dispo­

mos se referem às regiÕes metropolitanas das grandes cidades e os 

do IBGE às regiões e/ou estados indicados na tabela - pode-se no-

tar, grosso modo~ a existêncin de uma relação mais ou menos compatí 

vel entre as rendas dessas categorias segundo as áreas geográficas. 

Assim~ no centro sul~ o extrato inferior dos trabcühadores autôno-

mos tende a apresentar renda mais elevada do que o extrato inferior 

dos assalariados, o contrário ncorrend0 no nordeste dn Brasil. 

Os 11 trabalhi'tdores por conte. prÓpria subordinad0s 11
, por 

seu turno~ recebem em torno do snlário mÍnimo em Belo Horizonte '~Sa!_ 

vador e Recife, e algo mais do que o mÍnimo ( 20%) nas mesr.1as cida-

des onde os "pequenos vendedores de serviços 11 tinham rendas relati­

vamente elevadas. Finalmente, o serviço doméstico apresenta as mais 

baixas rendas de todos os grupos~ vari::mdo a pré">p0rçao em relação 

ao salário mÍnimo de incríveis 36% no Recife r.té 75 9ó em São Paulo 

(1). Deve ser sublinhada a importância d0 Serviço Doméstic0 como p~ 

porção do emprego em torl.as as cidades crJnsickr,adas. Apenas em 

Paulo e Porto Alegre esto_ proporç.ão si tua-se (levemente) abaixo d0s 

lO%, chegando a 14% em Belo Horizonte e Salv~dor. 

( 1) P..s empregadas domésticas percebem também uma nremuneração em es 
pécie 11 que não está comPutada na renda média. Sua inclusão, cori 
tudo, nao alteraria subStancialmente nossas conclusões. 
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mente cnpitalistas 

Os dados da taQeJ.a V-1'2 nos sugerem, também, uma especu-

lação sobre o poder do salârio mínimo (a taxa de salários), como um 

parâmetro ordenador de todas as rendas de assalariados e dos ocupa-

dos em formas de organização não-tipicamente capitalistas. Devemos 

lembrar que estamos trabalhando com rendas médias e que quando ob-

servamos que os assalariados manuais e não-manuais não-especializa­

dos situam-se em média em 1,5 salários mínimos, temos que concluir 

que uma parte bastante significativa ganha. o mÍnimo ou alp;o muito 

prÓximo a esse valor. 

A fim de ilustrar ad(:;quadr.'illlente o ponto, construímos as - . tabelas V-14 e V-15, nas quais referimos ns rendas medlas de cada 

categoria à média de São Paulo. Na primeira das tabelas tomamos os 

valores nbsolutos das rendas e na segunda. os Índices de renda ponde 

rados pelo salário mÍnimo locaL Dado que os saL~rios mÍnimos sa.o 

diferenciados regionalmente~ sendo mais elevados nos menores cen-

tros ~ e que também as rendas médias da.s grandes cidades são mais eJe 

vadas do que a.s demais par,-1 cA.d'l grupo ocupacional, a tabela V-15re 

velet um grau de dispersão regional d·1.S rendas de cada grupo muito 

menor que a tabela V~l4. 

l1ais do que um resultado meramente tautolÓgico, este fa-

to sugere a importêncitt do salário mínimo na orientnção de todas as 

rendas do trabalho nas diversas cidades. Logicawente deveríamos es-

perar que este fato se verificasse em relação aos assalari~.dos em 

g<~ral; o significativo ê que ocorY.a~ tarnbémj com ."\S rendas dos autô 

nomos. 



Tabela v-14 

BRASILg !NDICES DA RENDA M];iDIA (ABSOLUTA) DE CADA EXTRATO OCUPACIONAL NAS GRANDES CIDi,DES E!~ 
RELAÇÃO Â RENDA DE SÃO PAULO 

Estrutura Ocupacional 

1 .. Téc ~Administradores 
e Profissionais 

2~ocupações não Manuais 
Especializadas 

3 ~Ocupar::Ões Manuais e 
não Eanuais não Espe 
cialL~adas ~ -
a) assalariados 

b)autônomos em empre­
sas familiares 

c)pequenos vendedores 
de serviços 

d)trabalhadores por 
conta própria su­
bordinados 

e)Serviço doméstico 

- !ndices com Base na Renda Média dos Extratos Ocupacionais de S .. Peulo=lOO 

Grand._ 
são 
Panln 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

Belo Grande ...,;:~~, n~1~ '"'---.-:~~ ,..,_~ •• -..::~.___ """-·-----~ Grau ..... ..,. Salvador Grand..::. 
Recife Hori- Porto Rio de 

Janeiro -~ zonte Alegre 

90 79 75 

95 80 81 

85 68 76 

83 79 85 

73 52 72 

101 86 88 

86 52 68 

73 67 

77 71 

67 57 

64 58 

44 37 

64 58 

44 37 

Fonte~ DEPE/UNICAMP Pesquisa sobre o Mercado de Trabalho no Brasil, 1980~ Dados Originaisg FIBGE 

Censo Demográfico de 1970e Tabulações Especiais preparadas para o INPES/IPEA. 

,_. 
~ 

ro 



Tabela v-15 • 

BRASIL: ÍNDICES DA RENDA Ml':DIA (EM TERMOS DE UNIDADES DE SAL11RIO !1!lHHO LOCAL) DE CADA EXTRATO 

OCUPACIONAL NAS GRlcNDES CIDADES EM RELAÇÃO l\ RENDA DE SÃO PAULO. 

~ :!ndices com Base na Renda Média (em termos de Salário i'>i!nimo) dç são Paulo = 

Grande 
ES1'RU1'URA OCUP.~CIONAL São 

Paulo 

l~Téc.Administradores 
e Profinsionais 100 

2~0cupações Não Manuais 
Especializadas 100 

3 ~O_s:upaJ(Ões r,ian~ais e 
Nao Manuais Nao Es­
pecializadas g 

a) assalariados 

b) autônomos em empre­
sas familiares 

c)pequenos vendedores 
de serviços 

· 'd) trabalhadores por 
conta própria su­
bordinados 

e)serviço doméstico 

Fonteg Tabela V-12~ 

100 

100 

100 

100 

100 

Grande 
Rio de 
Janeiro 

90 

95 

85 

83 

73 

101 

86 

Belo 
Hori­
zonte 

84 

85 

·72 

83 

54 

91 

55 

Grande 
Porto 
Alegro 

82 

89 

84 

94 

79 

97 

75 

Salvador 

95 

99 

87 

83 

57 

83 

57 

Grande 

Reei f a 

07 

93 

74 

76 

4& 

76 

48 

f-' 

"' <O 
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Em segundo lugar podemos observar também~ a partir da t~ 

bela V-15, a.extraordinária semelhança das rendas dos extra.tos ocu.­

pacionais entre as diversas cidades QU<tndo referidas uo salitrio mí-

nimo local. Em todas as categorias, inclusive AS de autônomos em 

empresas familiares e de "trabaLttr.dores por conta prÓpria subordina 

dos 11 as diferenças nas rendas médias em termos de saLÍrio - . ffilDlffiO 

não ultrapassam os 25%. As duas únicas exceções são as de 11 pequenos 

vendedores de serviço" e '1serviço doméstico 11 n2:1.s cidades da "perife 

ria 11 ou prÓximas a ela: Recife~ Salvador e Belo Horizonte. Devemos 

lembrar o que antes dissemos a respeito dos dados da tabela V-ll,na 

qual observa-se que justamente nessas duas categorias a proporçao 

do emprego era maior do que nas outras três cidades consideradas .E~ 

tes dados são compatíveis com nossa interpretação de que a renda 

dos ocupados na pequena produção é uma variável resultado que ajus-

ta um "espaço econômico 11 com uma dada 11dirnensão ocupacional 11
, fun­

cionando o salário mínimo com uma esnécie de 11farol; 1 de orientação. 

O escasso dinamismo ocupacional das três cid;::tdes menciona,-'as (Salva 

dor, Recife e Belo Horizonte) teria obrigado, assim~ a uma maior pro­

porção de pessoas a disputarem um dado espaço ecnnômico, rebaixando 

sua renda média e fazendo com que o salário mínimo perca seu poder 

nirradia.dor 11 sobre as demais renctas 
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